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#IR6665#  

 VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - COMPROVANTE DE RENDIMENTOS PAGOS - 
DISPOSIÇÕES 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.060, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Dispõe sobre o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte. 
 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos III e XVII do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 1º do art. 19 da Lei nº 8.383, 
de 30 de dezembro de 1991, no art. 86 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, no art. 16 da Lei nº 9.779, 
de 19 de janeiro de 1999, e nos arts. 987, 988 e 1.011 do Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos 
de Qualquer Natureza (RIR/2018) aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre 
a Renda Retido na Fonte. 
 

CAPÍTULO I 
DO COMPROVANTE DE RENDIMENTOS 

 
 Art. 2º A pessoa física ou jurídica que tenha pago a pessoa física rendimentos com retenção do imposto 
sobre a renda na fonte durante o ano-calendário, ainda que em um único mês, fornecer-lhe-á o Comprovante 
de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, conforme modelo constante do Anexo I a 
esta Instrução Normativa. 
 § 1º O comprovante que for destinado a comercialização deverá ser impresso na cor preta, em papel 
branco, no formato A4, com dimensões de 210mm (duzentos e dez milímetros) de largura por 297mm (duzentos 
e noventa e sete milímetros) de comprimento, com as características do modelo constante do Anexo I a esta 
Instrução Normativa, e conter, no rodapé, o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) da empresa que realizar a sua impressão. 
 § 2º A impressão e a comercialização do formulário independem de autorização. 
 § 3º A fonte pagadora que emitir o comprovante por meio de processamento eletrônico de dados poderá 
adotar leiaute diferente do estabelecido no § 1º, desde que contenha todas as informações nele previstas, 
dispensada assinatura ou chancela mecânica. 
 § 4º O órgão gestor de mão de obra do trabalho portuário fica responsável por fornecer aos 
trabalhadores portuários avulsos, inclusive àqueles pertencentes à categoria dos arrumadores, o comprovante 
de rendimentos de que trata o caput. 

OBSERVAÇÕES INFORFMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.060/2021, dispõe sobre o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre a Renda Retido na 
Fonte. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 - O Comprovante de Rendimentos pagos e de imposto sobre a Renda Retido na fonte, deverá ser 
fornecido pela Pessoa física ou jurídica que tenha pago a pessoa física rendimentos com retenção do 
imposto sobre a renda na fonte durante o ano-calendário, cujo modelo consta do Anexo I a esta Instrução 
Normativa. 
 - O comprovante que for destinado a comercialização deverá ser impresso na cor preta, em papel 
branco, no formato A4, com dimensões de 210mm (duzentos e dez milímetros) de largura por 297mm 
(duzentos e noventa e sete milímetros) de comprimento, com as características do modelo constante do 
Anexo I a esta Instrução Normativa, e conter, no rodapé, o nome e o número de inscrição no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa que realizar a sua impressão, cuja  impressão e a 
comercialização do formulário independem de autorização. 
 - O prazo para o fornecimento o referido comprovante é até o último dia útil do mês de fevereiro 
do ano subsequente ao do pagamento dos rendimentos ou por ocasião da rescisão do contrato de 
trabalho, se esta ocorrer antes da referida data, ficando sujeita ao pagamento de multa de R$ 41,43 
(quarenta e um reais e quarenta e três centavos) por comprovante, a fonte pagadora que deixar de 
fornecer o comprovante aos beneficiários, dentro do prazo fixado no art. 3º, ou fornecê-lo com 
inexatidão. 
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CAPÍTULO II 
DO PRAZO PARA FORNECIMENTO DO COMPROVANTE AO BENEFICIÁRIO 

 
 Art. 3º O comprovante deverá ser fornecido até o último dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente 

ao do pagamento dos rendimentos ou por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, se esta ocorrer antes da 

referida data. 

 § 1º No caso de rendimentos não sujeitos à retenção do imposto sobre a renda na fonte, pagos por 

pessoa jurídica, o comprovante deverá ser entregue, no mesmo prazo a que se refere o caput, ao beneficiário 

que o solicitar até o dia 15 de janeiro do ano subsequente ao do pagamento dos rendimentos. 

 § 2º No caso de extinção da pessoa jurídica por cisão total, encerramento da liquidação, fusão ou 

incorporação, o comprovante deverá ser fornecido até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência 

do evento, se este ocorrer antes do prazo referido no caput. 

 § 3º É permitida a disponibilização, por meio da Internet, do comprovante para a pessoa física, ou o 

seu encaminhamento para quem possua endereço eletrônico e, nesses casos, fica dispensado o fornecimento 

da via impressa. 

 § 4º A pessoa física referida no § 3º pode solicitar, sem ônus, o fornecimento da via impressa do 

comprovante. 

 
CAPÍTULO III 

DO PREENCHIMENTO DO COMPROVANTE 
 

 Art. 4º O comprovante será fornecido com a indicação da natureza e do montante dos rendimentos, 

das deduções e do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) no ano-calendário, pelo valor total anual, 

expresso em reais, bem como de informações complementares, observadas as instruções constantes do Anexo 

II a esta Instrução Normativa. 

 

CAPÍTULO IV 
DA FALTA DE ENTREGA DO COMPROVANTE 

 
 Art. 5º Fica sujeita ao pagamento de multa de R$ 41,43 (quarenta e um reais e quarenta e três centavos) 
por comprovante, a fonte pagadora que deixar de fornecer o comprovante aos beneficiários, dentro do prazo 
fixado no art. 3º, ou fornecê-lo com inexatidão. 
 

CAPÍTULO V 
DA FALSIDADE DE INFORMAÇÕES 

 

 Art. 6º À fonte pagadora que prestar informação falsa sobre rendimentos pagos, deduções ou IRRF, será 

aplicada multa de 300% (trezentos por cento) sobre cada valor omitido ou acrescido que possa causar indevida 

redução do imposto a pagar ou indevido aumento do imposto a restituir ou a compensar, independentemente 

de outras penalidades administrativas ou criminais. 

 Parágrafo único. Na mesma penalidade incorre aquele que se beneficiar da informação, sabendo ou 

devendo saber ser falsa. 

 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 7º Ficam revogadas: 
 I - a Instrução Normativa RFB nº 1.215, de 15 de dezembro de 2011; 
 II - a Instrução Normativa RFB nº 1.405, de 23 de outubro de 2013, que altera a norma prevista no 
inciso I; 
 III - a Instrução Normativa RFB nº 1.522, de 5 de dezembro de 2014, que altera a norma prevista no 
inciso I; e 
 IV - a Instrução Normativa RFB nº 1.682, de 28 de dezembro de 2016, que altera a norma prevista no 
inciso I. 
 Art. 8º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de 
janeiro de 2022. 
 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE DEZEMBRO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1926 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
 
 INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO COMPROVANTE DE RENDIMENTOS PAGOS E DE 
IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE 
 Exercício. 
 Informar o exercício, que corresponde ao ano seguinte ao do ano-calendário em que ocorreu o 
pagamento. 
 Ano-calendário. 
 Informar o ano-calendário, que corresponde ao ano em que o rendimento foi pago. 
 Quadro 1 - Fonte Pagadora Pessoa Jurídica ou Pessoa Física. 
 Informar o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), Nome Empresarial ou Nome Completo, nos respectivos campos, de acordo com o tipo de 
pessoa que efetuou o pagamento: 
 jurídica ou física. 
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 Quadro 2 - Pessoa Física Beneficiária dos Rendimentos. 
 Informar o número de inscrição no CPF da pessoa física beneficiária do rendimento, o Nome Completo 
e a Natureza do Rendimento. 
 Quadro 3 - Rendimentos Tributáveis, Deduções e Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF). 
 Linha 1 - Total dos rendimentos (inclusive férias). 
 Informar todos os rendimentos tributáveis, exceto os rendimentos de que trata a orientação prevista no 
item V, relativa ao Quadro 7, na fonte e na Declaração de Ajuste Anual, inclusive: 
 a) o valor pago a título de férias, correspondente ao salário do período de férias acrescido de 1/3 (um 
terço) do salário (terço constitucional); 
 b) 10% (dez por cento) do rendimento decorrente do transporte de carga e de serviços com trator, 
máquina de terraplenagem, colheitadeira e assemelhados; 
 c) 60% (sessenta por cento) do rendimento decorrente do transporte de passageiros; 
 d) o valor pago a título de aluguel, diminuído dos seguintes encargos pagos pelo locatário, desde que 
o ônus tenha sido exclusivamente do locador: 
 1. impostos, taxas e emolumentos, incidentes sobre o bem que tenha produzido o rendimento; 
 2. aluguel pago pela locação de imóvel sublocado; 
 3. despesas pagas para cobrança ou recebimento do rendimento; e 
 4. despesas de condomínio; 
 e) a parcela dos proventos de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou 
reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, por qualquer 
pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência complementar, a partir do mês em que 
o contribuinte completar 65 (sessenta e cinco) anos, excedente ao valor correspondente à soma dos limites 
mensais de isenção de que trata o Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro de 2014; 
 f) 25% (vinte e cinco por cento) dos rendimentos do trabalho assalariado recebidos, em moeda 
estrangeira, por servidores de autarquias ou repartições do governo brasileiro situadas no exterior, no caso de 
residentes no Brasil, convertidos em reais mediante a utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América 
fixado, para compra, pelo Banco Central do Brasil e divulgado pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil (RFB), para o último dia útil da 1ª (primeira) quinzena do mês anterior ao do pagamento do rendimento; 
 g) os rendimentos pagos a sócios ou titular de microempresa ou empresa de pequeno porte optante 
pelo Simples Nacional, a título de remuneração pela prestação de serviços, pró-labore e aluguéis; 
 h) os rendimentos pagos a sócios, acionistas ou titular de pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real, presumido ou arbitrado, a título de lucros ou dividendos excedentes ao valor apurado no ano-calendário 
com base na escrituração, se caracterizada a insuficiência de lucros acumulados ou reservas de lucros de 
exercícios anteriores; e 
 i) os rendimentos pagos a sócios, acionistas ou titular de pessoa jurídica tributada com base no lucro 
real, presumido ou arbitrado, a título de remuneração pela prestação de serviços ou quaisquer outros 
pagamentos que não se refiram à distribuição de lucros, tais como pró-labore e aluguéis, bem como os lucros 
ou dividendos que não tenham sido apurados em balanço. 
 Linha 2 - Contribuição previdenciária oficial. 
 Informar o total das contribuições para a Previdência Oficial; 
 Linha 3 - Contribuição a entidades de previdência complementar, pública ou privada, e a Fundo de 
Aposentadoria Programada Individual (Fapi) (preencher também o Quadro 7). 
 Informar o total das contribuições, exceto as descontadas do décimo terceiro salário, para as entidades 
de previdência complementar domiciliadas no Brasil, das contribuições para Fapi, cujo ônus tenha sido do 
contribuinte, desde que destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da Previdência 
Social, e das contribuições para as entidades de previdência complementar fechadas de natureza pública. 
 Linha 4 - Pensão alimentícia (preencher também o Quadro 7). 
 Informar o total pago a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família quando 
em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado 
judicialmente ou de escritura pública relativa à separação ou ao divórcio consensual; 
 Linha 5 - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF). 
 Informar o total do IRRF sobre os rendimentos informados na Linha 1. 
 Quadro 4 - Rendimentos Isentos e Não Tributáveis. 
 Linha 1 - Parcela isenta dos proventos de aposentadoria, reserva remunerada, reforma e pensão (65 
anos ou mais), exceto a parcela isenta do 13º (décimo terceiro) salário. 
 Informar a soma dos valores relativos à parcela isenta dos proventos de aposentadoria, reserva 
remunerada, reforma e pensão pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência 
complementar, exceto a parcela isenta referente ao décimo terceiro salário, não excedentes aos limites 
especificados na orientação contida na alínea "e" da Linha 1 do Quadro 3: 
 a) recebidos em cada mês do ano-calendário, no caso de contribuinte que tenha completado 65 
(sessenta e cinco) anos de idade anteriormente ao ano-calendário a que se referirem os rendimentos; ou 
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 b) recebidos em cada mês do ano-calendário, a partir do mês do aniversário inclusive, no caso de 

contribuinte que tenha completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade no ano-calendário a que se referirem os 

rendimentos. 

 Linha 2 - Parcela isenta do 13º (décimo terceiro) salário de aposentadoria, reserva remunerada, reforma 

e pensão (65 anos ou mais). 

 Informar a parcela isenta referente ao 13º (décimo terceiro) salário. 

 Linha 3 - Diárias e ajudas de custo. 

 Informar o total das diárias destinadas ao pagamento de despesas de alimentação e pousada, por 

serviço eventual realizado em município diferente do da sede de trabalho, inclusive no exterior, e ajudas de custo 

pagas em caso de remoção de um município para outro, relativas às despesas de transporte, frete e locomoção 

do beneficiário e de seus familiares. 

 Linha 4 - Pensão e proventos de aposentadoria ou reforma por moléstia grave; proventos de 

aposentadoria ou reforma por acidente em serviço. 

 Informar os rendimentos provenientes de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço 

e os pagos aos aposentados, reformados e pensionistas portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, 

alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 

síndrome da imunodeficiência adquirida (Aids) e fibrose cística (mucoviscidose), comprovada de acordo com a 

legislação vigente, ainda que a doença tenha sido contraída após a aposentadoria, reforma ou concessão da 

pensão. 

 Linha 5 - Lucros e dividendos, apurados a partir de 1996, pagos por pessoa jurídica (lucro real, 

presumido ou arbitrado). 

 Informar os rendimentos correspondentes a lucros e dividendos apurados a partir de 1º de janeiro de 

1996, distribuídos, no ano-calendário, a sócios, acionistas ou titular de pessoa jurídica tributada com base no 

lucro real, presumido ou arbitrado. 

 Linha 6 - Valores pagos ao titular ou sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte, exceto pró-

labore, aluguéis ou serviços prestados. 

 Informar os valores pagos a titular ou sócio de microempresa ou de empresa de pequeno porte, optante 

pelo Simples Nacional, exceto pela prestação de serviços, pró-labore e aluguéis. 

 Linha 7 - Indenizações por rescisão de contrato de trabalho, inclusive a título de PDV e por acidente de 

trabalho. 

 Informar os valores pagos a título de indenização por despedida ou rescisão de contrato de trabalho 

assalariado, inclusive a título de incentivo à adesão a Programa de Demissão Voluntária (PDV), e por acidente 

de trabalho. 

 Linha 8 - Juros de mora recebidos, devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de 

emprego, cargo ou função. 

 Informar os valores recebidos a título de juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de 

remuneração por exercício de emprego, cargo ou função. 

 Linha 9 - Outros (especificar). 

 Informar os demais rendimentos isentos, não compreendidos nas Linhas 1 a 7, inclusive os valores 

abatidos relativos às contribuições efetuadas exclusivamente pelo beneficiário no período de 1º de janeiro de 

1989 a 31 de dezembro de 1995, de que trata o art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.343, de 5 de abril de 

2013, pagos ou creditados por entidade de previdência complementar e os valores pagos a sócio, ostensivo ou 

participante, por Sociedades em Conta de Participação (SCP) a título de lucros e dividendos. 

 Quadro 5 - Rendimentos Sujeitos à Tributação Exclusiva (rendimento líquido). 

 Linha 1 - 13º (décimo terceiro) salário. 

 Informar: 

 a) o valor líquido relativo ao 13º (décimo terceiro) salário, exceto os rendimentos de que trata a 

orientação prevista no item V, relativa ao Quadro 7, ou seja, o rendimento bruto menos as deduções de 

dependentes, pensão alimentícia e contribuição previdenciária oficial e complementar e para Fapi, se for o caso, 

utilizadas para reduzir a base de cálculo dessa gratificação, e o respectivo valor do IRRF; e 

 b) no caso dos proventos de aposentadoria, reserva remunerada, reforma e pensão pagos pela 

Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, por qualquer pessoa jurídica de 

direito público interno ou por entidade de previdência complementar, a contribuintes com 65 (sessenta e cinco) 

anos de idade ou mais, o valor líquido relativo ao 13º (décimo terceiro) salário, exceto os rendimentos cuja 

tributação esteja com a exigibilidade suspensa de que trata a orientação prevista no item V, relativa ao Quadro 
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7, ou seja, o rendimento bruto menos as deduções relativas a dependentes, pensão alimentícia, contribuição 

previdenciária oficial e complementar, se for o caso, utilizadas para reduzir a base de cálculo dessa gratificação, 

a parcela isenta não excedente aos limites especificados na alínea "e" da Linha 1 do Quadro 3, referente ao 13º 

(décimo terceiro) salário, e o respectivo valor do IRRF. 

 Linha 2 - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre 13º (décimo terceiro) salário. 

 Informar o total do IRRF relativo aos rendimentos informados na Linha 1. 

 Linha 3 - Outros. 

 Informar o valor líquido dos demais rendimentos sujeitos à tributação exclusiva, tais como: prêmios em 

dinheiro, bens e serviços, obtidos em loterias, sorteios, concursos e corridas de cavalo, Participação nos Lucros 

ou Resultados das empresas (PLR) e juros pagos ou creditados a sócios, acionistas ou titular de pessoa jurídica, 

a título de remuneração do capital próprio. 

 Quadro 6 - Rendimentos Recebidos Acumuladamente - Art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1988 (sujeitos à 

tributação exclusiva). 

 6.1. Para cada espécie de rendimento recebido acumuladamente (RRA), o número do processo a que se 

refere, se for o caso, e a natureza do rendimento pago e, na "Quantidade de meses", o número de meses 

referentes ao RRA, com uma casa decimal (utilize tantos itens quantos forem necessários, 6.2, 6.3, ...). 

 Linha 1 - Total dos rendimentos tributáveis (inclusive férias e décimo terceiro salário). 

 Informar os rendimentos tributáveis recebidos acumuladamente, relativos a anos-calendário anteriores 

ao do recebimento e submetidos à incidência do imposto sobre a renda, tais como o 13º (décimo terceiro) 

salário, decorrentes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos 

pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, e os provenientes do 

trabalho, bem como aqueles oriundos de decisões da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, das justiças 

estaduais e do Distrito Federal. 

 Linha 2 - Exclusão: Despesas com a ação judicial. 

 Informar os valores das despesas com ação judicial pagas pelo contribuinte, sem indenização, inclusive 

os honorários a advogados, relativas aos rendimentos tributáveis. 

 Linha 3 - Dedução: Contribuição previdenciária oficial. 

 Informar o total das contribuições para a Previdência Oficial, relativas aos rendimentos tributáveis. 

 Linha 4 - Dedução: Pensão alimentícia (preencher também o Quadro 7):  

 Informar o total pago a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família quando 

em cumprimento de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado 

judicialmente ou de escritura pública relativa à separação ou ao divórcio consensual. 

 Linha 5 - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF). 

 Informar o total do IRRF sobre os rendimentos informados na Linha 1. 

 Linha 6 - Rendimentos isentos de pensão, proventos de aposentadoria ou reforma por moléstia grave 

ou aposentadoria ou reforma por acidente em serviço. 

 Informar os rendimentos isentos recebidos acumuladamente provenientes de aposentadoria ou reforma 

motivada por acidente em serviço e os pagos aos aposentados, reformados e pensionistas portadores de 

moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, 

hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 

contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida (Aids) e fibrose cística (mucoviscidose), 

comprovada de acordo com a legislação vigente, ainda que a doença tenha sido contraída após a 

aposentadoria, reforma ou concessão da pensão. 

 Quadro 7 - Informações Complementares. 

 Neste quadro devem ser informados, no caso de: 

 I - pagamentos a planos de saúde, relativos às importâncias descontadas mensalmente do empregado 

para cobertura de despesas com plano de assistência à saúde, contratado pela fonte pagadora em benefício de 

seus empregados, o número de inscrição no CNPJ e o nome empresarial da operadora de plano de saúde 

contratada e o total anual descontado, detalhando, no caso de planos privados de assistência à saúde, 

contratados sob a modalidade coletivo empresarial, as parcelas correspondentes ao beneficiário titular e aos 

beneficiários dependentes do plano; 

 II - despesas médico-odonto-hospitalares, exceto planos de assistência à saúde relativos ao total anual 

dos valores descontados em folha de pagamento, para ressarcimento à fonte pagadora, de despesas efetuadas 

com médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem 

como as provenientes de exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses 

ortopédicas e dentárias, realizadas além da cobertura de planos de assistência à saúde: 
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 a) as importâncias descontadas mensalmente do empregado para cobertura de despesas com 

hospitalização, assistência médica e dentária, deduzidas, se for o caso, as importâncias ressarcidas pela fonte 

pagadora; 

 b) o valor correspondente à diferença entre o que foi pago diretamente pelo empregado e o 

reembolsado pelo empregador, caso este retenha o comprovante de despesas médicas; e 

 c) o valor reembolsado a esse título pelo empregado ao empregador, no caso deste manter convênio e 

pagar diretamente ao prestador de serviço; 

 III - contribuições para entidades de previdência complementar domiciliadas no Brasil, inclusive as 

fechadas de natureza pública, e para Fapi, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos 

da Previdência Social, cujo ônus tenha sido do contribuinte (valor informado na Linha 3 do Quadro 3), o nome 

empresarial e o número de inscrição no CNPJ da entidade de previdência complementar ou Fapi para a qual 

contribuiu, o valor das contribuições, exceto as descontadas do 13º (décimo terceiro) salário, e o valor da 

contribuição do ente público patrocinador, exceto a referente ao décimo terceiro salário; 

 IV - desconto de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família quando em cumprimento 

de decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente ou de 

escritura pública relativa à separação ou ao divórcio consensual, inclusive se descontada do RRA informado na 

Linha 4 do Quadro 6, o nome e o número de inscrição no CPF de todos os beneficiários dos rendimentos e o 

valor correspondente a cada um dos beneficiários, ainda que o pagamento seja efetuado pelo total a só um dos 

beneficiários ou ao responsável, informando separadamente o valor referente ao décimo terceiro salário; 

 V - a tributação estar com exigibilidade suspensa, em virtude de depósito judicial do imposto ou que, 

mediante a concessão de medida liminar em mandado de segurança ou a concessão de medida liminar ou de 

tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 

de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), não tenha havido a retenção do IRRF: 

 a) os rendimentos tributáveis separadamente por natureza, bem como o respectivo valor do imposto 

retido e depositado judicialmente, se for o caso; e 

 b) na hipótese de rendimento assalariado, o valor líquido relativo ao 13º (décimo terceiro) salário, bem 

como o respectivo valor do imposto retido e depositado judicialmente, se for o caso. 

 Antes das informações a que se refere este item V, caso o imposto esteja com exigibilidade suspensa ou 

não tenha havido sua retenção por determinação judicial, deve constar a seguinte expressão: "Os rendimentos 

e os impostos depositados judicialmente, se for o caso, a seguir discriminados, não foram adicionados às Linhas 

1 e 5 do Quadro 3 e Linha 1 do Quadro 5, em razão de o imposto estar com exigibilidade suspensa ou de não 

ter havido a sua retenção por determinação judicial". 

 Devem ser informados, ainda, o número do processo judicial, a vara, a seção judiciária ou tribunal onde 

ele está em curso e a data da decisão judicial;  

 VI - PLR, o valor pago, precedido da seguinte expressão "O total informado na Linha 3 do Quadro 5 já 

inclui o valor total pago a título de PLR correspondente a R$"; 

 VII - RRA, para cada processo, o(s) mês(es) de cada pagamento; 

 VIII - haver valores abatidos conforme previsto no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.343, de 2013, 

relativos a contribuições efetuadas a título de previdência complementar no período de 1º de janeiro de 1989 a 

31 de dezembro de 1995, o valor que deixou de ser retido, precedido da seguinte expressão "O total informado 

na Linha 8 do Quadro 4 já inclui o valor abatido de imposto sobre a renda relativo às contribuições efetuadas 

a título de previdência complementar no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, 

correspondente a R$"; 

 IX - haver rendimentos pagos em cumprimento de decisões da Justiça Federal sem retenção, conforme 

o disposto no § 1º do art. 27 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, o valor de tais rendimentos 

precedido da seguinte expressão: 

 "Justiça Federal - rendimento declarado como isento ou não tributável à instituição financeira responsável 

pelo pagamento - R$"; e 

 X - haver pagamentos a sócio, ostensivo ou participante, de SCP, referentes a distribuição de lucros e 

dividendos, o número de inscrição no CNPJ da SCP e o valor de tais rendimentos, precedido da seguinte 

expressão: "O total informado na Linha 8 do Quadro 4 já inclui o valor pago pela SCP CNPJ nº <CNPJ>, a 

título de lucros e dividendos, correspondente a R$". 

 

(DOU 15.12.2021) 

 
BOIR6665---WIN/INTER 
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#IR6662#  

 VOLTAR 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS DOS PROFISSIONAIS 
DA CONTABILIDADE - PRERROGATIVAS PROFISSIONAIS DOS TÉCNICOS DE CONTABILIDADE - 
DISPOSIÇÕES 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.640, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

 
Dispõe sobre as prerrogativas profissionais de que trata o Art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de 
maio de 1946. 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 
 Considerando os termos do Decreto-Lei n.º 9.295/1946, que em seu Art. 25 estabelece as atribuições 
dos profissionais da contabilidade, e que no Art. 36 declara o CFC como competente para decidir, em última 
instância, as dúvidas suscitadas na interpretação dessas atribuições; 
 Considerando a necessidade de atualização da Resolução CFC n.º 560, de 1983, visando a sua 
adequação às necessidades de um mercado de trabalho dinâmico, significativamente afetado pela evolução da 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade - CFC, por meio da Resolução CFC nº 1.640/2021, dispõe 
sobre as prerrogativas profissionais de que trata o Art. 25 do Decreto-Lei n.º 9.295/46, no que tange as 
atividades profissionais relacionadas as atividades de trabalhos técnico em contabilidade. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 

 - O exercício da atividade contábil, considerado na sua plena amplitude e na condição de 
Ciência Social Aplicada, constitui prerrogativa exclusiva dos contadores e dos técnicos em 
contabilidade legalmente habilitados, ressalvadas as atribuições privativas dos contadores. 
 - Os contadores e técnicos em contabilidade, podem exercer as suas atividades em todo 
cargo ou função em que se verifique a necessidade de conhecimentos técnicos das Ciências 
Contábeis, independentemente do tipo de vínculo ou do cargo ocupado, como na condição de 
profissional liberal ou autônomo, de empregado regido pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), de servidor público, de sócio de qualquer tipo de empresa, sociedade, de diretor ou de 
conselheiro, atuando para quaisquer entidades, ou, em qualquer outra situação jurídica definida 
pela legislação, exercendo qualquer tipo de função. 

 
 Suas funções, dentre outras, poderão ser: 
 

 - as de analista de balanço, analista de contabilidade e orçamento, analista de contas, 
analista de contas a pagar, analista de custos, analista de contabilidade industrial, administrador de 
contadorias e registros fiscais, assistente de contador de custos, assistente de contadoria fiscal, 
assistente de controladoria, auditor interno, auditor externo, auditor contábil, auditor de 
contabilidade e orçamento, auditor financeiro, auditor fiscal (em contabilidade), auditor 
independente, chefe de contabilidade (técnico), conselheiro, consultor contábil, contabilista, 
contador, contador judicial, controlador de arrecadação, controller, coordenador de contabilidade. 

 
 Para efeitos desta Resolução, a palavra "Entidade" significa qualquer empresa, sociedade, negócio, 
associação, consórcio, joint-venture, instituto, fundação ou instituição de qualquer natureza, pública ou 
privada, com ou sem personalidade jurídica, independentemente de ter, ou não, fins lucrativos. 
 São atribuições privativas dos profissionais da contabilidade, dentre outras: 
 

 I - avaliação de acervos patrimoniais e verificação de haveres e obrigações, para quaisquer 
finalidades, inclusive de natureza tributária; 
 II - avaliação de fundos de comércio, goodwill e/ou conjunto de bens tangíveis ou intangíveis 
que possam compor o valor de quaisquer entidades; 
 III - apuração do valor patrimonial de participações, cotas, ações ou assemelhados; 
 IV - reavaliações e medição dos efeitos das variações do poder aquisitivo da moeda sobre o 
patrimônio e o resultado periódico de quaisquer entidades; 
 V - apuração de haveres e avaliação de direitos e obrigações, do acervo patrimonial de 
quaisquer entidades, em vista de aquisição, combinação de entidades, negócios ou interesses, 
liquidação, fusão, cisão, expropriação no interesse público, transformação ou incorporação dessas 
entidades, bem como em razão de entrada, retirada, exclusão ou falecimento de sócios, cotistas ou 
acionistas. 

 
 Finalizando, revoga-se Resolução CFC 560/1983, que tratava do mesmo assunto. 
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tecnologia, movimento esse que tem impactado fortemente o ambiente de negócios, as atividades dos 
profissionais da contabilidade na administração pública e privada; 
 Considerando que a Contabilidade, ao se fundamentar em princípios, normas e regras estabelecidos a 
partir do conhecimento abstrato e do saber empírico e, não, a partir de leis naturais, classifica-se entre as ciências 
sociais e, até mais especificamente, as aplicadas, sendo que a sua condição científica não pode ser negada, já 
que é irrelevante a discussão existente em relação a todas as ciências ditas "sociais", sobre se elas são "ciências" 
no sentido clássico, "disciplinas científicas" ou similares; 
 Considerando ser o patrimônio o objeto fundamental da Contabilidade, afirmação que encontra apoio 
generalizado entre os autores, chegando alguns a designá-la, simplesmente, como "ciência do patrimônio", 
cabendo observar que o substantivo "patrimônio" deve ser entendido, em sua acepção mais ampla, aquele que 
abrange todos os aspectos quantitativos e qualitativos e suas variações, em todos os tipos de entidades, em todos 
os tipos de pessoas jurídicas, administração pública e privada; e que, com a adoção de tal posicionamento, a 
Contabilidade apresentar-se-á, nos seus alicerces, como representação adequada do valor, sendo que, até 
mesmo, algumas denominações que parecem estranhas para a maioria, como os relatórios de sustentabilidade 
e assemelhados, encontrarão guarida automática no conceito adotado; 
 Considerando ter a Contabilidade formas próprias de expressão e que se exprime por meio da 
apreensão, quantificação, registro, relato e respectiva divulgação, análise e revisão de fatos e informações sobre 
o patrimônio, tanto em termos quantitativos, quanto qualitativos; 
 Considerando não estar a Contabilidade apenas cingida ao passado, concordando com a maioria dos 
autores com a existência da contabilidade orçamentária ou, mais amplamente, prospectiva, conclusão 
importantíssima, por conferir um caráter extraordinariamente dinâmico a essa ciência, favorecendo o 
desenvolvimento social e econômico das pessoas e entidades, tanto na administração pública como na privada;  
 Considerando que a Contabilidade visa à compilação mediante uma estrutura conceitual aceita, à 
guarda de informações e ao fornecimento de subsídios para a tomada de decisões, além daquele objetivo 
clássico da guarda de informações com respeito a determinadas formalidades, incluindo as formalidades 
societárias e tributárias de uma maneira geral, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DAS ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS DOS PROFISSIONAIS DA CONTABILIDADE 

 
 Art. 1º O exercício da atividade contábil, considerado na sua plena amplitude e na condição de Ciência 
Social Aplicada, constitui prerrogativa exclusiva dos contadores e dos técnicos em contabilidade legalmente 
habilitados, ressalvadas as atribuições privativas dos contadores. 
 Art. 2º Os profissionais da contabilidade, isto é, contadores e técnicos em contabilidade, podem exercer 
as suas atividades em todo cargo ou função em que se verifique a necessidade de conhecimentos técnicos das 
Ciências Contábeis, independentemente do tipo de vínculo ou do cargo ocupado, como na condição de 
profissional liberal ou autônomo, de empregado regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 
servidor público, de sócio de qualquer tipo de empresa, sociedade, de diretor ou de conselheiro, atuando para 
quaisquer entidades, ou, em qualquer outra situação jurídica definida pela legislação, exercendo qualquer tipo 
de função. Essas funções poderão ser as de analista de balanço, analista de contabilidade e orçamento, analista 
de contas, analista de contas a pagar, analista de custos, analista de contabilidade industrial, administrador de 
contadorias e registros fiscais, assistente de contador de custos, assistente de contadoria fiscal, assistente de 
controladoria, auditor interno, auditor externo, auditor contábil, auditor de contabilidade e orçamento, auditor 
financeiro, auditor fiscal (em contabilidade), auditor independente, chefe de contabilidade (técnico), conselheiro, 
consultor contábil, contabilista, contador, contador judicial, controlador de arrecadação, controller, coordenador 
de contabilidade, especialista contábil, escriturador contábil ou fiscal, fiscal de tributos, gerente de contabilidade, 
inspetor de auditoria, organizador, perito assistente, perito contador, perito de balanço, perito judicial contábil, 
perito liquidador, planejador, redator, revisor, subcontador, supervisor de contabilidade, 
técnico de contabilidade, técnico de controladoria. Essas funções poderão ser exercidas em cargos como os de 
chefe, subchefe, diretor, responsável, encarregado, supervisor, superintendente, gerente, subgerente, de todas 
as unidades administrativas onde se processem serviços contábeis. Quanto à titulação, poderá ser de contador, 
contador de custos, contador departamental, contador de filial, contador fazendário, contador fiscal, contador 
geral, contador industrial, contador patrimonial, contador público, contador revisor, contador seccional ou 
setorial, contadoria, técnico em contabilidade, departamento, setor, ou outras semelhantes, expressando o seu 
trabalho por meio de balancetes, balanços, cálculos e suas memórias, certificados, conferências, demonstrações, 
laudos periciais, judiciais e extrajudiciais, levantamentos, livros ou folhas ou fichas escriturados, mapas ou 
planilhas preenchidas, papéis de trabalho, pareceres, planos de organização ou reorganização, com textos, 
organogramas, fluxogramas, cronogramas e outros recursos técnicos semelhantes, prestações de contas, 
projetos, relatórios, e todas as demais formas de expressão, de acordo com as circunstâncias. 
 Parágrafo único. Para efeitos desta Resolução, a palavra "Entidade" significa qualquer empresa, 
sociedade, negócio, associação, consórcio, joint-venture, instituto, fundação ou instituição de qualquer natureza, 
pública ou privada, com ou sem personalidade jurídica, independentemente de ter, ou não, fins lucrativos. 
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 Art. 3º São atribuições privativas dos profissionais da contabilidade: 
 I - avaliação de acervos patrimoniais e verificação de haveres e obrigações, para quaisquer finalidades, 
inclusive de natureza tributária; 
 II - avaliação de fundos de comércio, goodwill e/ou conjunto de bens tangíveis ou intangíveis que possam 
compor o valor de quaisquer entidades; 
 III - apuração do valor patrimonial de participações, cotas, ações ou assemelhados; 
 IV - reavaliações e medição dos efeitos das variações do poder aquisitivo da moeda sobre o patrimônio 
e o resultado periódico de quaisquer entidades; 
 V - apuração de haveres e avaliação de direitos e obrigações, do acervo patrimonial de quaisquer 
entidades, em vista de aquisição, combinação de entidades, negócios ou interesses, liquidação, fusão, cisão, 
expropriação no interesse público, transformação ou incorporação dessas entidades, bem como em razão de 
entrada, retirada, exclusão ou falecimento de sócios, cotistas ou acionistas; 
 VI - concepção e desenvolvimento dos planos para determinação da metodologia para reconhecimento 
de depreciação e exaustão dos bens materiais e dos de amortização dos ativos intangíveis, inclusive de montantes 
diferidos, bem como a implantação desses planos, métodos e critérios; 
 VII - regulações judiciais ou extrajudiciais, de avarias grossas ou comuns; 
 VIII - escrituração contábil de todos os atos e fatos, que consiste no procedimento executado 
exclusivamente pelo profissional da contabilidade, cuja função é a de registrar as operações financeiras, 
econômicas e patrimoniais de quaisquer entidades, por quaisquer métodos, técnicas ou processos; 
 IX - identificação, mensuração e classificação das operações, transações, atos e fatos praticados por 
quaisquer entidades, que serão objeto de registro contábil por meio de qualquer processo, seja ele físico, 
manual, manuscrito, mecânico, analógico ou eletrônico, com a respectiva validação dos referidos lançamentos 
e das demonstrações e relatórios que estes vierem a resultar; 
 X - coordenação e/ou assunção de responsabilidade técnica pela escrituração fiscal de quaisquer 
entidades; 
 XI - elaboração de livros, de documentos em meio físico ou digital e de registro contábil, tributário e/ou 
patrimonial de quaisquer entidades; 
 XII - elaboração de demonstrações contábeis e de todas as demonstrações que expressam a posição 
patrimonial e de suas variações, mesmo que com outra nomenclatura, por exemplo demonstrações financeiras, 
relato integrado ou relatórios de sustentabilidade, de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável e 
de normas técnicas; 
 XIII - conversão e mensuração para moeda nacional, das demonstrações contábeis originalmente 
elaboradas em moeda estrangeira e vice-versa; 
 XIV - consolidação das demonstrações contábeis elencadas no inciso XII deste artigo, nos casos em que 
as entidades possuam subsidiárias ou pertençam a um mesmo grupo econômico; 
 XV - registro de custos das atividades de qualquer natureza, inclusive definição de avaliação de estoque, 
com o objetivo de apuração de resultado para auxiliar na tomada de decisão; 
 XVI - controle, avaliação e estudo da gestão contábil, capacidade econômico-financeira e patrimonial 
de quaisquer entidades; 
 XVII - análise das demonstrações contábeis elencadas no inciso XII deste artigo; 
 XVIII - elaboração e controle de orçamentos de qualquer tipo, tais como econômicos, financeiros, 
patrimoniais e de investimentos, com o respectivo acompanhamento de sua execução em quaisquer entidades; 
 XIX - organização (elaboração) dos processos de prestação de contas das entidades e órgãos da 
administração pública federal, estadual, distrital, municipal, das autarquias, sociedades de economia mista, 
consórcios, empresas públicas e fundações de direito público; 
 XX - revisões de quaisquer demonstrações elencadas no inciso XII deste artigo ou de registros contábeis; 
 XXI - auditoria interna e operacional; 
 XXII - auditoria externa independente; 
 XXIII - perícias judiciais e extrajudiciais de natureza contábil, inclusive no âmbito de tribunais arbitrais; 
 XXIV - organização dos serviços contábeis quanto à concepção, ao planejamento e à estrutura material, 
bem como ao estabelecimento de fluxogramas de processamento, cronogramas, organogramas, modelos de 
formulários e similares; 
 XXV - estabelecimento de plano de contas contábeis, com a respectiva hierarquização, centros de custos, 
descrição e instruções de suas funções ou natureza; 
 XXVI - implantação, organização e operação dos sistemas de controle interno auxiliares à contabilidade; 
 XXVII - assistência e/ou participação aos/nos conselhos de administração, fiscais, consultivos, comitês 
de auditoria, de riscos de quaisquer entidades, independentemente da nomenclatura, quando houver demanda 
por conhecimento em contabilidade; 
 XXVIII - assistência contábil nos processos de recuperação judicial e extrajudicial, aos administradores 
judiciais nas falências, e aos liquidantes de qualquer massa ou acervo patrimonial; 
 XXIX - elaboração de declaração de Imposto de Renda para pessoa jurídica ou obrigação equivalente, 
independentemente do regime tributário a ser adotado pela entidade; 
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 XXX - definição dos elementos para parametrização e/ou para configuração de todas as regras fiscais e 
contábeis em qualquer tipo de software de gestão empresarial que sejam auxiliares à contabilidade; 
 XXXI - trabalhos de asseguração diferentes de auditoria e revisão; e 
 XXXII - demais atividades inerentes às Ciências Contábeis e às suas aplicações. 
 § 1º São atribuições privativas dos contadores, observado o disposto no §2º, as enunciadas neste artigo, 
sob os incisos I, II, III, IV, VII, XVI, XX, XXI, XXII, XXIII, XXVII, XXVIII e XXXI. 
 § 2º Os serviços mencionados neste artigo sob o inciso V somente poderão ser executados pelos técnicos 
em contabilidade de entidade da qual sejam responsáveis técnicos. 
 Art. 4º O profissional da contabilidade deverá apor sua assinatura, física ou digital, categoria 
profissional e número de registro no CRC respectivo, em todo e qualquer trabalho realizado. 
 

CAPÍTULO II 
DAS ATIVIDADES COMPARTILHADAS 

 
 Art. 5º Consideram-se atividades compartilhadas aquelas cujo exercício é prerrogativa dos profissionais 
da contabilidade e de outras profissões, entre as quais: 
 I - elaboração de planos técnicos de financiamento e amortização de empréstimos, incluídos no campo 
da matemática financeira; 
 II - elaboração de projetos e estudos sobre operações financeiras e qualquer natureza, inclusive de 
debêntures, leasing e lease-back; 
 III - execução de tarefas no setor financeiro, de quaisquer entidades; 
 IV - elaboração e implantação de planos de organização ou reorganização administrativa; 
 V - organização de escritórios e almoxarifados; 
 VI - organização de quadros administrativos; 
 VII - estudos sobre a natureza e os meios de compra e venda de mercadorias e produtos, bem como o 
exercício das atividades compreendidas sob os títulos de "mercadologia" e "técnicas comerciais" ou "merceologia"; 
 VIII - concepção, redação e encaminhamento, aos Registros Públicos, de instrumentos constitutivos, 
alterações contratuais, atas, estatutos e demais documentos afins de entidades; 
 IX - assessoria e consultoria tributária, inclusive a representação na esfera administrativa; 
 X - planejamento tributário; 
 XI - elaboração de cálculos, análises e interpretação de amostragens aleatórias ou probabilísticas; 
 XII - elaboração e análise de projetos, inclusive quanto à viabilidade econômica; 
 XIII - análise de circulação/assinaturas de órgãos de imprensa, em meio físico ou eletrônico, e aferição 
das pesquisas de opinião pública; 
 XIV - pesquisas operacionais; 
 XV - processamento de dados; 
 XVI - análise de sistemas de seguros e de fundos de pensão e benefícios; 
 XVII - assistência aos órgãos administrativos das entidades; 
 XVIII - exercício de quaisquer funções administrativas; 
 XIX - elaboração de orçamentos macroeconômicos; 
 XX - estruturação de sistemas de informações gerenciais, de informação contábil; 
 XXI - mensurações contábeis que dependam de apoio de especialistas de outras áreas, como 
engenharia, atuarial, etc.; 
 XXII - estudos de reequilíbrio econômico-financeiro de contratos de concessão de serviços públicos; 
 XXIII - assistência na constituição, alteração, baixa, transformação, cisão, incorporação e fusão e todos 
os atos que envolvam registro mercantil de empresas, sejam elas de qualquer natureza jurídica; 
 XXIV - definição dos elementos para parametrização e/ou configuração de sistemas e controles internos 
da folha de pagamento; 
 XXV - execução dos serviços de folha de pagamento; 
 XXVI - consultoria e assessoria na implementação de programas governança, conformidade e gestão de 
riscos; e 
 XXVII - apuração, cálculo, e análise de custos das atividades, produtos, processos, mercadorias e serviços 
vendidos com o objetivo de fornecer a quaisquer entidades um instrumento de gestão. 
 Art. 6º Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2022, quando estarão revogadas as 
Resoluções CFC nos 94/1958 e 560/1983. 
 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 
Presidente do Conselho 

 
(DOU 15.12.2021) 

 
BOIR6662---WIN/INTER 
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#IR6663#  

 VOLTAR 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - ACESSO A INFORMAÇÕES - NORMAS - 
ALTERAÇÕES 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.642, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Altera o parágrafo único do Art. 4º, o Art. 5º, o Art. 6º e o anexo único da Resolução CFC nº 
1.439/2013, que regula o acesso a informações previsto na Lei nº 12.527/2011, no âmbito do Sistema 
CFC/CRCs. 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O parágrafo único do Art. 4º, o Art. 5º e o Art. 6º da Resolução CFC nº 1.439/2013, publicada 
no Diário Oficial da União, em 25/4/2013, Seção 1, páginas de 99 a 101, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 Art. 4º [...] 
 Parágrafo único. Para garantir o acesso à informação e a sua divulgação, será criado o Portal 
da Transparência e Prestação de Contas, com hospedagem no sítio dos Conselhos de Contabilidade. 
 Art. 5º É dever dos Conselhos de Contabilidade promover, independentemente de requerimento, 
a divulgação no Portal da Transparência e Prestação de Contas, no âmbito de suas competências, 
informações de interesse geral por eles produzidas ou custodiadas. 
 ....................................................................... 
 § 1º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 XI - demonstrações contábeis e prestações de contas, inclusive relatórios de gestão e de 
auditoria, pareceres e ações de supervisão, controle e de correição; 
 ....................................................................... 
 § 2º O detalhamento dos incisos de I a XIV do § 1º deste artigo será definido no Anexo Único - 
Discriminação dos Conteúdos e dos Prazos de Atualizações dos Módulos 
de Informações do Portal da Transparência e Prestação de Contas. 
 § 3º O Portal da Transparência e Prestação de Contas, de que trata o caput, deverá atender, 
entre outros, aos seguintes requisitos: 
 ....................................................................... 
 Art. 6º O CFC e os CRCs deverão criar o Serviço de Informações ao Cidadão (SIC), que será 
disponibilizado por meios físico (protocolar) e eletrônico, nas bases onde 
desempenha suas funções e no Portal da Transparência e Prestação de Contas. 
 ....................................................................... 

 
 Art. 2º O Anexo Único da Resolução CFC nº 1.439/2013 passa a vigorar com a seguinte redação: 
 Discriminação dos Conteúdos e dos Prazos de atualizações dos Módulos de Informações do Portal da 
Transparência e Prestação de Contas 
 

Descrição Periodicidade 

I - Estrutura Organizacional do Conselho de Contabilidade 
 a) organograma; b) composição da gestão atual; c) rol de responsáveis; d) 
delegacias e escritórios regionais; e) regimento interno; f) endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao público; g) principais contatos 
institucionais. 

Sempre que ocorrerem 
mudanças 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Resolução CFC nº 1.642/2021, altera a 
Resolução CFC nº 1.439/2013 *(V. Bol. 21646 - IR), que regula o acesso a informações previsto na Lei nº 
12.527/2011, no âmbito do Sistema CFC/CRCs. Dentre as alterações, destacam-se: 
 a) para garantir o acesso à informação e a sua divulgação, será criado o Portal da Transparência e 
Prestação de Contas, com hospedagem no sítio dos Conselhos de Contabilidade; 
 b) O CFC e os CRCs deverão criar o Serviço de Informações ao Cidadão - SIC, que será 
disponibilizado por meios físico (protocolar) e eletrônico, nas bases onde desempenha suas funções e no 
Portal da Transparência e Prestação de Contas. 
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II - Atos Normativos 
 a) resoluções; 
 b) portarias; 
 c) outros a critério do Conselho de Contabilidade. 

Resoluções, após publicação 
no Diário Oficial, e 

portarias, após assinatura 

III - Calendário de Reuniões e Atas das Reuniões Plenárias 
 a) calendário de reuniões regimentais; 
 b) calendário de reuniões das comissões de trabalho; 
 c) atas das reuniões Plenárias. 

Mensal 

IV - Programas, Projetos, Metas e Resultados 
 a) cadeia de valor; b) Carta de Serviços ao Usuário; c) planejamento da proposta 
orçamentária; d) dados gerais para o acompanhamento de programas, projetos, metas 
e resultados; e) resultados do Sistema de Gestão por Indicadores (SGI). 

Carta de serviços, sempre 
que ocorrerem mudanças, 

proposta orçamentária, 
anual, programas e projetos, 

mensal, e indicadores de 
gestão, quadrimestral 

V - Execução Orçamentária das Receitas e Despesas 
 a) execução orçamentária da receita; 
 b) execução orçamentária da despesa; 
 c) pagamentos efetuados com valores de empenho, liquidação, pagamento, 
beneficiário, objeto da despesa, data e número do processo. 

Mensal 

VI - Informações Concernentes a Procedimentos Licitatórios, Inclusive os Respectivos 
Editais e Resultados 
 a) identificação do Conselho de Contabilidade; b) número da licitação e do 
processo; c) modalidade; d) objeto; e) data, hora e local da abertura das propostas; f) 
documento digitalizado do edital e termo de referência; g) situação do processo; h) 
homologação do resultado e publicação no Diário Oficial; i) outros documentos a critério 
do Conselho de Contabilidade. 

No lançamento do edital, 
nas fases da licitação e no 

resultado da licitação 

VII - Contratos, Atas de Registro de Preços, Convênios, Acordos, Ajustes e Atos 
Congêneres Celebrados 
 a) identificação do Conselho de Contabilidade; b) objeto; c) favorecido e CNPJ; 
d) número do contrato/convênio e do processo administrativo; e) valor; f) empenho; g) 
período de vigência; h) documento digitalizado e disponível para download. 

Após assinatura ou 
publicação no Diário Oficial 

VIII - Diárias e Passagens por Projeto e de Forma Nominal 
 a) diárias e passagens por projeto; 
 b) diárias e passagens de forma nominal com quantidades, valores, data de ida 
e volta, beneficiário, origem, destino e motivo da viagem. 

Mensal 

IX - Informações Concernentes a Concurso Público, inclusive os Respectivos Editais e 
Resultados 
 a) edital de abertura do concurso público; 
 b) homologação do resultado; 
 c) convocações. 

No lançamento do edital, 
nas fases do concurso, na 

homologação e nas 
convocações 

X - Quadro de Pessoal, Folha de Pagamento e Tabela Salarial 
 a) relação de funcionários com o cargo, data de admissão, nível salarial, cargo 
comissionado/função gratificada; 
 b) folha de pagamento dos funcionários de forma nominal, integral e detalhada; 
 c) tabela salarial classificada por nível. 

A cada atualização da 
relação de funcionários e/ou 

tabela salarial; e folha de 
pagamento mensal 

XI - Demonstrações Contábeis e Prestações de Contas, inclusive Relatórios de Gestão, de 
Auditoria e Pareceres 
 a) balancete patrimonial; b) balancete financeiro; c) demonstrações contábeis - 
exercícios encerrados; d) relatório de gestão: instrumento que apresenta ao público e, em 
particular, aos órgãos de controle; e as ações desenvolvidas pelo Conselho de 
Contabilidade ao final de cada exercício em comparação às metas estabelecidas; e) 
relatório de auditoria e pareceres (parecer e deliberação da Câmara de Controle Interno 
do CFC e CRCs sobre as contas anuais); f) ações de supervisão, controle e de correição 
(plano de integridade, auditoria, ouvidoria, comissão de conduta, comitê de gestão de 
riscos, comissão de integridade, governança e compliance); g) caminhos de acesso a 
informações públicas em cumprimento às instruções normativas do Tribunal de Contas 
da União. 

Balancetes, mensal 
demonstrações contábeis, 

relatório de gestão e 
relatório de auditoria e 

pareceres, anual. Demais 
documentos, sempre que 

ocorrerem mudanças  

XII - Dados Estatísticos 
 a) registro; 
 b) fiscalização; 
 c) acessos ao portal da transparência; 
 d) outros a critério do Conselho de Contabilidade. 

Mensal 
 

XIII - Perguntas e Respostas 
 a) documento com as perguntas mais frequentes referentes ao Portal da 
Transparência e Prestação de Contas e as atividades desenvolvidas pelo Conselho de 
Contabilidade. 

Sempre que ocorrerem 
mudanças 

XIV - Documentos Referentes à Lei n.º 12.527/2011 
 a) Resolução CFC que regula o acesso a informações previsto na Lei n.º 12.527 
no âmbito do Sistema CFC/CRCs; b) Regimento Interno da Comissão Permanente de 

Sempre que ocorrerem 
mudanças 
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Transparência; c) Termo de Classificação de Informação (TCI); d) Rol das informações 
que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; e) Autoridade de 
Monitoramento. 

 
 Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 3/1/2022. 
 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 
Presidente do Conselho 

 
(DOU 15.12.2021) 

 
BOIR6663---WIN/INTER 
 
 

#IR6666#  

 VOLTAR 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - REGISTRO PROFISSIONAL - TÉCNICOS EM 
CONTABILIDADE - DISPOSIÇÕES 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.645, DE 9 DE DEZEMBO DE 2021. 
 

 
Dispõe sobre o Registro Profissional dos Técnicos em Contabilidade. 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 
 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Resolução CFC nº 1.645/2021, dispõe sobre o 

registro profissional na categoria de Técnico em Contabilidade  que será concedido aos que concluíram o 

curso Técnico em Contabilidade até 14.6.2010 e deverá ser obtido no CRC com jurisdição no local onde o 

requerente tenha seu domicílio profissional. (é o local onde o técnico em contabilidade exerce ou dirige a 

totalidade ou a parte principal das suas atividades profissionais, seja como autônomo, empregado, sócio de 

organização contábil ou servidor público); 

 O Registro Profissional compreende: 

 1 - Registro Originário; e  

 2 - Registro Transferido. 

 O Registro Originário é o concedido pelo CRC da jurisdição do domicílio profissional, obedecendo-

se aos requisitos desta norma e o Registro Transferido é o concedido pelo CRC da jurisdição do novo domicílio 

profissional ao portador de Registro Originário.  O Registro Originário habilita ao exercício da atividade 

profissional na jurisdição do CRC respectivo e ao exercício eventual ou temporário em qualquer parte do 

território nacional. 

 No caso de alteração de categoria, de nome ou nacionalidade, da comunicação do exercício 

profissional em outra jurisdição, cancelamento, baixa, transferência, suspensão, cassação e restabelecimento 

de registro de técnico em contabilidade, aplica-se as mesmas disposições normativas destinada à categoria 

de contador. 

 O CRC poderá fornecer ao técnico em contabilidade certidão de inteiro teor dos assentamentos 

cadastrais, mediante requerimento, contendo a finalidade do pedido e instruído com o comprovante de 

pagamento da taxa estabelecida. 

 Nos casos em que o diploma apresentado pelo técnico em contabilidade tenha sido emitido por 

estabelecimento de ensino ou órgão de outra jurisdição, deverá ser feita consulta ao respectivo CRC para 

apurar se o titular é possuidor de registro profissional naquela jurisdição e se a instituição de ensino está 

credenciada a ministrar curso na área contábil. 

 O registro profissional de Técnico em Contabilidade somente será concedido aos que concluíram 

curso com a carga horária mínima estabelecida pelo Ministério da Educação (MEC) 

 Esta Resolução entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 
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 Art. 1º O registro profissional na categoria de Técnico em Contabilidade será concedido aos que 

concluíram o curso Técnico em Contabilidade até 14.6.2010 e deverá ser obtido no CRC com jurisdição no local 

onde o requerente tenha seu domicílio profissional. 

 Parágrafo único. Domicílio profissional é o local onde o técnico em contabilidade exerce ou dirige a 

totalidade ou a parte principal das suas atividades profissionais, seja como autônomo, empregado, sócio de 

organização contábil ou servidor público. 

 Art. 2º O Registro Profissional compreende: 

 I - Registro Originário; e 

 II - Registro Transferido. 

 § 1º Registro Originário é o concedido pelo CRC da jurisdição do domicílio profissional, obedecendo-

se aos requisitos desta norma. 

 § 2º Registro Transferido é o concedido pelo CRC da jurisdição do novo domicílio profissional ao 

portador de Registro Originário. 

 Art. 3º O Registro Originário habilita ao exercício da atividade profissional na jurisdição do CRC 

respectivo e ao exercício eventual ou temporário em qualquer parte do território nacional. 

 Parágrafo único. Considera-se "exercício eventual ou temporário da profissão" aquele realizado fora da 

jurisdição do CRC de origem do técnico em contabilidade e que não implique alteração do domicílio profissional. 

 Art. 4º A numeração do Registro Originário será única e sequencial em cada CRC. 

 Parágrafo único. No caso de Registro Transferido, ao número do Registro Originário será acrescentada 

a letra "T", acompanhada da sigla designativa da jurisdição do CRC de destino. 

 Art. 5º O pedido de Registro Originário será dirigido ao CRC com jurisdição sobre o domicílio do técnico 

em contabilidade, por meio de requerimento, instruído com: 

 I - comprovante de recolhimentos das taxas de registro, Carteira de Identidade Profissional e anuidade; 

 II - 2 (duas) fotos 3x4 iguais, recentes, de frente, coloridas e com fundo branco; e 

 III - original e cópia dos seguintes documentos: 

 a) diploma de conclusão do curso de Técnico em Contabilidade devidamente registrado por órgão 

competente; 

 b) documento de identidade; 

 c) comprovante de regularidade com o serviço militar obrigatório para aqueles do sexo masculino e com 

idade inferior a 46 anos; 

 d) Cadastro de Pessoa Física (CPF); e 

 e) comprovante de endereço residencial recente. 

 Art. 6º A inclusão do nome social obedecerá às exigências previstas em legislação federal. 

 Art. 7º Ao técnico em contabilidade registrado será expedida Carteira de Identidade Profissional. 

 Art. 8º No caso de alteração de categoria, de nome ou nacionalidade, da comunicação do exercício 

profissional em outra jurisdição, cancelamento, baixa, transferência, suspensão, cassação e restabelecimento de 

registro de técnico em contabilidade, aplica-se as mesmas disposições normativas destinada à categoria de 

contador. 

 Art. 9º O CRC poderá fornecer ao técnico em contabilidade certidão de inteiro teor dos assentamentos 

cadastrais, mediante requerimento, contendo a finalidade do pedido e instruído com o comprovante de 

pagamento da taxa estabelecida. 

 Art. 10. Nos casos em que o diploma apresentado pelo técnico em contabilidade tenha sido emitido por 

estabelecimento de ensino ou órgão de outra jurisdição, deverá ser feita consulta ao respectivo CRC para apurar 

se o titular é possuidor de registro profissional naquela jurisdição e se a instituição de ensino está credenciada 

a ministrar curso na área contábil. 

 Art. 11. O registro profissional de Técnico em Contabilidade somente será concedido aos que concluíram 

curso com a carga horária mínima estabelecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

 Art. 12. Esta Resolução entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 

 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 

Presidente do Conselho 

 

(DOU, 17.12.2021) 

 
BOIR6666---WIN/INTER 
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#IR6664#  

 VOLTAR 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - REGISTRO DE CONTADORES - ALTERAÇÕES 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.646, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

 
Inclui o § 3º no Art. 6º da Resolução CFC nº 1.554/2018, que dispõe sobre o registro de contadores. 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Inclui o § 3º no Art. 6º da Resolução CFC nº 1.554, publicada no Diário Oficial da União em 
6.12.2018, com a seguinte redação: 
 

 Art 6º. ............................................................ 
 § 3º Não será exigida aprovação em Exame de Suficiência, como requisito para obtenção do 
registro profissional, do Bacharel em Ciências Contábeis que concluiu o curso em data anterior a 
14.6.2010. 
 ....................................................................... 

 
 Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 3 de janeiro de 2022. 
 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 
Presidente do Conselho 

 
(DOU 15.12.2021) 

 
BOIR6664---WIN/INTER 
 
 

#IR6658#  

 VOLTAR 
 

 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - NBC 
- INSTRUMENTOS FINANCEIROS - DISPOSIÇÕES 
 
 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TSP Nº 30, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 
 

 
Aprova a NBC TSP 30 - Instrumentos Financeiros: 
Apresentação. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Resolução CFC nº 1.646/2021, altera a 
Resolução CFC nº 1.554/2018, que dispõe sobre o registro de contadores, no que tange a exigência do 
Exame de Suficiência para obtenção do registro profissional. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 Conselho Federal de Contabilidade - CFC, por meio da Norma Brasileira de Contabilidade - NBC 
TSP nº 30/2021, estabelece princípios para a apresentação de instrumentos financeiros como passivos ou 
patrimônio líquido e para compensação de ativos financeiros e passivos financeiros. Aplica-se à classificação 
de instrumentos financeiros, na perspectiva do emitente, em ativos financeiros, passivos financeiros e 
instrumentos patrimoniais; à classificação de juros a eles relacionados, dividendos ou distribuições similares, 
perdas e ganhos; e às circunstâncias em que ativos financeiros e passivos financeiros devem ser 
compensados. Os princípios desta Norma complementam os princípios para reconhecimento e mensuração 
dos ativos financeiros e passivos financeiros da NBC TSP 31 - Instrumentos Financeiros e para divulgação das 
informações sobre eles da NBC TSP 33 - Instrumentos Financeiros. 
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 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, alinhado com o processo de convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade e conforme 
acordo firmado com a International Federation of Accountants (Ifac) autorizando o CFC a traduzir, reproduzir e 
publicar as normas internacionais em formato eletrônico, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte 
Norma Brasileira de Contabilidade (NBC), em consonância com a Ipsas 28 - Financial Instruments: Presentation, 
editada pelo International Public Sector Accounting Standards Board da International Federation of Accountants 
(Ipsasb/Ifac): 
 NBC TSP 30 - Instrumentos Financeiros: Apresentação 
 Objetivo 
 1. O objetivo desta Norma é estabelecer princípios para a apresentação de instrumentos financeiros 
como passivos ou patrimônio líquido e para compensação de ativos financeiros e passivos financeiros. Aplica-
se à classificação de instrumentos financeiros, na perspectiva do emitente, em ativos financeiros, passivos 
financeiros e instrumentos patrimoniais; à classificação de juros a eles relacionados, dividendos ou distribuições 
similares, perdas e ganhos; e às circunstâncias em que ativos financeiros e passivos financeiros devem ser 
compensados. 
 2. Os princípios desta Norma complementam os princípios para reconhecimento e mensuração dos 
ativos financeiros e passivos financeiros da NBC TSP 31 - Instrumentos Financeiros e para divulgação das 
informações sobre eles da NBC TSP 33 - Instrumentos Financeiros: Divulgação. 
 Alcance 
 3 Esta Norma deve ser aplicada por todas as entidades que estão sob o alcance das NBCs TSP e a todos 
os tipos de instrumentos financeiros dessas entidades, exceto: 
 (a) participações em controladas, coligadas ou empreendimentos controlados em conjunto que sejam 
contabilizadas de acordo com a NBC TSP 17 - Demonstrações Contábeis Consolidadas, a NBC TSP 16 - 
Demonstrações Contábeis Separadas ou a NBC TSP 18 - Investimento em Coligada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto. No entanto, em alguns casos, a NBC TSP 16, a NBC TSP 17 ou a NBC TSP 18 exigem 
ou permitem que a entidade contabilize participações em controlada, coligada ou em empreendimento 
controlado em conjunto utilizando a NBC TSP 31; nesses casos, a entidade deve aplicar os requisitos desta 
Norma. A entidade também deve aplicar esta Norma a todos os derivativos ligados a participações em 
controladas, coligadas e em empreendimentos controlados em conjunto; 
 (b) direitos e obrigações da entidade empregadora decorrentes de planos de benefício a empregados, 
aos quais se aplica a NBC TSP 15 - Benefícios a Empregados; 
 (c) obrigações decorrentes de contratos de seguro. Entretanto, esta Norma se aplica a: 
 (i) derivativos que estão embutidos em contratos de seguro se a NBC TSP 31 exigir que a entidade os 
contabilize separadamente; e 
 (ii) contratos de garantia financeira, se o emitente aplica a NBC TSP 31 no reconhecimento e na 
mensuração dos contratos, mas deve aplicar norma contábil que trata de contratos de seguro (*), se o emitente 
opta por aplicar esta Norma no reconhecimento e mensuração deles; 
 (*) Para os fins desta Norma, a expressão "norma contábil que trata de contratos de seguro" refere-se à 
NBC TG 11 - Contratos de Seguro, ou norma que vier a substituí-la. 
 Além dos incisos (i) e (ii) acima, a entidade pode aplicar esta Norma aos contratos de seguro que 
envolvam a transferência de risco financeiro. 
 (d) instrumentos financeiros que estejam dentro do alcance da norma contábil que trata de contratos de 
seguro, porque contêm característica de participação discricionária. O emitente desses instrumentos está 
dispensado da aplicação, a estas características, dos itens 13 a 37 desta Norma no que diz respeito à distinção 
entre passivos financeiros e instrumentos patrimoniais. Entretanto, esses instrumentos estão sujeitos a todos os 
demais requisitos desta Norma. Além disso, esta Norma aplica-se aos derivativos que são embutidos nesses 
instrumentos (ver NBC TSP 31); 
 (e) instrumentos financeiros, contratos e obrigações relacionados a transações com pagamentos 
baseados em ações às quais a norma contábil que trata de pagamentos baseados em ações (*) deve ser 
aplicada, exceto para: 
 (*) Para os fins desta Norma, a expressão "norma contábil que trata de pagamentos baseados em ações" 
refere-se à NBC TG 10 - Pagamentos Baseados em Ações, ou norma que vier a substituí-la. 
 (i) contratos no alcance dos itens de 4 a 6 desta Norma aos quais se aplica esta Norma; 
 (ii) itens 38 e 39 desta Norma, que devem ser aplicados às ações em tesouraria compradas, vendidas, 
emitidas ou canceladas em conexão com planos de opção de ações para empregados, planos de compra de 
ações para empregados e outros acordos de pagamento baseado em ações. 
 4. Esta Norma deve ser aplicada aos contratos de compra ou venda de item não financeiro que possa 
ser liquidado pelo seu valor líquido em caixa ou com outro instrumento financeiro, ou pela troca de instrumentos 
financeiros, como se os contratos fossem instrumentos financeiros, com exceção dos contratos que foram 
celebrados e são mantidos com a finalidade de recebimento ou entrega de item não financeiro, de acordo com 
a expectativa da entidade na compra, venda ou exigências de uso. Entretanto, esta Norma deve ser aplicada 
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àqueles contratos que a entidade designa como mensurados ao valor justo por meio do resultado, de acordo 
com o item 6 da NBC TSP 31. 
 5. Há diversas maneiras pelas quais o contrato para compra ou venda de item não financeiro pode ser 
liquidado pelo seu valor líquido em caixa, outro instrumento financeiro ou pela troca de instrumentos financeiros. 
Elas incluem: 
 (a) quando os termos do contrato permitem que ambas as partes do contrato o liquidem pelo valor 
líquido em caixa, outro instrumento financeiro ou pela troca de instrumentos financeiros; 
 (b) quando a capacidade de liquidar pelo valor líquido em caixa ou outro instrumento financeiro, ou 
pela troca de instrumentos financeiros, não está explícita nos termos do contrato, porém a entidade tem a prática 
de liquidar contratos semelhantes em caixa ou outro instrumento financeiro, ou pela troca de instrumentos 
financeiros (seja com a contraparte, celebrando contratos de compensação ou vendendo o contrato antes do 
seu exercício ou prescrição); 
 (c) quando, para contratos similares, a entidade tenha a prática de aceitar a entrega do item subjacente 
e vendê-lo em curto período após a entrega com o propósito de obter resultado de curto prazo pelas flutuações 
no preço ou na margem do negociante; e 
 (d) quando o item não financeiro, que é objeto do contrato, é prontamente conversível em caixa. 
 O contrato no qual a alínea (b) ou (c) se aplica não é celebrado com o propósito de receber ou entregar 
item não financeiro, de acordo com os requisitos de compra, venda ou uso esperados pela entidade, e, portanto, 
está dentro do alcance desta Norma. Outros contratos, aos quais o item 4 é aplicável, devem ser avaliados para 
determinar se eles foram celebrados e são mantidos com o propósito de receber ou entregar itens não 
financeiros, de acordo com a expectativa de compra, venda ou uso e, conforme o caso, se eles estão dentro do 
alcance desta Norma. 
 6. A opção lançada de compra ou venda de item não financeiro que pode ser liquidada pelo valor 
líquido em caixa, ou por outro instrumento financeiro ou pela troca de instrumentos financeiros, de acordo com 
o item 5 (a) ou (d), encontra-se dentro do alcance desta Norma. Esse contrato não pode ser celebrado com o 
propósito de entrega ou recebimento dos itens não financeiros, de acordo com os requisitos de compra, venda 
ou uso. 
 7 e 8. (Eliminados). 
 Definições 
 9. Os termos a seguir são utilizados nesta Norma com os seguintes significados: 
 Instrumento patrimonial é qualquer contrato que evidencie participação residual nos ativos da entidade 
após a dedução de todos os seus passivos. 
 Instrumento financeiro é qualquer contrato que dê origem a ativo financeiro para a entidade e a passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade (*). 
 (*) Aspectos adicionais sobre a definição de instrumentos financeiros no âmbito do setor público devem 
ser considerados, tais como contas a receber e contas a pagar decorrentes de compromissos de natureza não 
contratual que são, na essência, similares e têm o mesmo efeito econômico que instrumentos financeiros. 
 Ativo financeiro é qualquer ativo que seja: 
 caixa; 
 (b) instrumento patrimonial de outra entidade; 
 (c) direito contratual de: 
 receber caixa ou outro ativo financeiro de outra entidade; ou 
 (ii) trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade sob condições potencialmente 
favoráveis para a entidade; ou 
 (d) contrato que deve ou pode ser liquidado por instrumentos patrimoniais da própria entidade, e que 
seja: 
 (i) não derivativo no qual a entidade é ou pode ser obrigada a receber um número variável de 
instrumentos patrimoniais da própria entidade; ou (ii) derivativo que deve ou pode ser liquidado de outra forma 
que não pela troca de montante fixo de caixa ou outro ativo financeiro, por número fixo de instrumentos 
patrimoniais da própria entidade. Para esta finalidade, os instrumentos patrimoniais da própria entidade não 
incluem os instrumentos financeiros com opção de venda classificados como instrumentos patrimoniais, de 
acordo com os itens 15 e 16, os instrumentos que imponham à entidade a obrigação de entregar à outra parte 
participação pro rata dos ativos líquidos da entidade apenas na sua liquidação e são classificados como 
instrumentos patrimoniais, de acordo com os itens 17 e 18, ou os instrumentos que são contratos para futuro 
recebimento ou entrega de instrumentos patrimoniais da entidade. 
 Passivo financeiro é qualquer passivo que seja: 
 (a) obrigação contratual de: 
 (i) entregar caixa ou outro ativo financeiro a outra entidade; ou 
 (ii) trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade sob condições que são 
potencialmente desfavoráveis para a entidade; ou 
 (b) contrato que deve ou pode ser liquidado por instrumentos patrimoniais da própria entidade, e seja: 
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 (i) não derivativo no qual a entidade deve ou pode ser obrigada a entregar um número variável de 
instrumentos patrimoniais da entidade; ou 
 (ii) derivativo que deve ou pode ser liquidado de outra forma que não pela troca de montante fixo em 
caixa, ou outro ativo financeiro, por número fixo de instrumentos patrimoniais da própria entidade. Para esta 
finalidade, direitos, opções ou garantias (warrants) para adquirir um número fixo de instrumentos patrimoniais 
da própria entidade por montante fixo de qualquer moeda são instrumentos patrimoniais se a entidade ofertar, 
pro rata, direitos, opções ou garantias a todos os detentores já existentes da mesma classe de seus instrumentos 
patrimoniais não derivativos. Além disso, para estas finalidades, os instrumentos patrimoniais da entidade não 
incluem instrumentos financeiros com opção de venda que são classificados como instrumentos patrimoniais, de 
acordo com os itens 15 e 16, instrumentos que imponham à entidade a obrigação de entregar à outra parte 
participação pro rata dos ativos líquidos da entidade apenas na sua liquidação e são classificados como 
instrumentos patrimoniais, de acordo com os itens 17 e 18, ou instrumentos que são contratos para futuro 
recebimento ou entrega de instrumentos patrimoniais da própria entidade. 
 Como exceção, o instrumento que satisfaça à definição de passivo financeiro deve ser classificado como 
instrumento patrimonial se tiver todas as características e reunir as condições dos itens 15 e 16 ou dos itens 17 
e 18. 
 Instrumento com opção de venda é o instrumento financeiro que dá ao seu detentor o direito de retornar 
o instrumento ao emitente por caixa, ou outro ativo financeiro, ou de retornar automaticamente ao emitente no 
caso de evento futuro incerto, morte ou aposentadoria do detentor do instrumento. 
 9A. Para os fins desta Norma, os termos "ativo financeiro", "passivo financeiro" e "liquidar" ou 
"liquidado(a)" ou "liquidação" não se confundem com os termos correspondentes utilizados na execução 
orçamentária, conforme legislação brasileira sobre orçamento público. 
 10. Os seguintes termos são definidos no item 9 da NBC TSP 31 ou no item 10 da NBC TSP 32 - 
Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração (Contabilidade de Hedge) e são utilizados nesta 
Norma com o significado especificado naquelas normas: 
 custo amortizado de ativo financeiro ou passivo financeiro; 
 desreconhecimento; 
 derivativo; 
 método de juros efetivos; 
 passivo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado; 
 contrato de garantia financeira; 
 compromisso firme; 
 transação prevista; 
 eficácia do hedge; 
 item coberto; 
 instrumento de hedge; 
 mantido para negociação 
 compra ou venda regular; e 
 custos de transação. 
 11. Nesta Norma, "contrato" e "contratual" referem-se a um acordo entre duas ou mais partes que possui 
consequências econômicas claras que as partes têm pouco, ou nenhuma, discricionariedade para evitar, porque, 
normalmente, o acordo é obrigatório nos termos da lei. Contratos e, portanto, instrumentos financeiros podem 
assumir uma variedade de formas e não precisam ser formalizados. 
 12. Nesta Norma, "entidade" inclui entidades do setor público, indivíduos, parcerias, órgãos 
incorporados e fideicomissos. 
 Apresentação 
 Passivo e patrimônio líquido 
 13. O emitente de instrumento financeiro deve classificar o instrumento, ou partes de seus componentes, 
no reconhecimento inicial como passivo financeiro, ativo financeiro ou instrumento patrimonial de acordo com 
a essência do acordo contratual e as definições de passivo financeiro, ativo financeiro e instrumento patrimonial. 
 14. Quando o emitente aplicar as definições do item 9 para determinar se o instrumento financeiro é 
instrumento patrimonial em vez de passivo financeiro, o instrumento deve ser instrumento patrimonial se, e 
somente se, estiver de acordo com ambas as condições das alíneas (a) e (b) a seguir: 
 (a) o instrumento não possuir obrigação contratual de: 
 (i) entregar caixa ou outro ativo financeiro à outra entidade; ou 
 (ii) trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade sob condições potencialmente 
desfavoráveis ao emitente. 
 (b) se o instrumento for ou puder ser liquidado por instrumentos patrimoniais do próprio emitente, é: 
 (i) não derivativo que não inclui obrigação contratual para o emitente de entregar um número variável 
de seus próprios instrumentos patrimoniais; ou 
 (ii) derivativo que deve ser liquidado somente pelo emitente por meio da troca de um montante fixo de 
caixa ou outro ativo financeiro por número fixo de seus instrumentos patrimoniais. Para esta finalidade, direitos, 
opções ou garantias para adquirir um número fixo de instrumentos patrimoniais da própria entidade por 
montante fixo de qualquer moeda são instrumentos patrimoniais se a entidade ofertar, pro rata, direitos, opções 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE DEZEMBRO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1926 

 

 
 

 

ou garantias a todos os detentores já existentes da mesma classe de seus instrumentos patrimoniais não 
derivativos. Além disso, para estas finalidades, os instrumentos patrimoniais do emitente não incluem 
instrumentos que têm todas as características e satisfazem às condições descritas nos itens 15 e 16 ou itens 17 
e 18, ou instrumentos que são contratos para futuro recebimento ou entrega de instrumentos patrimoniais do 
emitente. 
 A obrigação contratual, incluindo aquela advinda de instrumento financeiro derivativo, que deve ou 
pode resultar em entrega ou recebimento futuro dos instrumentos patrimoniais do próprio emitente, mas não 
satisfazem às condições das alíneas (a) e (b) acima, não é instrumento patrimonial. Como exceção, o instrumento 
que satisfaça à definição de passivo financeiro deve ser classificado como instrumento patrimonial se tiver todas 
as características e reunir as condições dos itens 15 e 16 ou itens 17 e 18. 
 Instrumentos com opção de venda 
 15. O instrumento financeiro com opção de venda inclui uma obrigação contratual para o emitente de 
recomprar ou resgatar aquele instrumento por caixa ou outro ativo financeiro no exercício da opção de venda. 
Como exceção à definição de passivo financeiro, o instrumento que inclua tal obrigação é classificado como 
instrumento patrimonial se tiver todas as seguintes características: 
 (a) dá ao detentor a participação pro rata dos ativos líquidos da entidade em caso de liquidação da 
entidade. Os ativos líquidos da entidade são aqueles ativos que remanescem após a dedução de todos os outros 
créditos vinculados aos seus ativos. A divisão pro rata é determinada por: 
 divisão dos ativos líquidos da entidade em liquidação em unidades de igual valor; e 
 (ii) multiplicação daquele montante pelo número de unidades mantidas pelo detentor dos instrumentos 
financeiros; 
 (b) o instrumento está na classe de instrumentos que é subordinada a todas as outras classes de 
instrumentos. Para estar em tal classe o instrumento: 
 não tem prioridade sobre os demais créditos relacionados aos ativos da entidade em liquidação; e 
 (ii) não precisa ser convertido em outro instrumento antes de estar na classe de instrumentos que é 
subordinada a todas as outras classes de instrumentos; 
 (c) todos os instrumentos financeiros na classe de instrumentos que é subordinada a todas as outras 
classes de instrumentos possuem características idênticas. 
 Por exemplo, todos eles devem ter opção de venda, e a fórmula ou outro método utilizado para calcular 
os preços de recompra ou resgate são os mesmos para todos os instrumentos dessa classe; 
 (d) além da obrigação contratual para o emitente de recomprar ou resgatar o instrumento por caixa ou 
outro ativo financeiro, o instrumento não inclui qualquer obrigação contratual de entregar caixa ou outro ativo 
financeiro à outra entidade, ou de trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade sob 
condições potencialmente desfavoráveis à entidade, e não é um contrato que deve ou pode ser liquidado por 
instrumentos patrimoniais da própria entidade, tal como estabelecido na alínea (b) da definição de passivo 
financeiro; e 
 (e) o fluxo de caixa total esperado atribuído ao instrumento ao longo do seu prazo de existência é 
baseado substancialmente no resultado, na mudança dos ativos líquidos reconhecidos da entidade ou na 
mudança do valor justo dos ativos líquidos reconhecidos e não reconhecidos da entidade durante o prazo de 
existência do instrumento (excluindo quaisquer efeitos do instrumento). 
 16. Para que o instrumento seja classificado como instrumento patrimonial, além de ter todas as 
características acima, o emitente não deve ter outro instrumento financeiro ou contrato que tenha: 
 (a) fluxos de caixa totais baseados substancialmente no resultado, na mudança nos ativos líquidos 
reconhecidos ou na mudança no valor justo nos ativos líquidos reconhecidos ou não reconhecidos da entidade 
(excluindo quaisquer efeitos de cada instrumento ou contrato); e 
 (b) o efeito de restringir substancialmente ou fixar o retorno residual aos detentores dos instrumentos 
com opção de venda. 
 Para fins da aplicação dessa condição, a entidade não deve considerar contratos não financeiros com 
um detentor de instrumento descrito no item 15 que tenha termos contratuais e condições que sejam similares 
aos termos contratuais e condições de contrato equivalente que possam ocorrer entre um não detentor de 
instrumento e a entidade emitente. Se a entidade não pode determinar se essa condição está satisfeita, não deve 
classificar o instrumento como instrumento patrimonial. 
 Instrumentos, ou componentes de instrumentos, que impõem à entidade a obrigação de entregar a 
terceiros participação pro rata dos ativos líquidos da entidade apenas na sua liquidação 
 17. Alguns instrumentos financeiros incluem obrigação contratual para a entidade emitente de entregar 
à outra entidade participação pro rata dos seus ativos líquidos somente na liquidação. A obrigação surge porque 
a liquidação é certa de ocorrer e está fora de controle da entidade (por exemplo, entidade com prazo de 
existência limitado) ou é incerta de ocorrer, mas consta da opção do detentor do instrumento. Como exceção à 
definição de passivo financeiro, o instrumento que inclui essa obrigação é classificado como instrumento 
patrimonial se tiver todas as seguintes características: 
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 (a) dá ao detentor participação pro rata dos ativos líquidos da entidade no evento de sua liquidação. Os 
ativos líquidos da entidade são aqueles ativos que remanescem após a dedução de todos os outros créditos 
vinculados aos seus ativos. A divisão pro rata é determinada por: 
 (i) divisão do ativo líquido da entidade em liquidação em unidades de igual valor; e 
 (ii) multiplicação daquele montante pelo número de unidades mantidas pelo detentor dos instrumentos 
financeiros; 
 (b) o instrumento está na classe de instrumentos que é subordinada a todas as outras classes de 
instrumentos. Para estar em tal classe, o instrumento: 
 não tem prioridade sobre os demais créditos relacionados aos ativos da entidade em liquidação; e 
 (ii) não precisa ser convertido em outro instrumento antes de estar na classe de instrumentos que é 
subordinada a todas as outras classes de instrumentos; e 
 (c) todos os instrumentos financeiros da classe de instrumentos que está subordinada a todas as outras 
classes de instrumentos devem possuir obrigações contratuais idênticas para a entidade emitente de entregar 
participação pro rata de seus ativos líquidos em sua liquidação. 
 18. Para que o instrumento seja classificado como instrumento patrimonial, além do instrumento ter 
todas as características acima, o emitente não deve ter outro instrumento financeiro ou contrato que tenha: 
 (a) fluxos de caixa totais que se baseiam substancialmente no resultado, na mudança nos ativos líquidos 
reconhecidos ou na mudança no valor justo dos ativos líquidos reconhecidos e não reconhecidos da entidade 
(excluindo os efeitos de tal instrumento ou contrato); e 
 (b) o efeito de restringir substancialmente ou fixar o retorno residual para os detentores dos instrumentos. 
 Para fins da aplicação dessa condição, a entidade não deve considerar contratos não financeiros com 
um detentor de instrumento descrito no item 17 que tenha termos contratuais e condições que sejam similares 
aos termos contratuais e condições de contrato equivalente que possam ocorrer entre um não detentor de 
instrumento e a entidade emitente. Se a entidade não pode determinar se essa condição está satisfeita, não deve 
classificar o instrumento como instrumento patrimonial. 
 Reclassificação de instrumentos com opção de venda e instrumentos que impõem à entidade a obrigação 
de entregar a terceiros participação pro rata referente aos ativos líquidos da entidade somente na sua liquidação 
 19. A entidade deve classificar o instrumento financeiro como instrumento patrimonial, de acordo com 
os itens 15 e 16 ou itens 17 e 18, a partir da data em que o instrumento possuir todas as características e 
satisfizer às condições previstas nesses itens. A entidade deve reclassificar o instrumento financeiro a partir da 
data em que o instrumento deixa de ter todas as características ou de satisfazer às condições previstas nos 
referidos itens. Por exemplo, se a entidade resgatar todos os seus instrumentos emitidos sem opção de venda e 
quaisquer instrumentos com opção de venda que permaneçam pendentes tenham todas as características e 
satisfaçam todas as condições dos itens 15 e 16, a entidade deve reclassificar os instrumentos com opção de 
venda como instrumentos patrimoniais a partir da data da repactuação dos instrumentos sem opção de venda. 
 20. A entidade deve contabilizar a reclassificação de instrumento, de acordo com o item 19, da seguinte 
forma: 
 (a) deve reclassificar o instrumento patrimonial como passivo financeiro a partir da data em que o 
instrumento deixar de apresentar todas as características e condições dos itens 15 e 16 ou itens 17 e 18. O 
passivo financeiro deve ser mensurado pelo valor justo do instrumento na data de reclassificação. A entidade 
deve reconhecer no patrimônio líquido qualquer diferença entre o valor contábil do instrumento patrimonial e o 
valor justo do passivo financeiro na data da reclassificação; e 
 (b) deve reclassificar o passivo financeiro como instrumento patrimonial a partir da data em que o 
instrumento apresentar todas as características e satisfizer às condições estabelecidas nos itens 15 e 16 ou itens 
17 e 18. O instrumento patrimonial deve ser mensurado pelo valor contábil do passivo financeiro na data da 
reclassificação. 
 Ausência de obrigação contratual de entregar caixa ou outro ativo financeiro (item 14(a)) 
 21. Com exceção das circunstâncias descritas nos itens 15 e 16 ou itens 17 e 18, uma característica 
crítica para diferenciar passivo financeiro de instrumento patrimonial é a existência de obrigação contratual de 
uma parte do instrumento financeiro (emitente) para entregar caixa ou outro ativo financeiro para outra parte 
(detentor) ou trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com o detentor sob condições que são 
potencialmente desfavoráveis ao emitente. Apesar de o detentor de instrumento patrimonial poder ter o direito 
de receber participação pro rata de quaisquer dividendos ou outras distribuições similares declaradas, ou 
distribuições aos proprietários, o emitente não tem obrigação contratual de fazer tais distribuições, uma vez que 
não pode ser obrigado a entregar caixa ou outro ativo financeiro à outra parte. 
 22. A essência do instrumento financeiro, em vez de sua forma jurídica, rege sua classificação no 
balanço patrimonial da entidade. Essência e forma legal são comumente consistentes, mas nem sempre. Alguns 
instrumentos financeiros assumem a forma legal de instrumentos patrimoniais, mas são passivos em sua essência 
e outros podem combinar características associadas a instrumentos patrimoniais e características associadas a 
passivos financeiros. Por exemplo: 
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 (a) ação preferencial que prevê resgate obrigatório pelo emitente por quantia fixa ou determinável, em 
data futura fixa ou determinável, ou dê ao detentor o direito de exigir que o emitente resgate o instrumento em 
uma ou após uma data específica por quantia fixa ou determinável, é passivo financeiro; 
 (b) instrumento financeiro que dá ao seu detentor o direito de devolvê-lo ao emitente por caixa ou outro 
ativo financeiro ("instrumento com opção de venda") é passivo financeiro, com exceção dos instrumentos 
classificados como instrumentos patrimoniais, de acordo com os itens 15 e 16 ou itens 17 e 18. O instrumento 
financeiro é passivo financeiro mesmo quando o montante de caixa ou outro ativo financeiro é determinado com 
base em índice ou outro item que tenha potencial de aumentar ou diminuir. A existência de opção para o detentor 
do instrumento devolvê-lo para o emitente por caixa ou outro ativo financeiro significa que o instrumento com 
opção de venda satisfaz à definição de passivo financeiro, com exceção dos instrumentos classificados como 
instrumentos patrimoniais, de acordo com os itens 15 e 16 ou itens 17 e 18. Por exemplo, os fundos mútuos 
abertos, fideicomissos, parcerias e algumas entidades cooperativas podem fornecer a seus membros o direito 
de resgate de suas participações a qualquer momento por caixa, o que resulta em que essas participações sejam 
classificadas como passivos financeiros, com exceção daqueles instrumentos classificados como instrumentos 
patrimoniais, de acordo com os itens 15 e 16 ou itens 17 e 18. No entanto, classificações como passivo financeiro 
não impedem o uso de descrições como "valores de ativos líquidos atribuíveis aos detentores dos títulos" e 
"mudança no valor do ativo líquido atribuível aos detentores dos títulos" nas demonstrações contábeis da 
entidade que não tenha patrimônio líquido oriundo de contribuições dos proprietários (como alguns fundos 
mútuos ou fideicomissos), ou a utilização de divulgação adicional para mostrar que as participações totais dos 
membros incluem itens como reservas que atendem à definição de patrimônio líquido e instrumentos com opção 
de venda que não atendem. 
 23. Se a entidade não tem o direito incondicional de evitar a entrega de caixa ou outro ativo financeiro 
para liquidar a obrigação contratual, a obrigação satisfaz à definição de passivo financeiro, com exceção dos 
instrumentos classificados como instrumentos patrimoniais, de acordo com os itens 15 e 16 ou itens 17 e 18. 
Por exemplo: 
 (a) restrição na capacidade da entidade de cumprir a obrigação contratual, como a falta de acesso à 
moeda estrangeira ou a necessidade de obter autorização da entidade reguladora para pagamento, não nega 
a obrigação contratual da entidade ou o direito contratual do detentor no âmbito do instrumento; 
 (b) obrigação contratual que é condicionada à contraparte exercer seu direito de resgatar é um passivo 
financeiro porque a entidade não tem o direito incondicional de evitar a entrega de caixa ou outro ativo 
financeiro. 
 24. O instrumento financeiro que não estabelece explicitamente a obrigação contratual de entregar 
caixa ou outro ativo financeiro pode estabelecer uma obrigação indireta por meio de seus termos e condições. 
Por exemplo: 
 (a) o instrumento financeiro pode conter uma obrigação não financeira que deve ser liquidada se, e 
somente se, a entidade falhar ao fazer distribuições ou resgatar o instrumento. Se a entidade pode evitar a 
transferência de caixa ou outro ativo financeiro apenas por meio da liquidação da obrigação não financeira, o 
instrumento financeiro é passivo financeiro; 
 (b) o instrumento financeiro é passivo financeiro se ele prevê que na liquidação a entidade vai entregar: 
 (i) caixa ou outro ativo financeiro; ou 
 (ii) suas próprias ações cujo valor é determinado a exceder substancialmente o valor de caixa ou outro 
ativo financeiro. 
 Embora a entidade não tenha a obrigação contratual explícita de entregar caixa ou outro ativo 
financeiro, o valor da alternativa de liquidação da ação é tal que a entidade liquidará em caixa. Em qualquer 
caso, na essência, o detentor possui a garantia de recebimento de montante que seja pelo menos igual à opção 
de liquidação em caixa (ver item 25). 
 Liquidação nos instrumentos patrimoniais da própria entidade (item 14(b)) 
 25. O contrato não é instrumento patrimonial somente porque pode resultar no recebimento ou na 
entrega de instrumentos patrimoniais da própria entidade. A entidade pode ter a obrigação ou o direito 
contratual de receber ou entregar uma quantidade de suas próprias ações ou outro instrumento patrimonial que 
varia de modo que o valor justo dos instrumentos patrimoniais da própria entidade a ser recebido ou entregue 
é igual ao valor da obrigação ou do direito contratual. Tal obrigação ou direito contratual pode ser um montante 
fixo ou um montante que flutue, parcial ou totalmente, em resposta às mudanças em uma variável que não seja 
o preço de mercado dos instrumentos patrimoniais da própria entidade (por exemplo, taxa de juros, preço de 
commodities ou preço de instrumento financeiro). Dois exemplos são: (a) contrato para entrega de instrumentos 
patrimoniais da própria entidade equivalentes ao valor de $100 e (b) contrato para entrega de instrumentos 
patrimoniais da própria entidade equivalentes ao valor de 100 barris de petróleo. Esse contrato é um passivo 
financeiro da entidade, embora a entidade deva ou possa liquidá-lo por meio da entrega de seus próprios 
instrumentos patrimoniais. Não é instrumento patrimonial porque a entidade utiliza um número variável de seus 
próprios instrumentos patrimoniais como meio para liquidar o contrato. Assim, o contrato não mostra 
participação residual nos ativos da entidade após a dedução de todos os seus passivos. 
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 26. Exceto o indicado no item 27, o contrato que deve ser liquidado pela entidade por meio da entrega 
ou do recebimento de número fixo de seus próprios instrumentos em troca de montante fixo de caixa ou outro 
ativo financeiro, é instrumento patrimonial. Por exemplo, opção de ação emitida que dá à contraparte o direito 
de comprar um número fixo de ações da entidade por preço fixo ou por montante pré-especificado (valor de 
face do título) é instrumento patrimonial. Mudanças no valor justo de contrato decorrentes de variações nas taxas 
de juros do mercado que não afetam o montante de caixa ou outro ativo financeiro a serem pagos ou recebidos, 
ou o número de instrumentos patrimoniais a serem recebidos ou entregues na liquidação do contrato não 
impedem o contrato de ser instrumento patrimonial. 
 Qualquer contraprestação recebida (tal como prêmio recebido por opção lançada ou garantia de ações 
da própria entidade) deve ser adicionado diretamente ao patrimônio líquido. Qualquer contraprestação paga 
(como prêmio pago por opção de compra) deve ser deduzida diretamente do patrimônio líquido. Alterações no 
valor justo de instrumento patrimonial não devem ser reconhecidas nas demonstrações contábeis. 
 27. Se os instrumentos patrimoniais da própria entidade a serem recebidos, ou entregues, pela entidade 
na liquidação de contrato são instrumentos financeiros com opção de venda com todas as características e que 
satisfazem todas as condições descritas nos itens 15 e 16, ou instrumentos que impõem à entidade obrigação 
de entregar à outra parte participação pro rata dos ativos líquidos da entidade somente na sua liquidação com 
todas as características e condições descritas nos itens 17 e 18, o contrato é ativo financeiro ou passivo financeiro. 
Isso inclui contrato que deve ser liquidado pela entidade por meio do recebimento ou da entrega de um número 
fixo desses instrumentos em troca de montante fixo de caixa ou de outro ativo financeiro. 
 28. Com exceção das circunstâncias descritas nos itens 15 e 16 ou nos itens 17 e 18, contrato que 
contém obrigação para a entidade de comprar seus próprios instrumentos patrimoniais em caixa ou outro ativo 
financeiro dá origem a passivo financeiro pelo valor presente do montante de resgate (por exemplo, pelo valor 
presente do preço de recompra a termo, preço de prática da opção ou outro montante de resgate). Esse é o 
caso mesmo quando o contrato em si é instrumento patrimonial. 
 Um exemplo é a obrigação da entidade, em contrato a termo, de comprar seus próprios instrumentos 
patrimoniais em caixa. O passivo financeiro é reconhecido inicialmente pelo valor presente do montante de 
resgate e é reclassificado do patrimônio líquido. 
 Posteriormente, o passivo financeiro é mensurado de acordo com a NBC TSP 31. Se o contrato expirar 
sem entrega, o valor contábil do passivo financeiro é reclassificado para o patrimônio líquido. A obrigação 
contratual da entidade de comprar seus próprios instrumentos patrimoniais dá origem a um passivo financeiro 
pelo valor presente do montante de resgate mesmo que a obrigação de compra seja condicionada ao exercício 
do direito de resgate pela contraparte (por exemplo, opção de venda lançada que dá à contraparte o direito de 
vender instrumento patrimonial da própria entidade à entidade por preço fixo). 
 29. O contrato que deve ser liquidado pela entidade por meio da entrega ou do recebimento de número 
fixo de seus próprios instrumentos patrimoniais em troca de quantia variável de caixa ou outro ativo financeiro 
é ativo financeiro ou passivo financeiro. Um exemplo é o contrato para a entidade entregar 100 de seus próprios 
instrumentos patrimoniais em troca da quantia de caixa equivalente ao valor de 100 barris de petróleo. 
 Provisões de liquidação contingente 
 30. Um instrumento financeiro pode exigir que a entidade entregue caixa ou outro ativo financeiro, ou 
de outra forma, liquide-o de tal forma que seria passivo financeiro no caso de ocorrência ou não ocorrência de 
eventos futuros incertos (ou como resultado de circunstâncias incertas) que estariam além do controle do emitente 
e do detentor do instrumento, tal como alteração no índice de bolsa de valores, no índice de preços ao 
consumidor, na taxa de juros ou na legislação tributária, ou nas receitas futuras do emitente, no resultado ou no 
índice dívida/patrimônio. O emitente de tal instrumento não tem o direito incondicional de evitar a entrega de 
caixa ou outro ativo financeiro (ou, de outro modo, liquidá-lo de tal forma que seria passivo financeiro). 
 Portanto, é passivo financeiro do emitente, salvo se: 
 (a) a parte da provisão de liquidação contingente que poderia exigir liquidação em caixa ou outro ativo 
financeiro (ou, de outro modo, de tal forma que seria passivo financeiro) não for verdadeira; 
 (b) puder exigir do emitente que liquide a obrigação em caixa ou outro ativo financeiro (ou, de outro 
modo, liquidar de tal forma que seria passivo financeiro) somente no caso de liquidação do emitente; ou 
 (c) o instrumento tiver todas as características e satisfizer todas as condições dos itens 15 e 16. 
 Opção de liquidação 
 31. Quando o instrumento financeiro derivativo dá a uma das partes a escolha de como deve ser 
liquidado (por exemplo, o emitente ou o detentor pode escolher liquidar em caixa ou pela troca de ações por 
caixa), é ativo financeiro ou passivo financeiro, a menos que todas as alternativas de liquidação resultem neste 
instrumento como sendo instrumento patrimonial. 
 32. Um exemplo de instrumento financeiro derivativo com opção de liquidação que é passivo financeiro 
é a opção de ação em que o emitente pode decidir liquidar em caixa ou pela troca de suas próprias ações por 
caixa. Da mesma forma, alguns contratos de compra ou venda de item não financeiro em troca de instrumentos 
patrimoniais da própria entidade estão no alcance desta Norma porque eles podem ser liquidados tanto pela 
entrega do item não financeiro quanto em caixa ou outro instrumento financeiro (ver itens de 4 a 6). Tais 
contratos são ativos financeiros ou passivos financeiros e não instrumentos patrimoniais. 
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 Instrumentos financeiros compostos 
 33. O emitente de instrumento financeiro não derivativo deve avaliar os termos do instrumento financeiro 
para determinar se ele contém tanto componente de passivo quanto componente de patrimônio líquido. Tais 
componentes devem ser classificados separadamente como passivos financeiros, ativos financeiros ou 
instrumentos patrimoniais, de acordo com o item 13. 
 34. A entidade deve reconhecer separadamente os componentes de instrumento financeiro que (a) crie 
passivo financeiro da entidade e (b) conceda opção ao detentor do instrumento de convertê-lo em instrumento 
patrimonial da entidade. Por exemplo, título ou instrumento similar conversível pelo detentor em um número fixo 
de ações ordinárias da entidade é instrumento financeiro composto. Sob a perspectiva da entidade, tal 
instrumento compreende dois componentes: passivo financeiro (acordo contratual de entregar caixa ou outro 
ativo financeiro) e instrumento patrimonial (opção de compra concedendo ao detentor o direito, por período 
específico de tempo, de convertê-la em um número fixo de ações ordinárias da entidade). O efeito econômico 
da emissão desse tipo de instrumento é essencialmente o mesmo da emissão simultânea de instrumento de 
dívida com cláusula de liquidação antecipada e contrato com garantia de compra de ações ordinárias, ou da 
emissão de instrumento de dívida com garantia destacável da compra de ações. Assim, em todos os casos, a 
entidade deve apresentar os componentes do passivo e do patrimônio líquido separadamente nas suas 
demonstrações contábeis. 
 35. A classificação de instrumento conversível em seus componentes não é revisada como resultado de 
alteração na possibilidade de a opção de conversão ser exercida, mesmo quando o exercício da opção parecer 
ter se tornado uma vantagem econômica a alguns detentores. Detentores podem nem sempre agir da forma 
que se espera porque, por exemplo, os efeitos fiscais resultantes da conversão podem ser diferentes entre os 
detentores. Além disso, a possibilidade de conversão muda de tempos em tempos. A obrigação contratual da 
entidade de efetuar pagamentos futuros permanece pendente até que seja extinta por intermédio de conversão, 
vencimento do instrumento ou qualquer outra operação. 
 36. A NBC TSP 31 trata da mensuração de ativos financeiros e passivos financeiros. Instrumentos 
patrimoniais são instrumentos que evidenciam uma participação residual nos ativos da entidade após a dedução 
de todos os passivos. 
 Portanto, quando o valor contábil inicial do instrumento financeiro composto é atribuído aos seus 
componentes, ao componente de patrimônio líquido deve ser atribuído o montante residual após deduzir, do 
valor justo total do instrumento, o montante separadamente determinado para o componente do passivo. O 
valor de qualquer característica de derivativos (como opção de compra) embutido no instrumento financeiro 
composto deve ser incluído no componente do passivo, a menos que faça parte do componente do patrimônio 
líquido (como opção de conversão de patrimônio líquido). A soma dos valores contábeis atribuídos aos 
componentes do passivo e do patrimônio líquido no reconhecimento inicial é sempre igual ao valor justo que 
seria atribuído ao instrumento como um todo. Nenhum ganho ou perda deve decorrer do reconhecimento inicial 
dos componentes do instrumento separadamente. 
 37. De acordo com a abordagem descrita no item 36, o emitente de título conversível em ações 
ordinárias deve determinar primeiro o valor contábil do componente do passivo, mensurando o valor justo de 
passivo similar (incluindo quaisquer características embutidas de derivativo que não seja de patrimônio líquido) 
que não tenha componente de patrimônio líquido associado. O valor contábil do instrumento patrimonial 
representado pela opção de conversão do instrumento em ações ordinárias deve ser determinado pela dedução 
do valor justo do passivo financeiro do valor justo do instrumento financeiro composto como um todo. 
 Ações em tesouraria 
 38. Se a entidade readquire seus próprios instrumentos patrimoniais, esses instrumentos (ações em 
tesouraria) devem ser deduzidos do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda deve ser reconhecido no 
resultado, nas operações de compra, venda, emissão ou cancelamento de instrumentos patrimoniais da própria 
entidade. Tais ações em tesouraria podem ser adquiridas e mantidas pela entidade ou outros membros da 
entidade econômica. Contraprestações pagas ou recebidas devem ser reconhecidas diretamente no patrimônio 
líquido. 
 39. O montante de ações em tesouraria mantidas deve ser divulgado separadamente no balanço 
patrimonial ou nas notas explicativas, de acordo com a NBC TSP 11 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis. A entidade deve divulgar informação, de acordo com a NBC TSP 22 - Divulgação sobre Partes 
Relacionadas, se readquirir seus próprios instrumentos patrimoniais das partes relacionadas. 
 Juros, dividendos ou distribuições similares, perdas e ganhos 
 40. Juros, dividendos ou distribuições similares, perdas e ganhos relativos a instrumento financeiro ou a 
componente que é passivo financeiro devem ser reconhecidos como receita ou despesa no resultado. 
Distribuições a detentores de instrumento patrimonial devem ser reconhecidas pela entidade diretamente no 
patrimônio líquido. Custos de transação incorridos em transação de patrimônio líquido devem ser contabilizados 
como dedução do patrimônio líquido. 
 40A. Tributos sobre o lucro relacionados a distribuições aos detentores de instrumentos patrimoniais e 
custos de transação de capital próprio devem ser contabilizados de acordo com norma contábil que trata de 
tributos sobre o lucro (*). 
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 (*) Para os fins desta Norma, a expressão "norma contábil que trata de tributos sobre o lucro" refere-se 
à NBC TG 32 - Tributos sobre o Lucro, ou norma que vier a substituí-la. 
 41. A classificação de instrumento financeiro como passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
determina se juros, dividendos ou distribuições similares, perdas e ganhos relativos àquele instrumento devem 
ser reconhecidos como receita ou despesa no resultado. Assim, dividendos ou distribuições similares a pagar de 
ações que são inteiramente reconhecidos como passivos devem ser reconhecidos como despesa, da mesma 
forma que os juros em um título. Similarmente, ganhos e perdas associados com resgates ou refinanciamentos 
de passivos financeiros devem ser reconhecidos no resultado, enquanto resgates ou refinanciamentos de 
instrumentos patrimoniais devem ser reconhecidos como mudanças no patrimônio líquido. Alterações no valor 
justo de instrumento patrimonial não devem ser reconhecidas nas demonstrações contábeis. 
 42. A entidade incorre normalmente em vários custos na emissão ou aquisição de seus próprios 
instrumentos patrimoniais. Esses custos podem incluir registro e outras taxas regulatórias, montantes pagos a 
consultores jurídicos, contábeis e outros profissionais, custos de impressão e outros tributos. Quaisquer custos de 
transação relacionados devem ser contabilizados como dedução do patrimônio na medida em que representam 
custos incrementais atribuídos diretamente à transação que de outra forma seriam evitados. Os custos da 
transação que é abandonada devem ser reconhecidos como despesa. 
 43. Custos de transação, que se relacionam com a emissão de instrumento financeiro composto, devem 
ser atribuídos aos componentes do patrimônio líquido e passivo do instrumento proporcionalmente à alocação 
dos recursos. Custos de transação que se relacionam conjuntamente a mais de uma transação devem ser 
atribuídos a essas transações utilizando uma base para alocação coerente e consistente com transações 
similares. 
 44. O montante dos custos de transação contabilizado como dedução do patrimônio líquido no período 
deve ser divulgado separadamente, de acordo com a NBC TSP 11. 
 45. Dividendos ou distribuições similares classificados como despesa devem ser apresentados na 
demonstração do resultado quer em conjunto com juros sobre outros passivos ou em linha separada. Além dos 
requisitos desta Norma, a apresentação de juros e dividendos ou distribuições similares está sujeita aos requisitos 
da NBC TSP 11 e da NBC TSP 33. Em algumas circunstâncias, devido à diferença entre juros e dividendos ou 
distribuições similares, em relação a questões como a dedutibilidade fiscal, é desejável a divulgação separada 
deles na demonstração do resultado. 
 46. Ganhos e perdas relacionados a alterações no valor contábil de passivo financeiro devem ser 
reconhecidos como receita ou despesa no resultado mesmo quando se relacionarem a instrumento que inclua 
direito à participação residual nos ativos da entidade em troca de caixa ou outro ativo financeiro (ver item 22(b)). 
De acordo com a NBC TSP 11, a entidade deve apresentar qualquer ganho ou perda decorrente de nova 
mensuração de tal instrumento separadamente na demonstração do resultado quando for relevante para a 
explicação do desempenho da entidade.  
 Compensação de ativo financeiro e passivo financeiro 
 47. O ativo financeiro e o passivo financeiro devem ser compensados e o montante líquido apresentado 
nas demonstrações contábeis, quando, e somente quando, a entidade: 
 (a) dispõe de direito legalmente executável para compensar os montantes reconhecidos; e 
 (b) tiver a intenção tanto de liquidar pelo valor compensado, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 
 Na contabilização da transferência de ativo financeiro que não se qualifica para desreconhecimento, a 
entidade não deve compensar o ativo transferido e o passivo associado (ver NBC TSP 31, item 33). 
 48. Esta Norma exige a apresentação de ativos financeiros e passivos financeiros em base líquida 
quando isso refletir a expectativa da entidade de fluxos de caixa futuros a partir da liquidação de dois ou mais 
instrumentos financeiros separados. 
 Quando a entidade tem o direito de receber ou pagar um único montante líquido e pretende fazer isso, 
ela tem, na realidade, somente um único ativo financeiro ou passivo financeiro. Em outras circunstâncias, ativos 
financeiros e passivos financeiros devem ser apresentados separadamente um do outro, consistentemente com 
suas características de recursos ou obrigações da entidade. A entidade deve divulgar as informações exigidas 
nos itens de 17B a 17E da NBC TSP 33 para instrumentos financeiros reconhecidos que estão dentro do alcance 
do item 17A da NBC TSP 33. 
 49. Compensar ativo financeiro e passivo financeiro reconhecidos, e apresentar o montante líquido 
difere do desreconhecimento de ativo financeiro ou passivo financeiro. Embora compensar não dê origem ao 
reconhecimento de ganho ou perda, o desreconhecimento de instrumento financeiro não somente resulta na 
remoção do item reconhecido anteriormente no balanço patrimonial, mas também pode resultar em 
reconhecimento de ganho ou perda. 
 50. O direito de compensação é um direito legal do devedor, por contrato ou de outra forma, de liquidar 
ou, de outra maneira, eliminar a totalidade ou parte do montante devido ao credor, por meio da aplicação 
contra esse montante do montante devido pelo credor. Em circunstâncias incomuns, o devedor pode ter o direito 
legal de aplicar o montante devido por terceiros contra o montante devido ao credor, desde que exista acordo 
entre as três partes que claramente estabeleça o direito de compensação do devedor. Pelo fato de o direito de 
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compensação ser um direito legal, as condições que suportam o direito podem variar de uma jurisdição para 
outra e as leis aplicáveis às relações entre as partes precisam ser consideradas. 
 51. A existência do direito de compensar ativo financeiro e passivo financeiro afeta os direitos e as 
obrigações associados com o ativo financeiro e o passivo financeiro, e pode afetar a exposição da entidade a 
risco de crédito e de liquidez. No entanto, a existência do direito, por si só, não é base suficiente para 
compensação. Na ausência de intenção de exercer o direito ou de liquidar simultaneamente, o montante e o 
momento dos fluxos futuros de caixa não são afetados. Quando a entidade pretende exercer o direito ou liquidar 
simultaneamente, a apresentação do ativo e do passivo em base líquida reflete mais apropriadamente os 
montantes e o momento dos fluxos de caixa futuros, bem como o risco a que cada um dos fluxos de caixa está 
exposto. A intenção por uma ou ambas as partes de liquidar em base líquida sem o direito legal de fazê-lo não 
é suficiente para justificar a compensação, porque os direitos e obrigações associados ao ativo financeiro 
individual e passivo financeiro individual permanecem inalterados. 
 52. As intenções da entidade com relação à liquidação de ativos e passivos específicos podem ser 
influenciadas por suas práticas de negociação usuais, exigências dos mercados financeiros e outras 
circunstâncias que podem limitar a capacidade de liquidar pelo valor compensado ou liquidar simultaneamente. 
Quando a entidade tem o direito de compensação, mas não pretende liquidar em base líquida ou realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente, o efeito do direito sobre a exposição ao risco de crédito da entidade 
deve ser divulgado, de acordo com o item 42 da NBC TSP 33. 
 53. Liquidação simultânea de dois instrumentos financeiros pode ocorrer por meio, por exemplo, da 
operação de câmara de compensação em mercado financeiro organizado ou a troca face a face. Nessas 
circunstâncias, os fluxos de caixa são, na realidade, equivalentes a um único montante líquido e não há 
exposição a risco de crédito ou de liquidez. Em outras circunstâncias, a entidade pode liquidar dois instrumentos 
pelo recebimento ou pagamento de montantes separados, tornando-se exposta ao risco de crédito para o 
montante total do ativo ou risco de liquidez para o montante total do passivo. Tais exposições ao risco podem 
ser significativas mesmo sendo relativamente breves. Assim, a realização de ativo financeiro e a liquidação de 
passivo financeiro devem ser tratadas como simultâneas somente quando as transações ocorrerem no mesmo 
momento. 
 54. As condições estabelecidas no item 47, geralmente, não são satisfeitas, e a compensação é 
normalmente inadequada quando: 
 (a) vários instrumentos financeiros diferentes são utilizados para simular as características de um único 
instrumento financeiro (instrumento sintético); 
 (b) ativos financeiros e passivos financeiros resultam de instrumentos financeiros tendo a mesma 
exposição primária ao risco (por exemplo, ativos e passivos dentro da carteira de contratos a termo ou outros 
instrumentos derivativos), mas envolvem contrapartes diferentes; 
 (c) ativos financeiros ou outros ativos são dados em garantia de passivos financeiros cujas liquidações 
são limitadas às respectivas garantias concedidas; 
 (d) ativos financeiros são depósitos em confiança feitos por devedor com o propósito de cobrir uma 
obrigação sem que esses ativos tenham sido aceitos pelo credor na liquidação da obrigação (por exemplo, 
acordos de fundos de amortização); ou 
 (e) obrigações incorridas como resultado de eventos que deram origem a perdas e há a expectativa de 
recuperá-las de terceiro em virtude de reclamação feita de acordo com contrato de seguro. 
 55. A entidade que assume uma quantidade de transações de instrumentos financeiros com uma só 
contraparte pode entrar em "acordo de compensação principal" com essa contraparte. Tal acordo converge para 
uma única liquidação, pelo valor compensado, para todos os instrumentos financeiros abrangidos pelo acordo 
no caso de descumprimento ou término de qualquer contrato. Esses acordos podem ser comumente usados para 
fornecer proteção contra perdas em casos de falência ou outras circunstâncias que resultam na incapacidade da 
contraparte de cumprir suas obrigações. 
 Acordo de compensação principal, geralmente, cria o direito de compensação que se torna exigível e 
afeta a realização ou a liquidação de ativos financeiros individuais e passivos financeiros individuais somente 
após evento específico de descumprimento ou outras circunstâncias que não são esperadas no curso normal dos 
negócios. Acordo de compensação principal não fornece base para compensação a não ser que ambos os 
critérios do item 47 sejam satisfeitos. Quando ativos financeiros e passivos financeiros sujeitos a acordo de 
compensação principal não são compensados, o efeito do acordo na exposição da entidade a risco de crédito 
deve ser divulgado, de acordo com o item 42 da NBC TSP 33. 
 56 a 58. (Eliminados). 
 Vigência 
 Esta Norma deve ser aplicada pelas entidades do setor público a partir de 1º de janeiro de 2024, salvo 
na existência de algum normativo em âmbito nacional que estabeleça prazos específicos - casos em que estes 
prevalecem. 
 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 
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CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - NBC 
- INSTRUMENTOS FINANCEIROS - RECONHECIMENTO E MENSURAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TSP Nº 31, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

 
Aprova a NBC TSP 31 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade - CFC, por meio da Norma Brasileira de Contabilidade - NBC 
TSP nº 31, aprova os instrumentos financeiros, reconhecimento e mensuração cujo objetivo é estabelecer 
princípios para os relatórios contábeis sobre ativos e passivos financeiros que devem apresentar informações 
úteis e relevantes para os usuários das demonstrações contábeis para a sua avaliação dos valores, época e 
incerteza dos fluxos de caixa futuros da entidade. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 Deverá ser aplicada esta norma por todas as entidades em todos os tipos de instrumentos financeiros, 
com exceção de: 
 a) participações em entidades controladas, coligadas ou em empreendimentos controlados em 
conjunto (joint ventures) que são contabilizados conforme a NBC TSP 16 - Demonstrações Contábeis 
Separadas, NBC TSP 17 - Demonstrações Contábeis Consolidadas ou NBC TSP 18 - Investimento em 
Coligada e em Empreendimento Controlado em Conjunto. Entretanto, em alguns casos, as NBCs TSP 16, 17 
e 18 exigem ou permitem que a entidade contabilize uma participação em controlada, coligada ou em 
empreendimento controlado em conjunto conforme alguns ou todos os requisitos desta Norma. 
 As entidades também devem aplicar esta Norma para derivativos em participação em controlada, 
coligada ou empreendimento controlado em conjunto, exceto se o derivativo atender à definição de 
instrumento patrimonial da entidade, conforme a NBC TSP 30 - Instrumentos Financeiros: 
 Apresentação;  
 (b) direitos e obrigações previstos em arrendamentos. 
 Entretanto: 
 - arrendamentos financeiros a receber (ou seja, investimentos líquidos em arrendamentos financeiros) 
e arrendamentos operacionais a receber reconhecidos por arrendador estão sujeitos às exigências de 
desreconhecimento e de redução ao valor recuperável desta Norma;  
 - passivos de arrendamentos reconhecidos por arrendatário estão sujeitos aos requisitos do item 35 
desta Norma; e 
 - derivativos que estão embutidos em arrendamentos estão sujeitos aos requisitos de derivativos 
embutidos nesta Norma; 
 (c) direitos e obrigações de empregadores em plano de benefícios aos empregados no qual se aplica 
a NBC TSP 15 - Benefícios a Empregados;  
 (d) instrumentos financeiros emitidos pela entidade que atenderem à definição de instrumento 
patrimonial da NBC TSP 30 (incluindo opções e bônus de subscrição) ou que sejam classificados como 
instrumento patrimonial, conforme os itens 15 e 16 ou itens 17 e 18 da NBC TSP 30. 
 Porém, o titular desses instrumentos deve aplicar esta Norma naqueles instrumentos, exceto se 
atenderem à exceção da alínea (a); (e) direitos e obrigações decorrentes de: 
 - contrato de seguro, que não sejam direitos e obrigações de uma emitente decorrentes de um 
contrato de seguro que atenda à definição de um contrato de garantia financeira no item 9; ou  
 - contrato que esteja dentro do alcance da NBC TG 11 - Contratos de Seguro, porque contém 
característica de participação discricionária. 
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 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, alinhado com o processo de convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade e conforme 
acordo firmado com a International Federation of Accountants (Ifac) autorizando o CFC a traduzir, reproduzir e 
publicar as normas internacionais em formato eletrônico, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte 
Norma Brasileira de Contabilidade (NBC), em consonância com a Ipsas 41 – Financial Instruments, editada pelo 
International Public Sector Accounting Standards Board da International Federation of Accountants (Ipsasb/Ifac): 
 NBC TSP 31 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS: RECONHECIMENTO E MENSURAÇÃO 
 Objetivo 
 1. O objetivo desta Norma é estabelecer princípios para os relatórios contábeis sobre ativos e passivos 
financeiros que devem apresentar informações úteis e relevantes para os usuários das demonstrações contábeis 
para a sua avaliação dos valores, época e incerteza dos fluxos de caixa futuros da entidade. 
 Alcance 
 2. Esta Norma deve ser aplicada por todas as entidades em todos os tipos de instrumentos financeiros, 
com exceção de: 
 (a) participações em entidades controladas, coligadas ou em empreendimentos controlados em conjunto 
(joint ventures) que são contabilizados conforme a NBC TSP 16 - Demonstrações Contábeis Separadas, NBC TSP 
17 - Demonstrações Contábeis Consolidadas ou NBC TSP 18 - Investimento em Coligada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto. 
 Entretanto, em alguns casos, as NBCs TSP 16, 17 e 18 exigem ou permitem que a entidade contabilize 
uma participação em controlada, coligada ou em empreendimento controlado em conjunto conforme alguns ou 
todos os requisitos desta Norma. As entidades também devem aplicar esta Norma para derivativos em 
participação em controlada, coligada ou empreendimento controlado em conjunto, exceto se o derivativo 
atender à definição de instrumento patrimonial da entidade, conforme a NBC TSP 30 - Instrumentos Financeiros: 
 Apresentação; 
 (b) direitos e obrigações previstos em arrendamentos. Entretanto: 
 (i) arrendamentos financeiros a receber (ou seja, investimentos líquidos em arrendamentos financeiros) 
e arrendamentos operacionais a receber reconhecidos por arrendador estão sujeitos às exigências de 
desreconhecimento e de redução ao valor recuperável desta Norma; 
 (ii) passivos de arrendamentos reconhecidos por arrendatário estão sujeitos aos requisitos do item 35 
desta Norma; e 
 (iii) derivativos que estão embutidos em arrendamentos estão sujeitos aos requisitos de derivativos 
embutidos nesta Norma; 
 (c) direitos e obrigações de empregadores em plano de benefícios aos empregados no qual se aplica a 
NBC TSP 15 - Benefícios a Empregados; 
 (d) instrumentos financeiros emitidos pela entidade que atenderem à definição de instrumento 
patrimonial da NBC TSP 30 (incluindo opções e bônus de subscrição) ou que sejam classificados como 
instrumento patrimonial, conforme os itens 15 e 16 ou itens 17 e 18 da NBC TSP 30. Entretanto, o titular desses 
instrumentos deve aplicar esta Norma naqueles instrumentos, exceto se atenderem à exceção da alínea (a); 
 (e) direitos e obrigações decorrentes de: 
 (i) contrato de seguro, que não sejam direitos e obrigações de uma emitente decorrentes de um contrato 
de seguro que atenda à definição de um contrato de garantia financeira no item 9; ou 
 (ii) contrato que esteja dentro do alcance da NBC TG 11 - Contratos de Seguro, porque contém 
característica de participação discricionária. 
 Esta Norma se aplica a derivativo que esteja embutido em contrato se o próprio derivativo não for um 
contrato de seguro (ver os itens de 47 a 53). A entidade deve aplicar esta Norma a contratos de garantia 
financeira, mas deve aplicar a NBC TG 11 se o emitente optar por aplicar esta Norma no reconhecimento e na 
mensuração destes. Não obstante o inciso (i) anterior, a entidade pode aplicar esta Norma a outros contratos 
de seguro que envolvam a transferência do risco financeiro. 
 (f) qualquer contrato a termo entre adquirente e vendedor para comprar ou vender uma operação 
adquirida que deve resultar em combinação de negócios do setor público a qual se aplica a NBC TSP 21 - 
Combinações no Setor Público em data de aquisição futura. O prazo do contrato a termo não deve exceder um 
período razoável normalmente necessário à obtenção de quaisquer aprovações exigidas e para concluir a 
transação; 
 (g) compromissos de empréstimos, exceto aqueles descritos no item 4.  
 Entretanto, o emissor de compromissos de empréstimos deve aplicar as exigências quanto à redução ao 
valor recuperável desta Norma, a compromissos de empréstimo que não estejam dentro do alcance desta 
Norma. Ademais, todos os compromissos de empréstimos estão sujeitos às exigências de desreconhecimento 
desta Norma; 
 (h) instrumentos financeiros, contratos e obrigações previstos em transações de pagamento baseadas 
em ações aos quais se aplica a NBC TG 10 - Pagamento Baseado em Ações, com exceção dos contratos dentro 
do alcance dos itens de 5 a 8 desta Norma, aos quais esta Norma se aplica; 
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 (i) direitos a pagamentos para reembolsar a entidade por gastos necessários à liquidação de passivo 
que seja reconhecido como provisão, conforme a NBC TSP 03 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes, ou para os quais, em período anterior, tenha reconhecido uma provisão, conforme a NBC TSP 
03; 
 (j) o reconhecimento e a mensuração inicial de direitos e obrigações que surjam de transações sem 
contraprestação, aos quais se aplica a NBC TSP 01 - Receita de Transação sem Contraprestação, exceto 
conforme descrito no item A6; e 
 (k) direitos e obrigações previstos em acordos de concessão de serviços aos quais se aplica a NBC TSP 
05 - Contratos de Concessão de Serviços Públicos: Concedente. 
 Entretanto, passivos financeiros reconhecidos por concedente no modelo de financiamento de passivos 
estão sujeitos às provisões para desreconhecimento desta Norma (ver itens de 35 a 38). 
 3. As exigências quanto à redução ao valor recuperável desta Norma devem ser aplicadas aos direitos 
decorrentes de transações no contexto da NBC TSP 02 - Receita de Transação com Contraprestação, e NBC TSP 
01, e que dão origem a instrumentos financeiros para os propósitos do reconhecimento de ganhos ou perdas 
por redução ao valor recuperável. 
 4. Os seguintes compromissos de empréstimos estão dentro do alcance desta Norma: 
 (a) compromissos de empréstimos que a entidade designe como passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado (ver item 46). A entidade que tenha a prática passada de comercialização de ativos resultantes 
de seus compromissos de empréstimos logo após terem sido originados deve aplicar esta Norma a todos os 
compromissos de empréstimo da mesma classe; 
 (b) compromissos de empréstimos que possam ser liquidados pelo valor líquido à vista ou pela entrega 
ou emissão de outro instrumento financeiro. Esses compromissos de empréstimos são derivativos. O 
compromisso de empréstimo não é considerado como liquidado pelo valor líquido meramente porque o 
empréstimo foi pago em prestações (por exemplo, hipoteca que é paga em prestações conforme o progresso da 
construção); e 
 (c) compromissos para fornecer empréstimos a taxas de juros inferiores às do mercado (ver item 45(d)). 
 5. Esta Norma deve ser aplicada àqueles contratos de compra e venda de item não financeiro que 
possam ser liquidados pelo valor líquido à vista, por outro instrumento financeiro ou pela troca de instrumentos 
financeiros, tal como se contratos financeiros fossem, com a exceção de contratos que foram celebrados e 
continuam a serem mantidos com fins de recebimento ou entrega de item não financeiro, conforme exigências 
da compra, venda ou de uso. Entretanto, esta Norma deve ser aplicada aos contratos que a entidade designa 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado em conformidade com o item 6. 
 6. O contrato de compra ou venda de item não financeiro que pode ser liquidado pelo valor líquido à 
vista, por outro instrumento financeiro ou pela troca de instrumentos financeiros, tal como se o contrato fosse 
instrumento financeiro, pode ser irrevogavelmente designado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, mesmo se celebrado para fins de entrega ou recebimento de item não financeiro, conforme as 
exigências de compra, venda ou uso esperadas da entidade. Essa designação está disponível somente ao início 
do contrato, e somente se eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de reconhecimento (algumas 
vezes referida como descasamento contábil) que de outro modo surgiria do não reconhecimento desse contrato 
porque foi excluído do alcance desta Norma (ver item 5). 
 7. Há diversas formas em que um contrato de compra ou venda de item não financeiro pode ser 
liquidado pelo valor líquido à vista, por outro instrumento financeiro ou pela troca de instrumentos financeiros. 
Essas formas incluem: 
 (a) quando os termos do contrato permitem que qualquer uma das partes o liquide pelo valor líquido à 
vista, outro instrumento financeiro ou pela troca de instrumentos financeiros; 
 (b) quando a capacidade de liquidar pelo valor líquido à vista, por outro instrumento financeiro ou pela 
troca de instrumentos financeiros não estiver explícita nos termos do contrato, mas a entidade tiver a prática de 
liquidar contratos similares pelo valor líquido à vista, por outro instrumento financeiro ou pela troca de 
instrumentos financeiros (se com a contraparte, por meio de contratos de compensação ou por meio da venda 
do contrato antes do seu exercício ou prescrição); 
 (c) quando, para contratos similares, a entidade tiver a prática de obter a entrega do item subjacente e 
vendê-lo dentro de curto período após a entrega, com fins de gerar lucro por meio de flutuações de preço de 
curto prazo ou pela margem do revendedor; e 
 (d) quando o item não financeiro que for objeto do contrato for prontamente conversível em caixa. 
 O contrato ao qual se aplique a alínea (b) ou (c) não deve ser celebrado para fins de recebimento ou 
entrega de itens não financeiros, conforme exigências de compra, venda ou de uso esperadas da entidade e, 
consequentemente, está dentro do alcance desta Norma. 
 Outros contratos para os quais o item 5 se aplica devem ser avaliados para determinar se foram 
celebrados e continuam a ser mantidos para fins de recebimento ou entrega de item não financeiro, conforme 
as exigências de compra, venda ou de uso esperadas pela entidade e, consequentemente, se estão dentro do 
alcance desta Norma. 
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 8. A opção lançada de compra ou venda de item não financeiro que pode ser liquidada pelo valor 
líquido à vista, outro instrumento financeiro ou pela troca de instrumentos financeiros, conforme o item 7(a) ou 
7(d), está dentro do alcance desta Norma. 
 Tal contrato não pode ser celebrado para fins de recebimento ou entrega de item não financeiro, 
conforme as exigências de compra, venda ou de uso esperadas da entidade.  
 Definições 
 9. Os termos a seguir são usados nesta Norma com os seguintes significados: Perdas de crédito 
esperadas para 12 meses são a parcela de perdas de crédito, esperadas ao longo da existência do crédito, que 
resulta de eventos de inadimplência sobre instrumento financeiro que são possíveis de ocorrer dentro do período 
de 12 meses após a data das demonstrações contábeis. 
 Custo amortizado de ativo ou passivo financeiro corresponde ao montante pelo qual o ativo ou passivo 
financeiro é mensurado no reconhecimento inicial, menos os reembolsos do principal, mais ou menos a 
amortização acumulada utilizando-se o método de juros efetivos, de qualquer diferença entre o montante inicial 
e o montante no vencimento, e, para ativos financeiros, ajustado para qualquer ajuste para perdas. 
 Ativo financeiro com problemas de recuperação de crédito é o ativo financeiro que apresenta problemas 
de recuperação de crédito quando ocorrerem um ou mais eventos com impacto negativo nos fluxos de caixa 
futuro estimados desse ativo financeiro. A evidência de que o ativo financeiro apresenta problemas de 
recuperação de crédito inclui dados observáveis acerca dos seguintes eventos: 
 (a) significativa dificuldade financeira do emissor ou mutuário; 
 (b) quebra de contrato, como inadimplência ou pagamentos vencidos; 
 (c) credor do mutuário, que, por motivos econômicos ou contratuais relacionados às dificuldades 
financeiras do mutuário, dá ao mutuário uma ou mais concessões que o credor, em outras condições, não 
consideraria; 
 (d) tornar-se provável que o mutuário entrará em falência ou passará por outra reorganização 
financeira; 
 (e) desaparecimento de mercado ativo para esse ativo financeiro devido a dificuldades financeiras; ou 
 (f) compra ou concessão de ativo financeiro com significativo desconto que reflita as perdas de crédito 
incorridas. 
 Pode não ser possível identificar um único e distinto evento e, em vez disso, o efeito combinado de 
diversos eventos pode ter feito com que os ativos financeiros apresentassem problemas de recuperação de 
crédito. 
 Perda de crédito é a diferença entre todos os fluxos de caixa contratuais devidos à entidade, conforme 
o contrato e todos os fluxos de caixa que a entidade espera receber (ou seja, todos os déficits de tesouraria), 
descontada a taxa de juros efetiva (ou taxa de juros efetiva ajustada ao crédito para ativos financeiros comprados 
ou originados com problemas de recuperação de crédito). A entidade deve estimar os fluxos de caixa levando 
em consideração todos os termos contratuais do instrumento financeiro (por exemplo, pagamento antecipado, 
prorrogação, opções de compra e similares) ao longo da vida esperada desse instrumento financeiro. Os fluxos 
de caixa que são considerados devem incluir fluxos de caixa da venda de garantia detida ou outras melhorias 
de crédito que forem parte integrante dos termos contratuais. Há presunção que a vida esperada de instrumento 
financeiro pode ser estimada confiavelmente. Contudo, nos raros casos em que não for possível estimar 
confiavelmente a vida esperada de instrumento financeiro, a entidade deve utilizar o prazo contratual restante 
do instrumento financeiro. 
 Taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é a taxa que desconta exatamente os recebimentos ou 
pagamentos futuros à vista estimados ao longo da vida esperada do ativo financeiro em relação ao custo 
amortizado do ativo financeiro que foi comprado ou originado com problemas de recuperação de crédito. Ao 
calcular a taxa de juros efetiva ajustada ao crédito, a entidade deve estimar os fluxos de caixa esperados levando 
em consideração todos os termos contratuais do ativo financeiro (por exemplo, pagamento antecipado, 
prorrogação, opções de compra e similares) e perdas de crédito esperadas. O cálculo inclui todas as taxas e 
pontos pagos ou recebidos entre as partes do contrato que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, custos 
de transação e todos os outros prêmios ou descontos. Há presunção que os fluxos de caixa e a vida esperada 
de grupo de instrumentos financeiros similares podem ser estimados confiavelmente. Contudo, nos casos raros 
em que não é possível estimar confiavelmente os fluxos de caixa ou a vida restante de instrumento financeiro (ou 
grupo de instrumentos financeiros), a entidade deve utilizar os fluxos de caixa contratuais ao longo de todo o 
prazo contratual do instrumento financeiro (ou grupo de instrumentos financeiros). 
 Desreconhecimento é a retirada de ativo ou passivo financeiro anteriormente reconhecido no balanço 
patrimonial da entidade. 
 Derivativo é o instrumento financeiro ou outro contrato dentro do alcance desta Norma com todas as 
três características seguintes: 
 (a) seu valor é modificado em resposta à mudança de determinada taxa de juros, preço de instrumento 
financeiro, preço de commodity, taxa de câmbio, índice de preços ou taxas, classificação de crédito ou índice de 
crédito ou outra variável, fornecida no caso de variável não financeira em que a variável não é específica para 
uma parte do contrato (algumas vezes chamado subjacente); 
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 (b) não exige nenhum investimento líquido inicial ou exige investimento líquido inicial que seja menor do 
que seria necessário para outros tipos de contratos que se esperaria que tivessem comportamento similar a 
alterações nos fatores de mercado; e 
 (c) é liquidado em data futura. 
 Dividendos ou distribuições similares são distribuições aos titulares de instrumentos patrimoniais na 
proporção de sua propriedade de determinada classe de capital. 
 Método de juros efetivos é o método utilizado no cálculo do custo amortizado de ativo ou passivo 
financeiro e na alocação e reconhecimento da receita ou despesa de juros no resultado, ao longo de período 
específico. 
 Taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos ou pagamentos futuros à vista, 
estimados ao longo da vida esperada do ativo ou passivo financeiro em relação ao valor contábil bruto de ativo 
financeiro ou ao custo amortizado de passivo financeiro. Ao calcular a taxa de juros efetiva, a entidade deve 
estimar os fluxos de caixa esperados levando em consideração todos os termos contratuais do instrumento 
financeiro (por exemplo, pagamento antecipado, extensão, opções de compra e similares), mas não deve 
considerar perdas de crédito esperadas. O cálculo inclui todas as taxas e pontos pagos ou recebidos entre as 
partes do contrato que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, custos de transação e todos os outros 
prêmios ou descontos. Há presunção de que os fluxos de caixa e a vida esperada de grupo de instrumentos 
financeiros similares podem ser estimados de forma confiável. Contudo, nos raros casos em que não for possível 
estimar confiavelmente os fluxos de caixa ou a vida esperada de um instrumento financeiro (ou grupo de 
instrumentos financeiros), a entidade deve utilizar os fluxos de caixa contratuais ao longo de todo o termo 
contratual do instrumento financeiro (ou grupo de instrumentos financeiros). 
 Perda de crédito esperada é a média ponderada de perdas de crédito com os respectivos riscos de 
inadimplência que possam ocorrer conforme as ponderações. 
 Contrato de garantia financeira é o contrato que exige que o emitente efetue determinados pagamentos 
para reembolsar o detentor por perda que este incorrer em virtude de não pagamento, no vencimento, por 
determinado devedor, conforme os termos originais ou modificados do instrumento de dívida. 
 Passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado é o passivo financeiro que atenda a uma das 
seguintes condições: 
 (a) atende à definição de mantido para negociação; 
 (b) no reconhecimento inicial, é designado pela entidade como ao valor justo por meio do resultado, 
conforme o item 46 ou 51; ou 
 (c) é designado por ocasião do reconhecimento inicial ou subsequentemente como ao valor justo por 
meio do resultado, conforme o item 152. 
 Compromisso firme é o contrato vinculante para a troca de uma quantidade determinada de recursos a 
um preço determinado em data futura específica. 
 Transação prevista é uma transação futura não comprometida, mas antecipada. 
 Valor contábil bruto de ativo financeiro é o custo amortizado do ativo financeiro, antes do ajuste para 
quaisquer perdas. 
 Índice de hedge é a relação entre a quantidade do instrumento de hedge e a quantidade do item de 
hedge em termos de sua ponderação relativa. 
 Instrumento financeiro mantido para negociação é ativo ou passivo financeiro que: 
 (a) é adquirido ou incorrido, principalmente, para ser vendido ou recomprado no curto prazo; 
 (b) no reconhecimento inicial, faz parte de carteira de instrumentos financeiros identificados que sejam 
administrados em conjunto e para os quais há evidência de padrão real recente de obtenção de lucros no curto 
prazo; ou  
 (c) é derivativo (exceto derivativo que seja contrato de garantia financeira ou instrumento de hedge 
designado e efetivo). 
 Ganho ou perda por redução ao valor recuperável é reconhecido no resultado do período, conforme o 
item 80, e resulta da aplicação das exigências quanto à redução ao valor recuperável nos itens de 73 a 93. 
 Perdas permanentes de crédito esperadas são as perdas de crédito esperadas que resultam de todos os 
eventos de inadimplência possíveis ao longo da vida esperada de instrumento financeiro. 
 Ajuste para perdas é o ajuste para perdas de crédito esperadas em ativos financeiros mensurados, 
conforme o item 40 (recebíveis de arrendamento); o valor acumulado por redução ao valor recuperável para 
ativos financeiros mensurados, conforme o item 41; e o ajuste para perdas de crédito esperadas em 
compromissos de empréstimo e contratos de garantia financeira. 
 Ganho ou perda na modificação é o valor resultante do ajuste do valor contábil bruto de ativo financeiro 
para refletir os fluxos de caixa contratuais modificados ou renegociados. 
 A entidade deve recalcular o valor contábil bruto de ativo financeiro como o valor presente dos futuros 
recebimentos ou pagamentos à vista estimados ao longo da vida esperada do ativo financeiro modificado ou 
renegociado que são descontados pela taxa de juros efetiva original do ativo financeiro (ou taxa de juros efetiva 
original ajustada ao crédito para ativos financeiros comprados ou originados com problemas de recuperação 
de crédito) ou, quando aplicável, pela taxa de juros efetiva revisada calculada, conforme o item 139. Ao estimar 
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os fluxos de caixa esperados de ativo financeiro, a entidade deve considerar todos os termos contratuais do ativo 
financeiro (por exemplo, pagamento antecipado, opções de compra e similares), mas não deve considerar as 
perdas de crédito esperadas, salvo se o ativo financeiro for ativo financeiro comprado ou originado com 
problemas de recuperação de crédito, sendo que nesse caso a entidade também deve considerar as perdas de 
crédito esperadas iniciais que foram consideradas ao calcular a taxa de juros efetiva original ajustada ao crédito. 
 O ativo financeiro encontra-se vencido quando a contraparte deixou de efetuar o pagamento no 
vencimento estipulado por contrato. 
 Ativo financeiro comprado ou originado com problemas de recuperação de crédito apresenta problemas 
de recuperação de crédito no reconhecimento inicial. 
 Data da reclassificação é o primeiro dia do primeiro período de relatório após a mudança no modelo 
de gestão que resulte em reclassificação de ativos financeiros pela entidade. 
 Compra ou venda de forma regular é a compra ou venda de ativo financeiro conforme contrato cujos 
termos exigem a entrega do ativo dentro do prazo estabelecido, em geral por regulamentação ou convenção no 
mercado correspondente. 
 Custos de transação são custos incrementais diretamente atribuíveis à aquisição, emissão ou alienação 
de ativo financeiro ou passivo financeiro. Custo incremental é aquele que não teria sido incorrido se a entidade 
não tivesse adquirido, emitido ou alienado o instrumento financeiro. 
 Os termos definidos em outras NBCs TSP são utilizados nesta Norma com o mesmo significado que 
naquelas normas. Os seguintes termos são definidos tanto na NBC TSP 30 ou na NBC TSP 33 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação: risco de crédito (*), risco de moeda, risco de liquidez, risco de mercado, instrumento 
patrimonial, instrumento financeiro, passivo financeiro e instrumento com opção de venda. 
 (*) Este termo (conforme definido na NBC TSP 30) é utilizado nas exigências para apresentar os efeitos 
das mudanças no risco de crédito de passivos designados ao valor justo por meio do resultado (ver item 108). 
 Reconhecimento e desreconhecimento 
 Reconhecimento inicial 
 10. A entidade deve reconhecer um ativo ou passivo financeiro em seu balanço patrimonial quando, e 
apenas quando, a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Ao reconhecer pela 
primeira vez um ativo financeiro, a entidade deve classificá-lo conforme os itens de 39 a 44 e mensurá-lo 
conforme os itens 
 57 e 59. Ao reconhecer pela primeira vez um passivo financeiro, a entidade deve classificá-lo conforme 
os itens 45 e 46 e mensurá-lo conforme o item 57. 
 Compra ou venda de forma regular de ativo financeiro 
 11. A compra ou venda regular de ativos financeiros deve ser reconhecida e desreconhecida, conforme 
aplicável, utilizando-se a contabilização na data de negociação ou a contabilização na data de liquidação. 
 Desreconhecimento de ativo financeiro 
 12. Nas demonstrações contábeis consolidadas, os itens de 13 a 20, A15, A21, A26 e A28, devem ser 
aplicados ao nível consolidado. Portanto, a entidade, primeiramente, deve consolidar todas as entidades 
controladas, conforme a NBC TSP 17 e, então, aplica esses itens à entidade econômica resultante. 
 13. Antes de avaliar se, e até que ponto, o desreconhecimento é apropriado, conforme os itens de 14 a 
20, a entidade deve determinar se esses itens devem ser aplicados a uma parte de um ativo financeiro (ou a 
uma parte de grupo de ativos financeiros similares) ou à totalidade do ativo financeiro (ou grupo de ativos 
financeiros similares), como segue: 
 (a) os itens de 14 a 20 devem ser aplicados a uma parte do ativo financeiro (ou a uma parte de grupo 
de ativos financeiros similares) se, e somente se, a parte que estiver sendo considerada para desreconhecimento 
atender a uma das três condições a seguir: 
 (i) a parte abranger apenas fluxos de caixa especificamente identificados do ativo financeiro (ou de grupo 
de ativos financeiros similares). Por exemplo, quando a entidade celebrar acordo de faixa de taxa de juros, pelo 
qual a contraparte obtém o direito aos fluxos de caixa de juros, mas não aos fluxos de caixa do principal de 
instrumento de dívida, os itens de 14 a 20 devem ser aplicados aos fluxos de caixa de juros; 
 (ii) a parte compreender apenas uma parcela totalmente pro rata dos fluxos de caixa do ativo financeiro 
(ou grupo de ativos financeiros similares). Por exemplo, quando a entidade celebrar um acordo pelo qual a 
contraparte obtém os direitos à participação de 90% de todos os fluxos de caixa do instrumento de dívida, os 
itens de 
 14 a 20 se aplicam a 90% desses fluxos de caixa. Se houver mais de uma contraparte, cada contraparte 
não é obrigada a ter uma parcela proporcional dos fluxos de caixa, desde que a entidade transferidora tenha 
uma parcela totalmente proporcional; e 
 (iii) a parte compreender apenas uma parcela totalmente pro rata dos fluxos de caixa especificamente 
identificados do ativo financeiro (ou grupo de ativos financeiros similares). Por exemplo, quando a entidade 
celebrar um acordo pelo qual a contraparte obtém os direitos à participação de 90% dos fluxos de caixa de juros 
do ativo financeiro, os itens de 14 a 20 se aplicam a 90% desses fluxos de caixa de juros. Se houver mais de 
uma contraparte, cada contraparte não é obrigada a ter uma parcela proporcional dos fluxos de caixa 
especificamente identificados, desde que a entidade transferidora tenha uma parcela totalmente proporcional; 
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 (b) em todos os outros casos, os itens de 14 a 20 devem ser aplicados ao ativo financeiro em sua 
totalidade (ou ao grupo de ativos financeiros similares em sua totalidade). Por exemplo, quando a entidade 
transferir (i) os direitos aos primeiros ou aos últimos 90% dos recebimentos de caixa do ativo financeiro (ou grupo 
de ativos financeiros), ou (ii) o direito a 90% dos fluxos de caixa de grupo de contas a receber, mas fornecer 
uma garantia para compensar o comprador por quaisquer perdas de crédito de até 8% do valor do principal 
das contas a receber, os itens de 14 a 20 se aplicam ao ativo financeiro (ou a grupo de ativos financeiros 
similares) em sua totalidade.  
 Nos itens de 14 a 23, o termo ativo financeiro refere-se a uma parte do ativo financeiro (ou uma parte 
de grupo de ativos financeiros similares), conforme identificado na alínea (a) acima ou, de outro modo, ao ativo 
financeiro (ou grupo de ativos financeiros similares) em sua totalidade. 
 14. A entidade deve desreconhecer o ativo financeiro quando, e apenas quando: 
 (a) os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo financeiro expirarem ou forem renunciados; ou 
 (b) ela transferir o ativo financeiro, conforme definido nos itens 15 e 16, e a transferência se qualificar 
para o desreconhecimento, conforme o item 17. 
 (Ver item 11 para venda de forma regular de ativos financeiros.) 
 15. A entidade deve transferir o ativo financeiro se, e apenas se: 
 (a) transferir os direitos contratuais de receber os fluxos de caixa do ativo financeiro; ou 
 (b) retiver os direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo financeiro, mas assumir a obrigação 
contratual de pagar os fluxos de caixa a um ou mais recebedores em acordo que atenda às condições do item 
16. 
 16. Quando a entidade retiver os direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo financeiro (ativo 
original), mas assumir a obrigação contratual de pagar esses fluxos de caixa a uma ou mais entidades (os 
eventuais recebedores), ela deve tratar a transação como transferência do ativo financeiro se, e apenas se, todas 
as três condições a seguir forem atendidas: 
 (a) a entidade não tem obrigação de pagar valores a eventuais recebedores, exceto se cobrar valores 
equivalentes do ativo original. Os adiantamentos de curto prazo por parte da entidade, com direito à 
recuperação total do valor emprestado, mais juros acumulados a taxas de mercado não violam essa condição; 
 (b) a entidade está proibida, pelos termos do contrato de transferência, de vender ou oferecer em 
garantia o ativo original, exceto como garantia a eventuais recebedores pela obrigação de lhes pagar fluxos de 
caixa; e 
 (c) a entidade tem a obrigação de remeter quaisquer fluxos de caixa que cobrar em nome de eventuais 
recebedores, sem atraso material. Além disso, a entidade não tem o direito de reinvestir esses fluxos de caixa, 
com exceção de investimentos em caixa ou equivalentes de caixa (como definido na NBC TSP 12 - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa) durante o curto período de liquidação, desde a data de recebimento até a data requerida 
de remessa aos eventuais recebedores, e os juros auferidos sobre esses investimentos devem ser repassados aos 
eventuais recebedores. 
 17. Quando a entidade transferir o ativo financeiro (ver item 15), ela deve avaliar até que ponto retém 
os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro. 
 Nesse caso: 
 (a) se a entidade transferir substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo 
financeiro, ela deve desreconhecer o ativo financeiro e reconhecer separadamente como ativos ou passivos 
quaisquer direitos e obrigações criados ou retidos na transferência; 
 (b) se a entidade retiver substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro, 
ela deve continuar a reconhecer o ativo financeiro; 
 (c) se a entidade não transferir nem retiver substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade 
do ativo financeiro, ela deve determinar se reteve o controle do ativo financeiro. Nesse caso: 
 (i) se a entidade não tiver retido o controle, ela deve desreconhecer o ativo financeiro e reconhecer 
separadamente como ativos ou passivos quaisquer direitos ou obrigações criados ou retidos na transferência; e 
 (ii) se a entidade tiver retido o controle, ela deve continuar a reconhecer o ativo financeiro, na medida 
de seu envolvimento contínuo no ativo financeiro (ver item 27). 
 18. A transferência dos riscos e benefícios (ver item 17) deve ser avaliada, comparando-se a exposição 
da entidade, antes e após a transferência, com a variabilidade nos valores e época dos fluxos de caixa líquidos 
do ativo transferido. A entidade reteve substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo 
financeiro se sua exposição à variação no valor presente dos fluxos de caixa líquidos futuros do ativo financeiro 
não mudar significativamente como resultado da transferência (por exemplo, pelo fato de a entidade ter vendido 
o ativo financeiro sujeito a contrato para recomprá-lo a preço fixo ou ao preço de venda mais o retorno de 
juros). A entidade transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro se 
sua exposição a essa variação deixar de ser significativa em relação à variação total no valor presente dos fluxos 
de caixa líquidos futuros associados ao ativo financeiro (por exemplo, pelo fato de a entidade ter vendido o ativo 
financeiro sujeito apenas à opção de recomprá-lo ao seu valor justo na ocasião da recompra ou ter transferido 
uma parcela totalmente proporcional dos fluxos de caixa do ativo financeiro maior em acordo, como, por 
exemplo, uma subparticipação em empréstimo que atenda às condições do item 16). 
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 19. Frequentemente, é óbvio que a entidade transfira ou retenha substancialmente todos os riscos e 
benefícios da propriedade e não haja necessidade de realizar nenhum cálculo. Em outros casos, é necessário 
calcular e comparar a exposição da entidade à variação no valor presente dos fluxos de caixa líquidos futuros 
antes e após a transferência. O cálculo e a comparação devem ser realizados utilizando-se como taxa de 
desconto uma taxa de juros de mercado corrente apropriada. Toda a variação razoavelmente possível nos fluxos 
de caixa líquidos deve ser considerada, sendo dado maior peso àqueles resultados cuja ocorrência seja mais 
provável. 
 20. O fato de a entidade ter retido ou não o controle (ver item 17(c)) do ativo transferido depende da 
capacidade do cessionário de vender o ativo. Se o cessionário tiver a capacidade prática de vender o ativo em 
sua totalidade a terceiro não relacionado e for capaz de exercer essa capacidade unilateralmente e sem precisar 
impor restrições adicionais sobre a transferência, a entidade não reteve o controle. Em todos os outros casos, a 
entidade reteve o controle. 
 Transferência que se qualifica para desreconhecimento 
 21. Se a entidade transferir o ativo financeiro em transferência que se qualifica para desreconhecimento 
em sua totalidade e retiver o direito de prestar serviço de cobrança do ativo financeiro em troca de comissão, 
ela deve reconhecer o ativo ou o passivo pelo serviço de cobrança em relação a esse contrato de serviço. Se não 
se espera que a comissão a ser recebida remunere adequadamente a entidade pela prestação do serviço de 
cobrança, o passivo pela obrigação de serviço de cobrança deve ser reconhecido ao seu valor justo. Se for 
esperado que a comissão a ser recebida seja uma remuneração mais que adequada pelo serviço de cobrança, 
o ativo de serviço de cobrança deve ser reconhecido para o direito de serviço de cobrança pelo valor 
determinado com base na alocação do valor contábil do ativo financeiro maior, conforme o item 24. 
 22. Se, como resultado da transferência, o ativo financeiro for desreconhecido em sua totalidade, mas 
a transferência resultar na obtenção pela entidade de novo ativo financeiro ou na assunção de novo passivo 
financeiro, ou de passivo de serviço de cobrança, a entidade deve reconhecer o novo ativo financeiro, passivo 
financeiro ou passivo de serviço de cobrança ao valor justo. 
 23. No desreconhecimento do ativo financeiro em sua totalidade, a diferença entre: 
 (a) o valor contábil (mensurado na data do desreconhecimento); e 
 (b) a contraprestação recebida (incluindo qualquer novo ativo obtido menos qualquer novo passivo 
assumido) deve ser reconhecida no resultado. 
 24. Se o ativo transferido fizer parte de ativo financeiro maior (por exemplo, quando a entidade transferir 
fluxos de caixa de juros que sejam parte de instrumento de dívida, (ver item 13(a)) e a parte transferida se 
qualificar para desreconhecimento em sua totalidade, o valor contábil anterior do ativo financeiro maior deve 
ser alocado entre a parte que continua a ser reconhecida e a que é desreconhecida, com base nos valores justos 
relativos dessas partes na data da transferência. Para essa finalidade, o ativo de serviço de cobrança retido deve 
ser tratado como parte que continua a ser reconhecida. 
 A diferença entre: 
 (a) o valor contábil (mensurado na data do desreconhecimento) alocado à parte desreconhecida; e 
 (b) a contraprestação recebida pela parte desreconhecida (incluindo qualquer novo ativo obtido menos 
qualquer novo passivo assumido); deve ser reconhecida no resultado. 
 25. Quando a entidade aloca o valor contábil anterior de ativo financeiro maior entre a parte que 
continua a ser reconhecida e a parte que é desreconhecida, o valor justo da parte que continua a ser reconhecida 
deve ser mensurado. Quando a entidade tem histórico de vendas de partes similares à que continua a ser 
reconhecida ou houver outras transações de mercado para essas partes, os preços recentes das transações reais 
fornecem a melhor estimativa de seu valor justo. Quando não houver cotações de preço ou transações de 
mercado recentes para suportar o valor justo da parte que continua a ser reconhecida, a melhor estimativa do 
valor justo é a diferença entre o valor justo do maior ativo financeiro e a contraprestação recebida do cessionário 
pela parte que é desreconhecida. 
 Transferência que não se qualifica para desreconhecimento 
 26. Se a transferência não resultar em desreconhecimento porque a entidade reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo transferido, a entidade deve continuar a reconhecer o ativo 
transferido em sua totalidade e deve reconhecer o passivo financeiro pela contraprestação recebida. Em períodos 
subsequentes, a entidade deve reconhecer qualquer receita proveniente do ativo transferido e qualquer despesa 
incorrida com o passivo financeiro. 
 Envolvimento contínuo em ativos transferidos 
 27. Se a entidade não transferir nem retiver substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade 
do ativo transferido e retiver o controle, ela deve continuar a reconhecer o ativo transferido na medida de seu 
envolvimento contínuo. A extensão do envolvimento contínuo da entidade no ativo transferido é a extensão em 
que ela está exposta a mudanças no valor do ativo transferido. Por exemplo: 
 (a) quando o envolvimento contínuo da entidade toma a forma de garantia do ativo transferido, a 
extensão do envolvimento contínuo da entidade é o menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo 
da contraprestação recebida que a entidade poderia ser obrigada a restituir (valor da garantia); 
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 (b) quando o envolvimento contínuo da entidade toma a forma de opção lançada ou comprada (ou 
ambas) sobre o ativo transferido, a extensão do envolvimento contínuo da entidade é o valor do ativo transferido 
que a entidade pode recomprar. 
 Entretanto, no caso de opção lançada sobre ativo que seja mensurado ao valor justo, a extensão do 
envolvimento contínuo da entidade está limitada ao que for menor entre o valor justo do ativo transferido e o 
preço de exercício da opção; 
 (c) quando o envolvimento contínuo da entidade toma a forma de opção que pode ser liquidada em 
espécie ou forma similar sobre o ativo transferido, a extensão do envolvimento contínuo da entidade deve ser 
mensurada da mesma forma que aquela que resulta de opções não liquidáveis em espécie, conforme definido 
na alínea (b) acima. 
 28. Quando a entidade continua a reconhecer o ativo na medida de seu envolvimento contínuo, ela 
deve também reconhecer o respectivo passivo. 
 Independentemente das outras exigências de mensuração desta Norma, o ativo transferido e o respectivo 
passivo devem ser mensurados em base que reflitam os direitos e as obrigações que a entidade reteve. O 
respectivo passivo deve ser mensurado de tal forma que o valor contábil líquido do ativo transferido e do 
respectivo passivo seja: 
 (a) o custo amortizado dos direitos e obrigações retidos pela entidade, se o ativo transferido for 
mensurado ao custo amortizado; ou 
 (b) igual ao valor justo dos direitos e obrigações retidos pela entidade, quando mensurado de forma 
individual, caso o ativo transferido seja mensurado ao valor justo. 
 29. A entidade deve continuar a reconhecer qualquer receita proveniente do ativo transferido na medida 
do seu envolvimento contínuo e deve reconhecer qualquer despesa incorrida com o respectivo passivo. 
 30. Para fins de mensuração subsequente, as mudanças reconhecidas no valor justo do ativo transferido 
e do respectivo passivo devem ser contabilizadas de forma consistente uma com a outra, conforme o item 101, 
e não devem ser compensadas. 
 31. Se o envolvimento contínuo da entidade estiver apenas em uma parte do ativo financeiro (por 
exemplo, quando a entidade retém a opção para recomprar parte do ativo transferido, ou retém participação 
residual que não resulta na retenção substancial de todos os riscos e benefícios da propriedade e a entidade 
retém o controle), ela deve alocar o valor contábil anterior do ativo financeiro entre a parte que continua a 
reconhecer conforme seu envolvimento contínuo e a parte que deixa de reconhecer com base nos valores justos 
relativos dessas partes na data da transferência. Para essa finalidade, os requisitos do item 25 são aplicáveis. A 
diferença entre: 
 (a) o valor contábil (mensurado na data do desreconhecimento) alocado à parte que deixa de ser 
reconhecida; e 
 (b) a contraprestação recebida pela parte não mais reconhecida; deve ser reconhecida no resultado. 
 32. Se o ativo transferido for mensurado ao custo amortizado, a opção desta Norma de designar o 
passivo financeiro como ao valor justo por meio do resultado não é aplicável ao respectivo passivo. 
 Todas as transferências 
 33. Se o ativo transferido continuar a ser reconhecido, o ativo e o respectivo passivo não devem ser 
compensados. De forma similar, a entidade não deve compensar nenhuma receita proveniente do ativo 
transferido com nenhuma despesa incorrida com o respectivo passivo (ver item 47 da NBC TSP 30). 
 34. Se o cedente fornecer garantia não monetária (tais como instrumentos de dívida ou de patrimônio) 
ao cessionário, a contabilização da garantia pelo cedente e pelo cessionário depende do fato de o cessionário 
ter ou não o direito de vender ou oferecer novamente a garantia e do fato de o cedente estar ou não em 
inadimplência. O cedente e o cessionário devem contabilizar a garantia da seguinte forma: 
 (a) se o cessionário tiver o direito por contrato ou prática de vender ou oferecer novamente a garantia, 
então o cedente deve reclassificar esse ativo no balanço patrimonial (por exemplo, como ativo emprestado, 
instrumentos patrimoniais ofertados em garantia ou recebíveis por recompra) separadamente de outros ativos; 
 (b) se o cessionário vender a garantia oferecida a ele, deve reconhecer o valor da venda e o passivo 
mensurado ao valor justo referente à sua obrigação de devolver a garantia; 
 (c) se o cedente estiver em inadimplência conforme os termos do contrato e deixar de ter direito de 
resgatar a garantia, deve desreconhecer a garantia e o cessionário deve reconhecer a garantia como seu ativo 
inicialmente mensurado ao valor justo ou, se já tiver vendido a garantia, desreconhecer sua obrigação de 
devolver a garantia; e 
 (d) exceto conforme previsto na alínea (c), o cedente deve continuar a reconhecer a garantia como seu 
ativo e o cessionário não deve reconhecer a garantia como ativo. 
 Desreconhecimento de passivo financeiro 
 35. A entidade deve baixar o passivo financeiro (ou parte do passivo financeiro) de seu balanço 
patrimonial quando, e apenas quando, ele for extinto - ou seja, quando a obrigação especificada no contrato 
for liberada, dispensada, cancelada ou vencer. 
 36. A troca de instrumento de dívida, entre o mutuário e o credor com termos substancialmente 
diferentes, deve ser contabilizada como extinção do passivo financeiro original e o reconhecimento de novo 
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passivo financeiro. De forma similar, a modificação substancial dos termos do passivo financeiro existente ou 
parte dele (atribuível ou não à dificuldade financeira do devedor) deve ser contabilizada como extinção do 
passivo financeiro original e o reconhecimento de novo passivo financeiro. 
 37. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro (ou parte do passivo financeiro) extinto ou 
transferido à outra parte e a contraprestação paga, incluindo quaisquer ativos não monetários transferidos ou 
passivos assumidos, deve ser reconhecida no resultado. Se a obrigação for renunciada pelo credor ou assumida 
por terceiro como parte de transação sem contraprestação, a entidade deve aplicar a NBC TSP 01. 
 38. Se a entidade recomprar parte do passivo financeiro, ela deve alocar o valor contábil anterior do 
passivo financeiro entre a parte que continua a ser reconhecida e a parte que é desreconhecida com base nos 
valores justos relativos dessas partes na data da recompra. A diferença entre (a) o valor contábil alocado à parte 
desreconhecida e (b) a contraprestação paga, incluindo quaisquer ativos não monetários transferidos ou passivos 
assumidos, pela parte desreconhecida, deve ser reconhecida no resultado.  
 Classificação 
 Classificação de ativo financeiro 
 39. A menos que o item 44 seja aplicável, a entidade deve classificar ativos financeiros como 
mensurados subsequentemente ao custo amortizado, ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio 
líquido ou ao valor justo por meio do resultado com base tanto: 
 (a) no modelo de negócios da entidade para ativos financeiros; quanto 
 (b) nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. 
 40. O ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem 
atendidas: 
 (a) for mantido dentro do modelo de negócios, cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais; e 
 (b) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
 41. O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido 
se ambas as seguintes condições forem atendidas: 
 (a) for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e 
 (b) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
 42. Para a finalidade de aplicar os itens 40(b) e 41(b): 
 (a) principal é o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial; e 
 (b) juros consistem na contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo, pelo risco de crédito associado 
ao valor do principal em aberto durante um período de tempo específico e por outros riscos e custos básicos de 
empréstimo, bem como a margem de lucro. 
 43. O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos que seja 
mensurado ao custo amortizado, conforme o item 40, ou ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio 
líquido, conforme o item 41. 
 Entretanto, a entidade pode efetuar a escolha irrevogável no reconhecimento inicial para investimentos 
específicos em instrumentos patrimoniais, que, de outro modo, seriam mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, de apresentar mudanças subsequentes no valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido 
(ver itens 106 e 107). 
 Opção de designar ativo financeiro ao valor justo por meio do resultado  
 44. Não obstante os itens de 39 a 43, a entidade pode, no reconhecimento inicial, designar de modo 
irrevogável o ativo financeiro como mensurado ao valor justo por meio do resultado se, ao fazê-lo, puder 
eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de mensuração ou de reconhecimento (algumas vezes 
referida como descasamento contábil) que, de outro modo, poderia resultar da mensuração de ativos ou passivos 
ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos e passivos em bases diferentes. 
 Classificação de passivo financeiro 
 45. A entidade deve classificar todos os passivos financeiros como mensurados subsequentemente ao 
custo amortizado, exceto por: 
 (a) passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que 
sejam passivos, devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo; 
 (b) passivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para 
desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Os itens 26 e 28 se aplicam 
à mensuração desses passivos financeiros; 
 (c) contratos de garantia financeira. Após o reconhecimento inicial, o emitente desse contrato (exceto se 
o item 45(a) ou (b) for aplicável) deve mensurá-lo subsequentemente pelo maior valor entre: 
 (i) o valor do ajuste para perdas, determinado conforme os itens de 73 a 93; e 
 (ii) o valor inicialmente reconhecido (ver item 57) menos, se apropriado, o valor acumulado da 
amortização reconhecido, conforme as práticas da NBC TSP 02; 
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 (d) compromissos de conceder empréstimo com a taxa de juros abaixo do mercado. O emitente desse 
compromisso (exceto se o item 45(a) for aplicável) deve mensurá-lo subsequentemente pelo maior valor entre: 
 (i) o valor do ajuste para perdas, determinado conforme os itens de 73 a 93; e 
 (ii) o valor inicialmente reconhecido (ver item 57) menos, se apropriado, o valor acumulado da 
amortização reconhecido conforme as práticas da NBC TSP 02; e 
 (e) a contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação de negócios do setor 
público à qual se aplica a NBC TSP 21. Essa contraprestação contingente deve ser subsequentemente mensurada 
ao valor justo com as mudanças reconhecidas no resultado. 
 Opção de designar passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado 
 46. A entidade pode, no reconhecimento inicial, designar de modo irrevogável o passivo financeiro 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado, se for permitido pelo item 51, ou quando, ao fazê-lo, 
isso resultar em informações mais relevantes, porque: 
 (a) elimina ou reduz significativamente uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento (algumas 
vezes denominada como descasamento contábil) que ocorreria em virtude da mensuração de ativos ou passivos 
ou do reconhecimento de seus ganhos e perdas em bases diferentes; ou 
 (b) um grupo de passivos financeiros, ou de ativos financeiros e passivos financeiros é administrado e 
seu desempenho é avaliado com base no valor justo, conforme estratégia documentada de gerenciamento de 
risco ou de investimento, e informações sobre o grupo são fornecidas internamente nessa base ao pessoal-chave 
da administração da entidade (como definido na NBC TSP 22 - Divulgação sobre Partes Relacionadas), como, 
por exemplo, a alta administração e o dirigente máximo da entidade. 
 Derivativo embutido 
 47. Derivativo embutido é um componente de contrato híbrido que inclui também um componente 
principal não derivativo - com o efeito de que parte dos fluxos de caixa do instrumento combinado varia de 
forma similar ao derivativo individual. O derivativo embutido faz com que a totalidade ou parte dos fluxos de 
caixa que seria de outro modo exigido pelo contrato seja modificada conforme determinada taxa de juros, preço 
de instrumento financeiro, preço de commodity, taxa de câmbio, índice de preços ou taxas, classificação ou 
índice de crédito ou outra variável, desde que, no caso de variável não financeira, essa variável não seja 
específica a uma das partes do contrato. 
 O derivativo que esteja vinculado ao instrumento financeiro, mas que possa ser contratualmente 
transferido independentemente desse instrumento, ou que possua uma contraparte diferente, não é derivativo 
embutido, mas instrumento financeiro separado. 
 Contratos híbridos com contratos principais de ativos financeiros 
 48. Se o contrato híbrido contiver um componente principal que seja um ativo dentro do alcance desta 
Norma, a entidade deve aplicar as exigências dos itens de 39 a 44 ao contrato híbrido como um todo. 
 Outros contratos híbridos 
 49. Se o contrato híbrido contiver um componente principal que não seja um ativo dentro do alcance 
desta Norma, o derivativo embutido deve ser separado do componente principal e contabilizado como 
derivativo, conforme esta Norma, se, e somente se: 
 (a) as características e os riscos econômicos do derivativo embutido não estiverem estritamente 
relacionados às características e aos riscos econômicos do contrato principal; 
 (b) o instrumento separado, com os mesmos termos que o derivativo embutido, atender à definição de 
derivativo; e 
 (c) o contrato híbrido não for mensurado ao valor justo, com as mudanças no valor justo reconhecidas 
no resultado (ou seja, o derivativo que esteja embutido em passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado 
não seja separado). 
 50. Se o derivativo embutido for separado, o contrato principal deve ser contabilizado conforme as 
normas apropriadas. Esta Norma não aborda se o derivativo embutido deve ser apresentado separadamente 
no balanço patrimonial. 
 51. Apesar dos itens 49 e 50, se o contrato contiver um ou mais derivativos embutidos e o componente 
principal não for um ativo dentro do alcance desta Norma, a entidade pode designar todo o contrato híbrido 
como ao valor justo por meio do resultado, salvo se: 
 (a) o derivativo embutido não modificar significativamente os fluxos de caixa que, de outra forma, seriam 
exigidos pelo contrato; ou 
 (b) ficar claro com pouca ou nenhuma análise, quando um instrumento híbrido similar for considerado 
pela primeira vez, que é proibida a separação do derivativo embutido, como, por exemplo, a opção de 
pagamento antecipada embutida em um empréstimo que permita que o titular pré-pague o empréstimo por 
aproximadamente seu custo amortizado. 
 52. Se a entidade for obrigada por esta Norma a separar um derivativo embutido de seu contrato 
principal, mas for incapaz de mensurar o derivativo embutido separadamente na aquisição ou no final de 
período subsequente a que se referem as demonstrações contábeis, ela deve designar todo o contrato híbrido 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado. 
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 53. Se a entidade não puder mensurar de forma confiável o valor justo de derivativo embutido, com 
base em seus termos e condições, o valor justo do derivativo embutido é a diferença entre o valor justo do 
contrato híbrido e o valor justo do contrato principal. Se a entidade não puder mensurar o valor justo do 
derivativo embutido utilizando esse método, o item 52 é aplicável e o contrato híbrido deve ser designado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado. 
 Reclassificação 
 54. Quando, e somente quando, a entidade mudar seu modelo de negócios para os ativos financeiros, 
ela deve reclassificar todos os ativos financeiros afetados, conforme os itens de 39 a 43. 
 55. A entidade não deve reclassificar qualquer passivo financeiro. 
 56. As seguintes mudanças nas circunstâncias não constituem reclassificações para as finalidades dos 
itens 54 e 55: 
 (a) o item que era anteriormente instrumento de hedge designado e efetivo no hedge de fluxo de caixa 
ou hedge de investimento líquido não mais se qualifica como tal; 
 (b) o item se torna instrumento de hedge designado e efetivo no hedge de fluxo de caixa ou hedge de 
investimento líquido; e 
 (c) mudanças na mensuração, conforme os itens de 152 a 155. Mensuração 
 Mensuração inicial 
 57. Exceto por contas a receber e a pagar de curto prazo dentro do alcance do item 60, no 
reconhecimento inicial, a entidade deve mensurar o ativo financeiro ou passivo financeiro ao seu valor justo mais 
ou menos, nos casos em que não seja mensurado ao valor justo por meio do resultado, custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão do ativo ou passivo financeiro. 
 58. Contudo, se o valor justo do ativo financeiro ou passivo financeiro no reconhecimento inicial diferir 
do preço da transação, a entidade deve aplicar o item A117. 
 59. Quando a entidade utiliza a data de liquidação para contabilização do ativo que seja mensurado 
subsequentemente ao custo amortizado, o ativo deve ser reconhecido inicialmente ao seu valor justo na data de 
negociação. 
 60. Apesar do requisito no item 57, no reconhecimento inicial, a entidade pode mensurar contas a 
receber e a pagar de curto prazo pelo valor da fatura original se o efeito do desconto for imaterial. 
 Mensuração subsequente de ativo financeiro 
 61. Após o reconhecimento inicial, a entidade deve mensurar o ativo financeiro, conforme os itens de 
39 a 44 pelo: 
 (a) custo amortizado; 
 (b) valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido; ou 
 (c) valor justo por meio do resultado. 
 62. A entidade deve aplicar os requisitos de redução ao valor recuperável nos itens de 73 a 93 a ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado, conforme o item 40, e a ativos financeiros mensurados ao valor 
justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 41. 
 63. A entidade deve aplicar os requisitos da contabilização de hedge dos itens de 137 a 143 (e, se 
aplicável, os itens de 99 a 105 da NBC TSP 32 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração 
(Contabilidade de Hedge) para a contabilização de hedge de valor justo para hedge de carteira de risco de taxa 
de juros) ao ativo financeiro que seja designado como item protegido. 
 Mensuração subsequente de passivo financeiro 
 64. Após o reconhecimento inicial, a entidade deve mensurar o passivo financeiro, conforme os itens 45 
e 46. 
 65. A entidade deve aplicar os requisitos da contabilização de hedge dos itens de 137 a 143 (e, se 
aplicável, os itens de 99 a 105 da NBC TSP 32 para a contabilização de hedge de valor justo para hedge de 
carteira de risco de taxa de juros) ao passivo financeiro que seja designado como item protegido. 
 Considerações sobre a mensuração ao valor justo 
 66. Ao determinar o valor justo de ativo financeiro ou passivo financeiro para a finalidade de aplicar 
esta Norma, a NBC TSP 30 ou a NBC TSP 33, a entidade deve aplicar os itens de A144 a A152. 
 67. A melhor evidência de valor justo são preços cotados em mercado ativo. Se o mercado para o 
instrumento financeiro não estiver ativo, a entidade deve estabelecer o valor justo utilizando uma técnica de 
avaliação. O objetivo de utilizar uma técnica de avaliação é estabelecer qual teria sido o preço de transação na 
data de mensuração em uma troca feita em bases usuais do mercado motivada por considerações operacionais 
normais. Técnicas de avaliação incluem utilizar transações recentes em bases usuais de mercado entre partes 
conhecedoras e interessadas, se disponível, referência ao valor justo corrente de outro instrumento que seja 
substancialmente o mesmo, análise de fluxo de caixa descontado e modelo de precificação de opções. Se houver 
uma técnica de avaliação comumente usada por participantes do mercado para precificar o instrumento e essa 
técnica tiver demonstrado que fornece estimativas confiáveis de preços obtidos em transações de mercado reais, 
a entidade deve utilizar essa técnica. A técnica de avaliação escolhida faz o máximo uso de dados de mercado 
e baseia-se o mínimo possível em dados específicos da entidade. Ela deve incorporar todos os fatores que os 
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participantes do mercado considerariam na determinação de preço e deve ser consistente com as metodologias 
econômicas aceitas para precificação de instrumentos financeiros. 
 Periodicamente, a entidade deve calibrar a técnica de avaliação e testar a sua validade utilizando preços 
de quaisquer transações correntes e observáveis de mercado no mesmo instrumento (ou seja, sem modificação 
ou reformulação) ou com base em quaisquer dados de mercados observáveis disponíveis. 
 68. O valor justo de passivo financeiro com elemento à vista (por exemplo, depósito à vista) não deve 
ser inferior ao valor pagável à vista, descontado a partir da primeira data em que o valor a ser pago poderia 
ser exigido. 
 Mensuração ao custo amortizado 
 Ativos financeiros 
 Método de juros efetivos 
 69. A receita de juros deve ser calculada utilizando-se o método de juros efetivos. Isso deve ser calculado 
aplicando-se a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por: 
 (a) ativos financeiros comprados ou originados de ativos financeiros com problemas de recuperação de 
crédito. Para esses ativos financeiros, a entidade deve aplicar a taxa de juros efetiva ajustada ao crédito ao custo 
amortizado do ativo financeiro desde o reconhecimento inicial; 
 (b) ativos financeiros que não são comprados ou originados de ativos financeiros com problemas de 
recuperação de crédito, mas que, posteriormente, se tornaram ativos financeiros com problemas de recuperação 
de crédito. Para esses ativos financeiros, a entidade deve aplicar a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do 
ativo financeiro em períodos de relatório subsequentes. 
 70. A entidade que, à data a que se referem as demonstrações contábeis, calcular a receita de juros 
aplicando o método de juros efetivos ao custo amortizado de ativo financeiro, conforme o item 69(b), deve 
calcular, em períodos subsequentes, a receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto 
se o risco de crédito do instrumento financeiro melhorar de modo que o ativo financeiro não apresente mais 
problemas de recuperação de crédito e a melhoria possa estar objetivamente relacionada a evento que ocorre 
depois que os requisitos do item 69(b) foram aplicados (tais como melhora na classificação de crédito do 
mutuário). 
 Modificação de fluxo de caixa contratual 
 71. Quando os fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro são renegociados ou de outro modo 
modificados e a renegociação ou modificação não resulta no desreconhecimento desse ativo financeiro, 
conforme esta Norma, a entidade deve recalcular o valor contábil bruto do ativo financeiro e reconhecer no 
resultado o ganho ou a perda decorrente da modificação. O valor contábil bruto do ativo financeiro deve ser 
recalculado como o valor presente dos fluxos de caixa contratuais renegociados ou modificados que são 
descontados pela taxa de juros efetiva original do ativo financeiro (ou taxa de juros efetiva ajustada ao crédito 
para ativos financeiros comprados ou originados com problemas de recuperação de crédito) ou, quando 
aplicável, pela taxa de juros efetiva revisada, calculada conforme o item 139. Quaisquer custos ou taxas 
incorridos ajustam o valor contábil do ativo financeiro modificado e devem ser amortizados ao longo do prazo 
restante do ativo financeiro modificado. 
 Baixa 
 72. A entidade deve reduzir diretamente o valor contábil bruto do ativo financeiro quando a entidade 
não tiver expectativas razoáveis de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou parte dele. A baixa constitui 
evento de desreconhecimento dos registros contábeis. 
 Redução ao valor recuperável 
 Reconhecimento de perda de crédito esperada 
 Abordagem geral 
 73. A entidade deve reconhecer o ajuste para perdas de crédito esperadas em ativo financeiro 
mensurado, conforme o item 40 ou 41, em recebível de arrendamento ou em compromisso de empréstimo e 
em contrato de garantia financeira aos quais se aplicam os requisitos de redução ao valor recuperável, conforme 
os itens 2(g), 45(c) ou 45(d). 
 74. A entidade deve aplicar os requisitos de redução ao valor recuperável para o reconhecimento e a 
mensuração de um ajuste para perdas de ativos financeiros que são mensurados ao valor justo reconhecido 
diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 41. Entretanto, o ajuste para perdas deve ser reconhecido 
diretamente no patrimônio líquido e não deve reduzir o valor contábil do ativo financeiro no balanço patrimonial. 
 75. Sujeita aos itens de 85 a 88, à data que se referem as demonstrações contábeis, a entidade deve 
mensurar o ajuste para perdas de instrumento financeiro ao valor equivalente às perdas permanentes de crédito 
esperadas se o risco de crédito desse instrumento financeiro tiver aumentado significativamente desde seu 
reconhecimento inicial. 
 76. O objetivo dos requisitos de redução ao valor recuperável é reconhecer perdas de crédito esperadas 
para todos os instrumentos financeiros para os quais houve aumentos significativos no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial avaliado de forma individual ou coletiva, considerando todas as informações razoáveis e 
sustentáveis, incluindo informações prospectivas. 
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 77. Sujeita aos itens de 85 a 88, se, à data a que se referem as demonstrações contábeis, o risco de 
crédito de um instrumento financeiro não tiver aumentado significativamente desde seu reconhecimento inicial, 
a entidade deve mensurar o ajuste para perdas para esse instrumento financeiro ao valor equivalente às perdas 
de crédito esperadas para 12 meses. 
 78. Para compromissos de empréstimo e contratos de garantia financeira, a data em que a entidade se 
torna parte do compromisso irrevogável deve ser considerada como sendo a data de reconhecimento inicial 
para fins de aplicação dos requisitos de redução ao valor recuperável. 
 79. Se a entidade tiver mensurado o ajuste para perdas para instrumento financeiro ao valor equivalente 
às perdas de crédito esperadas na data a que se referem as demonstrações contábeis anteriores, mas 
determinar, na data a que se referem as demonstrações contábeis atuais, que o item 75 não é mais atendido, 
a entidade deve mensurar o ajuste para perdas ao valor equivalente às perdas de crédito esperadas para 12 
meses na data a que se referem as demonstrações contábeis atuais. 
 80. A entidade deve reconhecer no resultado, como ganho ou perda por redução ao valor recuperável, 
o valor das perdas de crédito esperadas (ou reversão) requerido para revisar o ajuste para perdas na data a que 
se referem as demonstrações contábeis, ao valor que deve ser reconhecido, conforme esta Norma. 
 Determinação de aumentos significativos no risco de crédito 
 81. Na data a que se referem as demonstrações contábeis, a entidade deve avaliar se o risco de crédito 
do instrumento financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial. Ao fazer essa avaliação, 
a entidade deve utilizar a mudança no risco de inadimplência que ocorre ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro, e não a mudança no valor de perdas de crédito esperadas. Para fazer essa avaliação, a 
entidade deve comparar o risco de inadimplência que ocorre no instrumento financeiro na data a que se referem 
as demonstrações contábeis, com o risco de inadimplência que ocorre no instrumento financeiro na data de 
reconhecimento inicial, e deve considerar informações razoáveis e sustentáveis, disponíveis sem custo ou esforço 
excessivos, que sejam indicativo de aumentos significativos no risco de crédito desde o reconhecimento inicial. 
 82. A entidade pode presumir que o risco de crédito do instrumento financeiro não aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial se for determinado que o instrumento financeiro possui baixo 
risco de crédito na data a que se referem as demonstrações contábeis. 
 83. Se informações prospectivas razoáveis e sustentáveis estiverem disponíveis sem custo ou esforço 
excessivos, a entidade não pode se basear exclusivamente em informações sobre pagamentos vencidos ao 
determinar se o risco de crédito aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial. Entretanto, quando 
as informações que são mais prospectivas do que sobre pagamentos vencidos (de forma individual ou coletiva) 
não estiverem disponíveis sem custo ou esforço excessivos, a entidade pode utilizar informações sobre 
pagamentos vencidos para determinar se houve aumentos significativos no risco de crédito desde o 
reconhecimento inicial. Independentemente da forma como a entidade avalia aumentos significativos no risco 
de crédito, existe uma premissa refutável de que o risco de crédito do ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial quando os pagamentos contratuais estiverem vencidos há mais 
de 30 dias. A entidade pode refutar essa premissa se tiver informações razoáveis e sustentáveis disponíveis sem 
custo ou esforço excessivos, que demonstrem que o risco de crédito não aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial, mesmo se os pagamentos contratuais estiverem vencidos há mais de 30 dias. Quando 
a entidade determina que houve aumentos significativos no risco de crédito antes que os pagamentos contratuais 
estejam vencidos há mais de 30 dias, a premissa refutável não se aplica. 
 Ativo financeiro modificado 
 84. Se os fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro foram negociados ou modificados e o ativo 
financeiro não foi desreconhecido, a entidade deve avaliar se houve aumento significativo no risco de crédito do 
instrumento financeiro, conforme o item 75, comparando-se: 
 (a) o risco de inadimplência que ocorre à data a que se referem as demonstrações contábeis (com base 
nos termos contratuais modificados); e 
 (b) o risco de inadimplência que ocorre no reconhecimento inicial (com base nos termos contratuais 
originais e não modificados). 
 Ativos financeiros comprados ou originados com problemas de recuperação de crédito 
 85. Não obstante os itens 75 e 77, na data a que se referem as demonstrações contábeis, a entidade 
somente deve reconhecer as mudanças cumulativas nas perdas de crédito esperadas desde o reconhecimento 
inicial como um ajuste para perdas para ativos financeiros comprados ou originados com problemas de 
recuperação de crédito. 
 86. Em cada data a que se referirem as demonstrações contábeis, a entidade deve reconhecer no 
resultado o valor da mudança nas perdas de crédito esperadas como ganho ou perda na redução ao valor 
recuperável. A entidade deve reconhecer mudanças favoráveis nas perdas de crédito esperadas como ganho na 
redução ao valor recuperável, mesmo se as perdas de crédito esperadas forem inferiores ao valor das perdas 
de crédito esperadas incluídas nos fluxos de caixa estimados quando do reconhecimento inicial.  
 Abordagem simplificada para recebíveis 
 87. Não obstante os itens 75 e 77, a entidade deve sempre mensurar o ajuste para perdas pelo valor 
equivalente às perdas de crédito esperadas para: 
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 (a) recebíveis que resultam de transações com contraprestação que estão dentro do alcance da NBC TSP 
02 e de transações sem contraprestação dentro do alcance da NBC TSP 01; e 
 (b) recebíveis de arrendamento, se a entidade escolhe como sua política contábil irá mensurar o ajuste 
para perdas pelo valor equivalente às perdas permanentes de crédito esperadas. Essa política contábil deve ser 
aplicada a todos os recebíveis de arrendamento, mas pode ser aplicada separadamente a recebíveis de 
arrendamento operacional e financeiro. 
 88. A entidade pode escolher sua política contábil para contas a receber de clientes e recebíveis de 
arrendamento independentemente uma da outra. 
 89. Os requisitos para ativos financeiros comprados ou originados com problemas de recuperação de 
crédito (ver itens 9, 85 e 86) não se aplicam a recebíveis de curto prazo. 
 Mensuração de perda de crédito esperada 
 90. A entidade deve mensurar as perdas de crédito esperadas de um instrumento financeiro de modo a 
refletir: 
 (a) o valor não viesado e ponderado pela probabilidade, que seja determinado ao avaliar um intervalo 
de resultados possíveis; 
 (b) o valor do dinheiro no tempo; e 
 (c) informações razoáveis e sustentáveis disponíveis, sem custo ou esforço excessivos, na data a que se 
referem as demonstrações contábeis, sobre eventos passados, condições atuais e previsões de condições 
econômicas futuras. 
 91. Ao mensurar as perdas de crédito esperadas, a entidade não precisa, necessariamente, identificar 
cada cenário possível. Entretanto, ao refletir a possibilidade de ocorrência dessa perda, deve considerar o risco 
ou a probabilidade da perda de crédito, mesmo se a possibilidade de ocorrência for muito baixa. 
 92. O período máximo a ser considerado quando da mensuração das perdas de crédito esperadas é o 
período contratual máximo (incluindo as opções de prorrogação) sobre o qual a entidade está exposta ao risco 
de crédito e não um período mais longo, mesmo se esse período mais longo estiver consistente com a prática 
comercial. 
 93. Entretanto, alguns instrumentos financeiros incluem tanto um empréstimo quanto um componente 
de compromisso não utilizado, e a capacidade contratual da entidade de exigir restituição e cancelar o 
compromisso não utilizado não limita a exposição da entidade a perdas de crédito para o prazo contratual de 
denúncia. Para esses instrumentos financeiros, e somente esses, a entidade deve mensurar as perdas de crédito 
esperadas ao longo do período durante o qual a entidade estiver exposta a risco de crédito e as perdas de 
crédito esperadas não forem mitigadas por ações de gerenciamento de risco de crédito, mesmo se esse período 
se estender além do período contratual máximo. 
 Reclassificação de ativo financeiro 
 94. Se a entidade reclassificar ativos financeiros, conforme o item 54, ela deve aplicar a reclassificação 
prospectivamente a partir da data da reclassificação. A entidade não deve reapresentar nenhum ganho, perda 
(incluindo ganho ou perda por redução ao valor recuperável) ou juros reconhecidos anteriormente. Os itens de 
95 a 100 estabelecem os requisitos. 
 95. Se a entidade reclassificar o ativo financeiro da categoria de mensurado ao custo amortizado para 
a categoria de mensurado ao valor justo por meio do resultado, seu valor justo deve ser mensurado à data da 
reclassificação. Qualquer ganho ou perda decorrente da diferença entre o custo amortizado anterior do ativo 
financeiro e o valor justo deve ser reconhecido no resultado. 
 96. Se a entidade reclassificar o ativo financeiro da categoria de mensurado ao valor justo por meio do 
resultado para a categoria de mensurado ao custo amortizado, seu valor justo na data da reclassificação torna-
se seu novo valor contábil bruto. 
 97. Se a entidade reclassificar o ativo financeiro da categoria de mensurado ao custo amortizado para 
a categoria de mensurado ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido, seu valor justo deve 
ser mensurado à data da reclassificação. 
 Qualquer ganho ou perda decorrente da diferença entre o custo amortizado anterior do ativo financeiro 
e o valor justo deve ser reconhecida diretamente no patrimônio líquido. A taxa de juros efetiva e a mensuração 
de perdas de crédito esperadas não devem ser ajustadas como resultado da reclassificação. 
 98. Se a entidade reclassificar o ativo financeiro da categoria de mensurado ao valor justo reconhecido 
diretamente no patrimônio líquido para a categoria de mensurado ao custo amortizado, o ativo financeiro deve 
ser reclassificado ao seu valor justo à data da reclassificação. Entretanto, o ganho ou a perda acumulada 
anteriormente reconhecida diretamente no patrimônio líquido deve ser transferida e ajustada contra o valor justo 
do ativo financeiro na data da reclassificação. Como resultado, o ativo financeiro deve ser mensurado na data 
da reclassificação como se tivesse sempre sido mensurado ao custo amortizado. Este ajuste afeta o patrimônio 
líquido, mas não afeta o resultado e, portanto, não é ajuste de reclassificação (ver NBC TSP 11 - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis). A taxa de juros efetiva e a mensuração de perdas de crédito esperadas não 
devem ser ajustadas como resultado da reclassificação. 
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 99. Se a entidade reclassificar o ativo financeiro da categoria de mensurado ao valor justo por meio do 
resultado para a categoria de mensurado ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido, o ativo 
financeiro continua a ser mensurado ao valor justo. 
 100. Se a entidade reclassificar o ativo financeiro da categoria de mensurado ao valor justo reconhecido 
diretamente no patrimônio líquido para a categoria de mensurado ao valor justo por meio do resultado, o ativo 
financeiro continua a ser mensurado ao valor justo. O ganho ou a perda acumulada anteriormente reconhecida 
diretamente no patrimônio líquido deve ser reclassificada para o resultado como ajuste de reclassificação (ver 
NBC TSP 11) na data dessa reclassificação. 
 Ganhos e perdas 
 101. O ganho ou a perda em ativo ou passivo financeiro que é mensurado ao valor justo deve ser 
reconhecida no resultado, exceto se: 
 (a) for parte de relação de hedge (ver itens de 137 a 143 e, se aplicável, itens de 99 a 105 da NBC TSP 
32 para a contabilização de hedge de valor justo para hedge de carteira de risco de taxa de juros); 
 (b) for investimento em instrumento patrimonial e a entidade tiver escolhido apresentar ganhos e perdas 
nesse investimento diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 106; 
 (c) for passivo financeiro designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado e a entidade 
é requerida a apresentar os efeitos das alterações no risco de crédito do passivo diretamente no patrimônio 
líquido, conforme o item 108; ou 
 (d) for ativo financeiro mensurado ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido, 
conforme o item 41, e a entidade for obrigada a reconhecer algumas mudanças no valor justo reconhecido 
diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 111. 
 102. Dividendos ou distribuições similares devem ser reconhecidos no resultado somente quando: 
 (a) o direito da entidade de receber pagamento do dividendo for estabelecido; 
 (b) é provável que os benefícios econômicos associados ao dividendo fluirão para a entidade; e 
 (c) o valor do dividendo puder ser mensurado de forma confiável. 
 103. O ganho ou a perda em ativo financeiro que seja mensurada ao custo amortizado e que não seja 
parte da relação de hedge (ver itens de 137 a 143 e, se aplicável, itens de 99 a 105 da NBC TSP 32 para a 
contabilização de hedge de valor justo para hedge de carteira de risco de taxa de juros) deve ser reconhecida 
no resultado quando o ativo financeiro for desreconhecido, reclassificado, conforme o item 95, por meio do 
processo de amortização ou para reconhecer ganhos ou perdas por redução ao valor recuperável. A entidade 
deve aplicar os itens 95 e 97 se reclassificar ativos financeiros da categoria de mensurado ao custo amortizado. 
O ganho ou a perda em ativo financeiro que seja mensurada ao custo amortizado e que não seja parte da 
relação de hedge (ver itens de 137 a 143 e, se aplicável, itens de 99 a 105 da NBC TSP 32 para a contabilização 
de hedge de valor justo para hedge de carteira de risco de taxa de juros) deve ser reconhecida no resultado 
quando o passivo financeiro for desreconhecido e por meio do processo de amortização. 
 104. O ganho ou a perda em ativos ou passivos financeiros que forem itens protegidos deve ser 
reconhecido, conforme os itens de 137 a 143 e, se aplicável, itens de 99 a 105 da NBC TSP 32 para a 
contabilização de hedge de valor justo para hedge de carteira de risco de taxa de juros. 
 105. Se a entidade reconhecer ativos financeiros utilizando a data de liquidação para contabilização, 
qualquer mudança no valor justo do ativo a ser recebido durante o período entre a data de negociação e a data 
de liquidação não deve ser reconhecida para ativos mensurados ao custo amortizado. Para ativos mensurados 
ao valor justo, entretanto, a mudança no valor justo deve ser reconhecida no resultado ou diretamente no 
patrimônio líquido, conforme apropriado, conforme o item 101. A data de negociação deve ser considerada a 
data de reconhecimento inicial para o propósito de aplicar os requisitos de redução ao valor recuperável. 
 Investimento em instrumento patrimonial 
 106. No reconhecimento inicial, a entidade pode efetuar uma escolha irrevogável de apresentar, 
diretamente no patrimônio líquido, mudanças subsequentes no valor justo de investimento em instrumento 
patrimonial dentro do alcance desta Norma que não seja mantido para negociação nem seja uma 
contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação de negócios do setor público. 
 107. Se a entidade efetuar a escolha do item 106, ela deve reconhecer, no resultado, dividendos ou 
distribuições similares desse investimento, conforme o item 102. 
 Passivo designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado  
 108. A entidade deve apresentar o ganho ou a perda em passivo financeiro designado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado, de acordo com o item 46 ou o item 51, conforme abaixo: 
 (a) o valor da mudança no valor justo do passivo financeiro que é atribuível a mudanças no risco de 
crédito desse passivo deve ser apresentado diretamente no patrimônio líquido; e 
 (b) o valor remanescente da mudança no valor justo do passivo deve ser apresentado no resultado, salvo 
se o tratamento dos efeitos de mudanças no risco de crédito do passivo descrito na alínea (a) criar ou aumentar 
o descasamento contábil no resultado (sendo que nesse caso, se aplica o item 109). 
 109. Se os requisitos do item 108 criarem ou aumentarem o descasamento contábil no resultado, a 
entidade deve apresentar todos os ganhos ou perdas nesse passivo (incluindo os efeitos das mudanças no risco 
de crédito desse passivo) no resultado. 
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 110. Apesar dos requisitos dos itens 108 e 109, a entidade deve apresentar no resultado todos os ganhos 
e as perdas em compromissos de empréstimo e contratos de garantia financeira que sejam designados como 
ao valor justo por meio do resultado. 
 Ativo mensurado ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido 
 111. O ganho ou a perda em ativo financeiro, mensurado ao valor justo, conforme o item 41, deve ser 
reconhecida diretamente no patrimônio líquido, exceto por ganhos ou perdas por redução ao valor recuperável 
(ver itens de 73 a 93) e ganhos e perdas de câmbio, até que o ativo financeiro seja desreconhecido ou 
reclassificado. 
 Quando o ativo financeiro é desreconhecido, o ganho ou a perda acumulada anteriormente reconhecida 
diretamente no patrimônio líquido deve ser reclassificada do patrimônio líquido para o resultado como ajuste 
de reclassificação (ver itens de 125A a 125C da NBC TSP 11). Se o ativo financeiro é reclassificado da categoria 
de mensurado ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido, a entidade deve contabilizar o 
ganho ou a perda acumulada diretamente no patrimônio líquido, conforme os itens 98 e 100. Os juros 
calculados utilizando o método de juros efetivos devem ser reconhecidos no resultado. 
 112. Conforme descrito no item 111, se o ativo financeiro é mensurado ao valor justo reconhecido 
diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 41, os valores reconhecidos no resultado devem ser os 
mesmos que os valores que teriam sido reconhecidos no resultado, caso o ativo financeiro tivesse sido mensurado 
ao custo amortizado. 
 Contabilização de hedge 
 Objetivo e alcance da contabilização de hedge 
 113. O objetivo da contabilização de hedge é representar, nas demonstrações contábeis, o efeito na 
entidade das atividades de gerenciamento de risco que utilizam instrumentos financeiros para gerenciar 
exposições resultantes de riscos específicos que poderiam afetar o resultado (ou o patrimônio líquido, no caso 
de investimentos em instrumento patrimonial para os quais a entidade escolheu apresentar mudanças no valor 
justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 106). Essa abordagem destina-se a 
transmitir o contexto de instrumentos de hedge para os quais se aplica a contabilização de hedge de modo a 
permitir a compreensão de seus fins e efeitos. 
 114. A entidade pode escolher designar a relação de hedge entre instrumento de hedge e item protegido 
de acordo com os itens de 116 a 128. Para relações de hedge que atenderem aos critérios de qualificação, a 
entidade deve contabilizar o ganho ou a perda no instrumento de hedge e o item protegido de acordo com os 
itens de 130 a 143. 
 Quando o item protegido é um grupo de itens, a entidade deve cumprir os requisitos adicionais dos itens 
de 146 a 151. 
 115. Para hedge de valor justo da exposição à taxa de juros da carteira de ativos ou passivos financeiros 
(e somente para tal hedge), a entidade pode aplicar os requisitos de contabilização de hedge da NBC TSP 32 
em vez daqueles nesta Norma. Nesse caso, a entidade também deve aplicar os requisitos específicos para a 
contabilização de hedge de valor justo para hedge de carteira de risco de taxa de juros e designar uma parte 
que seja um valor monetário como o item protegido (ver itens 91 e 100 da NBC TSP 32). 
 Instrumento de hedge 
 Instrumento que se qualifica 
 116. O derivativo mensurado ao valor justo por meio do resultado pode ser designado como instrumento 
de hedge, com exceção de algumas opções lançadas. 
 117. O ativo ou o passivo financeiro não derivativo mensurado ao valor justo por meio do resultado 
pode ser designado como instrumento de hedge, salvo se for passivo financeiro designado como ao valor justo 
por meio do resultado para o qual o valor de sua mudança no valor justo atribuível a mudanças no risco de 
crédito desse passivo seja apresentado diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 108. Para um hedge 
de risco de moeda estrangeira, o componente de risco de moeda estrangeira do ativo ou do passivo financeiro 
não derivativo pode ser designado como instrumento de hedge, desde que não seja investimento em instrumento 
patrimonial para o qual a entidade escolheu apresentar mudanças no valor justo diretamente no patrimônio 
líquido, conforme o item 106. 
 118. Para fins de contabilização de hedge, apenas contratos com uma parte externa à entidade que 
reporta (ou seja, externa à entidade econômica ou entidade individual sobre a qual estejam sendo fornecidas 
informações) podem ser designados como instrumentos de hedge. 
 Designação de instrumento de hedge 
 119. O instrumento que se qualifica deve ser designado em sua totalidade como instrumento de hedge. 
As únicas exceções permitidas são: 
 (a) a separação do valor intrínseco e do valor do contrato de opção no tempo e a designação como 
instrumento de hedge apenas da mudança no valor intrínseco da opção e não a mudança em seu valor no 
tempo (ver item 144); 
 (b) separar o elemento a termo e o elemento à vista do contrato a termo e designar como instrumento 
de hedge somente a mudança no valor do elemento à vista do contrato a termo e não o elemento a termo; de 
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forma similar, o spread com base em moeda estrangeira pode ser separado e excluído da designação de 
instrumento financeiro como instrumento de hedge (ver item 145); e 
 (c) uma proporção de todo o instrumento de hedge, como, por exemplo, 50% do valor nominal, pode 
ser designada como instrumento de hedge na relação de hedge.  
 Entretanto, o instrumento de hedge pode não ser designado para uma parte de sua mudança no valor 
justo que resulta apenas de uma parte do período de tempo durante o qual o instrumento de hedge permanece 
pendente. 
 120. A entidade pode visualizar em combinação, e designar conjuntamente como o instrumento de 
hedge, qualquer combinação dos seguintes itens (incluindo aquelas circunstâncias em que o risco ou riscos 
decorrentes de alguns instrumentos de hedge compensam aqueles decorrentes de outros): 
 (a) derivativos ou uma proporção deles; e 
 (b) não derivativos ou uma proporção deles. 
 121. Contudo, o instrumento derivativo que combinar uma opção lançada e uma opção comprada (por 
exemplo, colar de taxa de juros - ou seja, um piso e um teto) não se qualifica como instrumento de hedge se for, 
de fato, uma opção lançada líquida na data de designação (salvo se qualificado de acordo com o item A247). 
De forma similar, dois ou mais instrumentos (ou proporções deles) podem ser conjuntamente designados como 
instrumento de hedge somente se, em combinação, eles não forem, de fato, uma opção lançada líquida na 
designação (salvo se qualificado de acordo com o item A247). 
 Item protegido 
 Item que se qualifica 
 122. Item protegido pode ser ativo ou passivo reconhecido, compromisso firme não reconhecido, 
transação prevista ou investimento líquido em operação no exterior. O item protegido pode ser: 
 (a) um único item; ou 
 (b) um grupo de itens (sujeito aos itens de 146 a 151). 
 O item protegido também pode ser um componente desse item ou grupo de itens. 
 123. O item protegido deve ser mensurável de forma confiável. 
 124. Se o item protegido for uma transação prevista (ou um componente dela), essa transação deve ser 
altamente provável. 
 125. A exposição agregada que seja uma combinação de uma exposição, que poderia qualificar-se 
como item protegido, conforme o item 122, e um derivativo, pode ser designada como item protegido. Isso 
inclui uma transação futura de exposição agregada (ou seja, transações futuras não comprometidas, mas 
previstas, que resultariam em uma exposição e um derivativo) se essa exposição agregada for altamente provável 
e, uma vez que tenha ocorrido e, portanto, não seja mais prevista, seja elegível como item protegido. 
 126. Para fins de contabilização de hedge, apenas ativos, passivos, compromissos firmes ou transações 
previstas altamente prováveis com uma parte externa à entidade que reporta podem ser designados como itens 
protegidos. A contabilização de hedge pode ser aplicada a transações entre entidades na mesma entidade 
econômica somente nas demonstrações contábeis individuais ou separadas dessas entidades e não nas 
demonstrações contábeis consolidadas da entidade econômica, exceto: 
 (a) as demonstrações contábeis consolidadas da entidade de investimento, conforme definido na NBC 
TSP 17, em que transações entre a entidade de investimentos e suas controladas mensuradas ao valor justo por 
meio do resultado não devem ser eliminadas nas demonstrações contábeis consolidadas; ou 
 (b) as demonstrações contábeis consolidadas da entidade controladora de entidade de investimento, 
conforme definido na NBC TSP 17, que não seja a entidade de investimentos em si, em que transações entre a 
entidade de investimentos controlada e os investimentos de uma controlada mensurados ao valor justo por meio 
do resultado não devem ser eliminados nas demonstrações contábeis consolidadas. 
 127. Contudo, como exceção ao item 126, o risco de moeda estrangeira de item monetário dentro de 
entidade econômica (por exemplo, conta a pagar/receber entre duas entidades controladas) pode se qualificar 
como item protegido nas demonstrações contábeis consolidadas, se resultar em uma exposição a ganhos ou 
perdas de taxa de câmbio que não forem totalmente eliminadas na consolidação conforme a NBC TSP 24 - 
Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis. Segundo a NBC TSP 
24, os ganhos e as perdas de taxa de câmbio em itens monetários dentro da entidade econômica não são 
totalmente eliminados na consolidação, quando o item monetário é transacionado entre duas entidades dentro 
da entidade econômica que possuem diferentes moedas funcionais. Além disso, o risco de moeda estrangeira 
de transação altamente provável prevista dentro da entidade econômica pode se qualificar como item protegido 
nas demonstrações contábeis consolidadas, desde que a transação seja denominada em moeda que não seja 
a moeda funcional da entidade que realiza essa transação e o risco de moeda estrangeira afete o resultado 
consolidado. 
 Designação de item protegido 
 128. A entidade pode designar um item em sua totalidade ou um componente de item como item 
protegido na relação de hedge. O item inteiro compreende todas as mudanças nos fluxos de caixa ou no valor 
justo do item. O componente compreende menos do que a mudança de valor justo total ou variação de fluxo 
de caixa do item. 
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 Nesse caso, a entidade pode designar apenas os seguintes tipos de componentes (incluindo 
combinações) como itens protegidos: 
 (a) somente mudanças nos fluxos de caixa ou no valor justo de item atribuível a risco ou riscos específicos 
(componente de risco), desde que, com base na avaliação dentro do contexto da estrutura de mercado específico, 
o componente de risco seja separadamente identificável e mensurável confiavelmente. Componentes de risco 
incluem uma designação de apenas mudanças nos fluxos de caixa ou no valor justo do item protegido acima 
ou abaixo de determinado preço ou outra variável (risco unilateral); 
 (b) um ou mais fluxos de caixa contratuais selecionados; e 
 (c) componentes de valor nominal, ou seja, uma parte específica do valor do item. 
 Critérios de qualificação para contabilização de hedge 
 129. A relação de hedge qualifica-se para contabilização de hedge somente se todos os seguintes 
critérios forem atendidos: 
 (a) a relação de hedge consiste somente de instrumentos de hedge elegíveis e itens protegidos elegíveis; 
 (b) no início da relação de hedge, houver designação e documentação formal da relação de hedge e o 
objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco da entidade para assumir o hedge. Essa documentação deve 
incluir identificação do instrumento de hedge, do item protegido, da natureza do risco que está sendo protegido 
e de como a entidade deve avaliar se a relação de hedge atende aos requisitos de efetividade de hedge (incluindo 
sua análise das fontes de inefetividade de hedge e como determinar o índice de hedge); e 
 (c) a relação de hedge atende a todos os seguintes requisitos de efetividade de hedge: 
 (i) existe relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge; 
 (ii) o efeito de risco de crédito não influencia as mudanças no valor que resultam dessa relação 
econômica; e 
 (iii) o índice da relação de hedge é o mesmo que aquele resultante da quantidade do item protegido 
que a entidade efetivamente protege e a quantidade do instrumento de hedge que a entidade efetivamente 
utiliza para proteger essa quantidade de item. Contudo, essa designação não deve refletir um desequilíbrio entre 
as ponderações do item protegido e o instrumento de hedge que criariam inefetividade de hedge 
(independentemente de ser reconhecida ou não) que resultaria em resultado contábil inconsistente com a 
finalidade da contabilização de hedge. 
 Contabilização para relação de hedge que se qualifica 
 130. A entidade aplica a contabilização de hedge a relações de hedge que atendem aos critérios de 
qualificação do item 129 (que inclui a decisão da entidade de designar a relação de hedge). 
 131. Existem três tipos de relações de hedge: 
 (a) hedge de valor justo: hedge da exposição a mudanças no valor justo de ativo ou passivo reconhecido 
ou de compromisso firme não reconhecido, ou componente de quaisquer desses itens, que seja atribuível a risco 
específico e que possa afetar o resultado; 
 (b) hedge de fluxo de caixa: hedge da exposição à variação nos fluxos de caixa que seja atribuível a 
risco específico associado à totalidade do ativo ou passivo reconhecido, ou a componente dele (como, por 
exemplo, a totalidade ou parte dos pagamentos de juros futuros sobre dívida de taxa variável) ou transação 
prevista altamente provável e que possa afetar o resultado; e 
 (c) hedge de investimento líquido em operação no exterior, conforme definido na NBC TSP 24. 
 132. Se o item protegido for instrumento patrimonial para o qual a entidade escolheu apresentar 
mudanças no valor justo diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 106, a exposição protegida referida 
no item 131(a) deve ser de forma que afete diretamente o patrimônio líquido. Nesse caso, e somente nesse caso, 
a inefetividade de hedge reconhecida deve ser apresentada diretamente no patrimônio líquido. 
 133. Hedge de risco de moeda estrangeira de compromisso firme pode ser contabilizado como hedge 
de valor justo ou como hedge de fluxo de caixa. 
 134. Se a relação de hedge deixar de atender ao requisito de efetividade de hedge referente ao índice 
de hedge (ver item 129(c)(iii)), mas o objetivo de gerenciamento de risco para essa relação de hedge designada 
permanecer o mesmo, a entidade deve ajustar o índice da relação de hedge de forma que ele atenda aos 
critérios de qualificação novamente (isso é referido nesta Norma como "reequilíbrio"). 
 135. A entidade deve descontinuar prospectivamente a contabilização de hedge somente quando a 
relação de hedge (ou parte da relação de hedge) deixar de atender aos critérios de qualificação (após levar em 
consideração qualquer reequilíbrio da relação de hedge, se aplicável). Isso inclui exemplos de quando o 
instrumento de hedge expirar ou for vendido, rescindido ou exercido. Para esse fim, a substituição ou rolagem 
de instrumento de hedge em outro instrumento de hedge não é expiração ou rescisão se essa substituição ou 
rolagem fizer parte do objetivo de gerenciamento de risco documentado da entidade, ou for consistente com 
esse objetivo. Adicionalmente, para esse fim não existe expiração ou rescisão do instrumento de hedge se: 
 (a) como consequência de leis ou regulamentos ou da introdução de leis ou regulamentos, as partes do 
instrumento de hedge concordam que uma ou mais contrapartes substituam sua contrapartida original para se 
tornar a nova contraparte de cada uma das partes. Para esse fim, uma contraparte de compensação é uma 
contraparte central (algumas vezes denominada "organização de compensação" ou "agência de compensação") 
ou a entidade ou entidades, por exemplo, membro de compensação de organização de compensação ou cliente 
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de membro de compensação de organização de compensação, que estão atuando como contraparte para 
efetuar compensação pela contraparte central. Contudo, quando as partes do instrumento de hedge substituem 
suas contrapartes originais por contrapartes diferentes, o requisito deste subitem somente é atendido se cada 
uma dessas partes efetuar compensação com a mesma contraparte central; ou 
 (b) outras mudanças, se houver, ao instrumento de hedge estão limitadas àquelas que são necessárias 
para efetuar essa substituição da contraparte. Essas mudanças estão limitadas àquelas que são consistentes com 
os termos que seriam esperados se o instrumento de hedge fosse originalmente compensado com a contraparte 
de compensação. Essas mudanças incluem mudanças nos requisitos de garantia, direitos de compensar saldos 
a receber e a pagar e encargos cobrados. 
 Descontinuar a contabilização de hedge pode afetar a relação de hedge em sua totalidade ou somente 
parte dela (sendo que, nesse caso, a contabilização de hedge continua durante o restante da relação de hedge). 
 136. A entidade deve aplicar: 
 (a) o item 139 quando descontinuar a contabilização de hedge para hedge de valor justo por qual o 
item protegido é (ou é componente de) instrumento financeiro mensurado ao custo amortizado; e 
 (b) o item 141 quando descontinuar a contabilização de hedge para hedges de fluxo de caixa. 
 Hedge de valor justo 
 137. Enquanto hedge de valor justo atender aos critérios de qualificação do item 129, a relação de 
hedge deve ser contabilizada da seguinte forma: 
 (a) o ganho ou a perda no instrumento de hedge deve ser reconhecido no resultado (ou diretamente no 
patrimônio líquido, se o instrumento de hedge protege instrumento patrimonial para o qual a entidade escolheu 
apresentar mudanças no valor justo diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 106); e 
 (b) o ganho ou a perda no item protegido deve ajustar o valor contábil do item protegido (se aplicável) 
e deve ser reconhecido no resultado. Se o item protegido for ativo financeiro (ou componente dele) mensurado 
ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 41, o ganho ou a perda no item 
protegido deve ser reconhecido no resultado. Contudo, se o item protegido for instrumento patrimonial para o 
qual a entidade escolheu apresentar mudanças no valor justo diretamente no patrimônio líquido, conforme o 
item 106, esses valores devem permanecer no patrimônio líquido. Quando o item protegido for compromisso 
firme não reconhecido (ou componente dele), a mudança acumulada no valor justo do item protegido 
subsequente à sua designação deve ser reconhecida como ativo ou passivo com o ganho ou a perda 
correspondente reconhecida no resultado. 
 138. Quando o item protegido em hedge de valor justo é compromisso firme (ou componente dele) 
para adquirir um ativo ou assumir um passivo, o valor contábil inicial do ativo ou passivo que resulte do 
atendimento pela entidade do compromisso firme deve ser ajustado para incluir a mudança acumulada no valor 
justo do item protegido que foi reconhecido no balanço patrimonial. 
 139. Qualquer ajuste decorrente do item 137(b) deve ser amortizado no resultado se o item protegido 
for instrumento financeiro (ou componente dele) mensurado ao custo amortizado. A amortização pode ter início 
assim que houver um ajuste e deve começar o mais tardar quando o item protegido deixar de ser ajustado para 
ganhos e perdas de hedge. A amortização deve ser baseada na taxa de juros efetiva recalculada na data em 
que começar essa amortização. No caso de ativo financeiro (ou componente dele) que seja item protegido e que 
seja mensurado ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido, conforme o item 41, deve ser 
aplicada a amortização da mesma forma, mas ao valor que representa o ganho ou a perda acumulada 
anteriormente reconhecido, conforme o item 137(b), em vez de ajustar o valor contábil. 
 Hedge de fluxo de caixa 
 140. Enquanto hedge de fluxo de caixa atender aos critérios de qualificação do item 129, a relação de 
hedge deve ser contabilizada da seguinte forma: 
 (a) o componente separado do patrimônio líquido associado ao item protegido (reserva de hedge de 
fluxo de caixa) deve ser ajustado ao menor valor entre (em valores absolutos): 
 (i) o ganho ou a perda acumulada sobre o instrumento de hedge desde o início do hedge; e 
 (ii) a mudança acumulada no valor justo (valor presente) do item protegido (ou seja, o valor presente da 
mudança acumulada nos fluxos de caixa futuros esperados protegidos) desde o início do hedge; 
 (b) a parcela do ganho ou da perda no instrumento de hedge que for determinada como hedge efetivo 
(ou seja, a parcela que é compensada pela mudança na reserva de hedge de fluxo de caixa calculada, conforme 
a alínea (a)) deve ser reconhecida diretamente no patrimônio líquido; 
 (c) qualquer ganho ou perda remanescente no instrumento de hedge (ou qualquer ganho ou perda 
requerida para equilibrar a mudança na reserva de hedge de fluxo de caixa calculada, conforme a alínea (a)), 
é uma inefetividade de hedge que deve ser reconhecida no resultado; e 
 (d) o valor que tem sido acumulado na reserva de hedge de fluxo de caixa, conforme a alínea (a) deve 
ser contabilizado conforme segue: 
 (i) se a transação prevista protegida resultar subsequentemente no reconhecimento de ativo ou passivo 
não financeiro, ou a transação prevista protegida para ativo ou passivo não financeiro tornar-se compromisso 
firme para o qual a contabilização de hedge do valor justo deve ser aplicada, a entidade deve transferir esse 
valor da reserva de hedge de fluxo de caixa e o incluir diretamente no custo inicial ou em outro valor contábil 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE DEZEMBRO/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1926 

 

 
 

 

do ativo ou do passivo. Isso não é ajuste de reclassificação (ver NBC TSP 11) e, portanto, não afeta o patrimônio 
líquido; 
 (ii) para hedge de fluxo de caixa que não sejam aquelas cobertas pelo inciso (i), esse valor deve ser 
reclassificado da reserva de hedge de fluxo de caixa para o resultado como ajuste de reclassificação (ver itens 
de 125A a 125C da NBC TSP 11) no mesmo período ou períodos durante os quais os fluxos de caixa futuros 
esperados protegidos afetam o resultado (por exemplo, nos períodos em que a despesa ou a receita de juros 
deve ser reconhecida ou quando ocorre a venda prevista); e 
 (iii) contudo, se esse valor for uma perda e a entidade espera que a totalidade ou qualquer parcela 
dessa perda não será recuperada em um ou mais períodos futuros, ela imediatamente deve reclassificar o valor 
que não se espera que seja recuperado no resultado, como ajuste de reclassificação (ver itens de 125A a 125C 
da NBC TSP 11). 
 141. Quando a entidade descontinuar a contabilização de hedge para hedge de fluxo de caixa (ver itens 
135 e 136(b)), ela deve contabilizar o valor que tem sido acumulado na reserva de hedge de fluxo de caixa, 
conforme o item 140(a), de acordo com o descrito abaixo: 
 (a) se ainda se espera que ocorram os fluxos de caixa futuros protegidos, esse valor deve permanecer 
na reserva de hedge de fluxo de caixa até que ocorram os fluxos de caixa futuros ou até que se aplique o item 
140(d)(iii). Quando ocorrerem fluxos de caixa futuros, aplica-se o item 140(d); e 
 (b) se não se espera mais que ocorram fluxos de caixa futuros protegidos, esse valor deve ser 
imediatamente reclassificado da reserva de hedge de fluxo de caixa para o resultado como ajuste de 
reclassificação (ver NBC TSP 11). Ainda se espera que o fluxo de caixa futuro protegido que deixou de ser 
altamente provável, ocorra. 
 Hedge de investimento líquido em operação no exterior 
 142. Hedge de investimento líquido em operação no exterior, incluindo hedge de item monetário que 
seja contabilizado como parte do investimento líquido (ver NBC TSP 24), deve ser contabilizado de forma similar 
a hedge de fluxo de caixa: 
 (a) a parte do ganho ou da perda no instrumento de hedge que é determinada como hedge efetivo deve 
ser reconhecida diretamente no patrimônio líquido (ver item 140); e 
 (b) a parcela inefetiva deve ser reconhecida no resultado. 
 143. O ganho ou a perda acumulada no instrumento de hedge relacionado à parcela efetiva do hedge 
que tiver sido acumulada na reserva de conversão de moeda estrangeira deve ser reclassificada do patrimônio 
líquido para o resultado como ajuste de reclassificação (ver NBC TSP 11), conforme os itens 57 e 58 da NBC 
TSP 24, na alienação ou alienação parcial da operação no exterior. 
 Contabilização do valor de opção no tempo 
 144. Quando a entidade separa o valor intrínseco e o valor do contrato de opção no tempo e designa 
como instrumento de hedge somente a mudança no valor intrínseco da opção (ver item 119(a)), ela deve 
contabilizar o valor da opção no tempo, conforme abaixo: 
 (a) a entidade deve distinguir o valor das opções no tempo pelo tipo de item protegido que a opção 
protege: 
 (i) item protegido relativo à transação; ou 
 (ii) item protegido relativo ao período de tempo; 
 (b) a mudança no valor justo do valor da opção no tempo que cobre um item protegido relativo à 
transação deve ser reconhecida diretamente no patrimônio líquido na medida em que se relacione com o item 
protegido e deve ser acumulada em componente separado do patrimônio líquido. A mudança acumulada no 
valor justo decorrente do valor da opção no tempo que tem sido acumulado em componente separado de 
patrimônio líquido (o "valor") deve ser contabilizada da seguinte forma: 
 (i) se o item protegido resultar, subsequentemente, no reconhecimento de ativo ou passivo não 
financeiro, ou compromisso firme para ativo ou passivo não financeiro para o qual a contabilização de hedge 
do valor justo é aplicada, a entidade deve transferir o valor do componente separado do patrimônio líquido e o 
incluir diretamente no custo inicial ou em outro valor contábil do ativo ou do passivo. Isso não é ajuste de 
reclassificação (ver NBC TSP 11) e, portanto, não afeta o patrimônio líquido; 
 (ii) para relações de hedge que não sejam aquelas cobertas pelo inciso (i), esse valor deve ser 
reclassificado do componente separado de patrimônio líquido para o resultado como ajuste de reclassificação 
(ver NBC TSP 11) no mesmo período ou períodos durante os quais os fluxos de caixa futuros esperados 
protegidos afetam o resultado (por exemplo, quando ocorre uma venda prevista); 
 (iii) entretanto, se não se espera que a totalidade ou parte desse valor seja recuperada em um ou mais 
períodos futuros, o valor que não se espera que seja recuperado deve ser imediatamente reclassificado para 
lucro ou prejuízo como ajuste de reclassificação (ver NBC TSP 11); e 
 (c) a mudança no valor justo do valor da opção no tempo que cobre o item protegido relativo ao período 
de tempo deve ser reconhecida diretamente no patrimônio líquido na medida em que se relacione com o item 
protegido e deve ser acumulada em componente separado do patrimônio líquido. O valor no tempo na data de 
designação da opção como instrumento de hedge, na medida em que se relaciona ao item protegido, deve ser 
amortizado de forma sistemática e racional ao longo do período durante o qual o instrumento de hedge para o 
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valor intrínseco da opção possa afetar o resultado (ou o patrimônio líquido, se o item protegido for instrumento 
patrimonial para o qual a entidade escolheu apresentar mudanças no valor justo diretamente no patrimônio 
líquido, conforme o item 106). Portanto, em cada período a que se referem as demonstrações contábeis, o valor 
da amortização deve ser reclassificado do componente separado de patrimônio líquido para o resultado como 
ajuste de reclassificação (ver NBC TSP 11). Entretanto, se a contabilização de hedge for descontinuada para a 
relação de hedge que inclui a mudança no valor intrínseco da opção como instrumento de hedge, o valor líquido 
(ou seja, incluindo amortização acumulada) que tem sido acumulado no componente separado do patrimônio 
líquido deve ser imediatamente reclassificado para o resultado como ajuste de reclassificação (ver NBC TSP 11). 
 Contabilização do elemento a termo de contrato a termo e spread com base em moeda estrangeira de 
instrumento financeiro 
 145. Quando a entidade separar o elemento a termo e o elemento à vista de contrato a termo e designar 
como instrumento de hedge somente a mudança no valor do elemento à vista do contrato a termo, ou quando 
a entidade separar o spread com base em moeda estrangeira de instrumento financeiro e o excluir da 
designação desse instrumento financeiro como instrumento de hedge (ver item 119(b)), a entidade pode aplicar 
o item 144 ao elemento a termo do contrato a termo ou ao spread com base em moeda estrangeira do mesmo 
modo que ele é aplicado ao valor da opção no tempo. 
 Hedge de grupo de itens 
 Elegibilidade de grupo de itens como item protegido 
 146. Um grupo de itens (incluindo um grupo de itens que constitui posição líquida) é item protegido 
elegível somente se: 
 (a) consiste em itens (incluindo componentes de itens) que são, individualmente, itens protegidos 
elegíveis; 
 (b) os itens no grupo são gerenciados em conjunto em base de grupo para fins de gerenciamento de 
risco; e 
 (c) no caso de hedge de fluxo de caixa de grupo de itens cujas variações de fluxo de caixa não se espera 
que sejam aproximadamente proporcionais à variação geral de fluxos de caixa do grupo de modo a surgirem 
posições de risco que se compensam: 
 (i) for hedge de risco de moeda estrangeira; e 
 (ii) a designação dessa posição líquida especificar o período de relatório em que se espera que as 
transações previstas afetem o resultado, bem como sua natureza e volume. 
 Designação de componente de valor nominal 
 147. O componente que seja uma proporção de grupo elegível de itens é um item protegido elegível 
desde que a designação seja consistente com o objetivo de gerenciamento de risco da entidade. 
 148. O componente de camada de grupo geral de itens (por exemplo, camada inferior) é elegível para 
contabilização de hedge somente se: 
 (a) for separadamente identificável e mensurável de forma confiável; 
 (b) o objetivo do gerenciamento de risco for proteger um componente de camada; 
 (c) os itens no grupo geral do qual a camada é identificada estiverem expostos ao mesmo risco protegido 
(de modo que a mensuração da camada protegida não seja significativamente afetada pelos itens específicos 
do grupo geral que fazem parte da camada protegida); 
 (d) para hedge de itens existentes (por exemplo, compromisso firme não reconhecido ou ativo 
reconhecido), a entidade puder identificar e rastrear o grupo geral de itens a partir do qual a camada protegida 
é definida (de modo que a entidade seja capaz de cumprir os requisitos para a contabilização de relações de 
hedge que se qualificam); e 
 (e) quaisquer itens, no grupo que contém opções de pré-pagamento, atenderem aos requisitos para 
componentes de valor nominal. 
 Apresentação 
 149. Para hedge de grupo de itens com posições de risco que se compensam (ou seja, em hedge de 
posição líquida) cujo risco protegido afeta diferentes rubricas na demonstração do resultado e demonstração 
das mutações no patrimônio líquido, quaisquer ganhos e perdas protegidos nessa demonstração devem ser 
apresentados em rubrica separada daquelas afetadas pelos itens protegidos. Portanto, nessa demonstração, o 
valor na rubrica que corresponde ao próprio item protegido (por exemplo, receitas ou despesas) permanece sem 
ser afetado. 
 150. Para ativos e passivos que são protegidos em conjunto como um grupo em hedge de valor justo, 
o ganho ou a perda no balanço patrimonial em ativos e passivos individuais devem ser reconhecidos como 
ajuste ao valor contábil dos respectivos itens individuais que compreendem o grupo, conforme o item 137(b). 
 Posição líquida nula 
 151. Quando o item protegido for um grupo que esteja em posição líquida nula (ou seja, os itens 
protegidos entre si compensam totalmente o risco que é gerenciado em base de grupo), a entidade tem 
permissão de designá-lo na relação de hedge que não inclui instrumento de hedge, ficando ressalvado que: 
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 (a) a relação de hedge faz parte da estratégia de rolagem de hedge de risco líquido, pela qual a entidade 
rotineiramente protege novas posições do mesmo tipo, conforme o tempo passa (por exemplo, quando 
transações se movem pelo horizonte de tempo durante o qual a entidade protege); 
 (b) a posição líquida protegida muda de tamanho ao longo da vida da estratégia de hedge de risco 
líquida de rolagem e a entidade utiliza instrumentos de hedge elegíveis para proteger o risco líquido (ou seja, 
quando a posição líquida não é nula); 
 (c) a contabilização de hedge normalmente aplica-se a essas posições líquidas, quando a posição líquida 
não é nula e é protegida com instrumentos de hedge elegíveis; e 
 (d) não aplicar contabilização de hedge à posição líquida nula daria origem a resultados contábeis 

inconsistentes porque a contabilização não reconheceria as posições de risco que se compensam que, de outro 

modo, seria reconhecida em hedge de posição líquida. 

 Opção para designar a exposição de crédito como mensurada ao valor justo por meio do resultado 

 Elegibilidade de exposição de crédito para designação ao valor justo por meio do resultado 

 152. Se a entidade utilizar derivativo de crédito que seja mensurado ao valor justo por meio do resultado 

para gerenciar o risco de crédito da totalidade, ou parte, de instrumento financeiro (exposição de crédito), ela 

pode designar esse instrumento financeiro na medida em que for assim gerenciado (ou seja, a totalidade ou 

uma proporção dele) como mensurado ao valor justo por meio do resultado se: 

 (a) o nome da exposição de crédito (por exemplo, o mutuário, ou o titular de compromisso de 

empréstimo) corresponde à entidade de referência do derivativo de crédito ("nome correspondente"); e 

 (b) a senioridade do instrumento financeiro corresponde àquela dos instrumentos que podem ser 

entregues, conforme o derivativo de crédito. 

 A entidade pode realizar essa designação independentemente de o instrumento financeiro que é 

gerenciado para risco de crédito estar dentro do alcance desta Norma (por exemplo, a entidade pode designar 

compromissos de empréstimo que estão fora do alcance desta Norma). A entidade pode designar esse 

instrumento financeiro no reconhecimento inicial, ou após isso, ou enquanto não estiver reconhecido. A entidade 

deve documentar a designação simultaneamente. 

 Contabilização de exposição de crédito designada ao valor justo por meio do resultado 

 153. Se o instrumento financeiro for designado, conforme o item 152, como mensurado ao valor justo 

por meio do resultado após seu reconhecimento inicial, ou não tiver sido anteriormente reconhecido, a diferença 

no momento da designação entre o valor contábil, se houver, e o valor justo deve ser imediatamente reconhecido 

no resultado. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo reconhecido diretamente no patrimônio líquido, 

conforme o item 41, o ganho ou a perda acumulada reconhecida anteriormente no patrimônio líquido deve ser 

imediatamente reclassificado para o resultado como um ajuste de reclassificação (ver NBC TSP 11). 

 154. A entidade deve descontinuar a mensuração do instrumento financeiro que deu origem ao risco de 

crédito, ou uma proporção desse instrumento financeiro, ao valor justo por meio do resultado se: 

 (a) os critérios de qualificação no item 152 não forem mais atendidos, por exemplo: 

 (i) o derivativo de crédito ou o instrumento financeiro relacionado que dá origem ao risco de crédito 

expira ou é vendido, rescindido ou liquidado; ou 

 (ii) o risco de crédito do instrumento financeiro não é mais gerenciado utilizando-se derivativos de 

crédito. Por exemplo, isso poderia ocorrer devido às melhorias na qualidade de crédito do mutuário ou do titular 

de compromisso de empréstimo ou mudanças nos requisitos de capital impostos à entidade; e 

 (b) o instrumento financeiro que dá origem ao risco de crédito não precisa ser mensurado ao valor justo 

por meio do resultado (ou seja, o modelo de gestão da entidade não se alterou nesse meio tempo de modo que 

fosse requerida a reclassificação, conforme o item 54). 

 155. Quando a entidade descontinuar a mensuração do instrumento financeiro que dá origem ao risco 

de crédito, ou uma proporção desse instrumento financeiro, ao valor justo por meio do resultado, o valor justo 

desse instrumento financeiro na data da descontinuação torna-se seu novo valor contábil. Subsequentemente, a 

mesma mensuração que foi utilizada antes de designar o instrumento financeiro ao valor justo por meio do 

resultado deve ser aplicada (incluindo amortização que resulte do novo valor contábil). Por exemplo, o ativo 

financeiro que havia sido originalmente classificado como mensurado ao custo amortizado reverteria para essa 

mensuração e sua taxa de juros efetiva seria recalculada com base em seu novo valor contábil bruto na data da 

descontinuação da mensuração ao valor justo por meio do resultado. 

 156 a 190. Não convergidos. 

 Vigência 

 Esta Norma deve ser aplicada nas entidades do setor público a partir de 1º de janeiro de 2024, salvo 

na existência de algum normativo em âmbito nacional que estabeleça prazos específicos - casos em que estes 
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prevalecem. A aplicação antecipada é permitida. Se a entidade escolher aplicar esta Norma antecipadamente, 

ela deve divulgar esse fato e aplicar todos os requisitos desta Norma ao mesmo tempo 

 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 

Presidente do Conselho 

 

(DOU, 10.12.2021) 

 
BOIR6659---WIN/INTER 

 

 

#IR6660#  

 VOLTAR 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - NBC 
- INSTRUMENTOS FINANCEIROS - ENTIDADES DO SETOR PÚBLICO - DIVULGAÇÕES 
 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TSP Nº 33, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

Aprova a NBC TSP 33 - Instrumentos Financeiros: 
Divulgações. 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, alinhado com o processo de convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade e conforme 
acordo firmado com a International Federation of Accountants (Ifac) autorizando o CFC a traduzir, reproduzir e 
publicar as normas internacionais em formato eletrônico, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte 
Norma Brasileira de Contabilidade (NBC), em consonância com a Ipsas 30 Financial Instruments: Disclosures, 
editada pelo International Public Sector Accounting Standards Board da International Federation of Accountants 
(Ipsasb/Ifac): 
 NBC TSP 33 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS: DIVULGAÇÕES 
 Objetivo 
 1. O objetivo desta Norma é estabelecer as divulgações cujas entidades devem disponibilizar nas suas 
demonstrações contábeis para possibilitar aos usuários avaliar: 
 (a) a relevância dos instrumentos financeiros para a situação patrimonial e para o resultado da entidade; 
e 
 (b) a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros aos quais a entidade está 
exposta durante e ao fim do período a que se referem as demonstrações contábeis, e como a entidade gerencia 
esses riscos. 
 2. Os princípios nesta Norma complementam os princípios para reconhecimento, mensuração e 
apresentação de ativos financeiros e passivos financeiros da NBC TSP 30 - Instrumentos Financeiros: 
apresentação, NBC TSP 31 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e da NBC TSP 32 - 
Instrumentos Financeiros: 
 Reconhecimento e Mensuração (Contabilidade de Hedge - Aplicação Residual). 
 Alcance 
 3. Esta Norma deve ser aplicada por todas as entidades que estão sob o alcance das NBCs TSP e a 
todos os tipos de instrumentos financeiros dessas entidades, exceto: 
 (a) participações em controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto, que devem 
ser contabilizadas de acordo com a NBC TSP 16 - Demonstrações Contábeis Separadas, a NBC TSP 17 - 
Demonstrações Contábeis Consolidadas ou a NBC TSP 18 - Investimento em Coligada e em Empreendimento 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP 
nº 33/2021, estabelece regras sobre as divulgações que as entidades do setor público devem disponibilizar 
nas suas demonstrações contábeis para possibilitar aos usuários avaliar: 
 a) a relevância dos instrumentos financeiros para a situação patrimonial e para o resultado da 
entidade pública; e 
 b) a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros aos quais a entidade 
pública está exposta durante e ao fim do período a que se referem as demonstrações contábeis, e como a 
ela gerencia esses riscos. 
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Controlado em Conjunto. Entretanto, em alguns casos, as NBCs TSP 16 e 17 e 18 exigem ou permitem que a 
entidade contabilize as participações em controlada, coligada ou empreendimento controlado em conjunto, 
segundo a NBC TSP 31. Nesses casos, as entidades devem observar as exigências desta Norma. As entidades 
também devem aplicar esta Norma a todos os derivativos ligados a participações em controladas, coligadas ou 
empreendimentos controlados em conjunto, a menos que o derivativo satisfaça a definição de instrumento 
patrimonial da NBC TSP 30; 
 (b) direitos e obrigações dos empregadores decorrentes de planos de benefícios a empregados, aos 
quais se aplica a NBC TSP 15 - Benefícios a Empregados; 
 (c) direitos e obrigações decorrentes de contratos de seguro. Contudo, esta Norma se aplica a: 
 (i)derivativos que estão embutidos em contratos de seguro, quando a NBC TSP 31 exige que a entidade 
os contabilize separadamente; e 
 (ii) emitente de contratos de garantia financeira, caso este aplique a NBC TSP 31 no reconhecimento e 
mensuração desses contratos. Contudo, deve aplicar as normas contábeis nacionais ou internacionais relevantes 
referentes a contratos de seguros no reconhecimento e na mensuração destes, se assim o emitente optar; 
 Além dos itens (i) e (ii) anteriores, a entidade pode aplicar esta Norma a contratos de seguro que 
envolvam a transferência de risco financeiro. 
 (d) instrumentos financeiros, contratos e obrigações decorrentes de operações de pagamento com base 
em ações, exceto para contratos dentro do alcance dos itens 4 a 6 da NBC TSP 31, aos quais esta Norma se 
aplica; e 
 (e) instrumentos que são necessariamente classificados como instrumentos patrimoniais de acordo com 
os itens 15 e 16 ou itens 17 e 18 da NBC TSP 30. 
 4. Esta Norma se aplica a instrumentos financeiros reconhecidos e não reconhecidos. Instrumentos 
financeiros reconhecidos incluem ativos e passivos financeiros que estão dentro do alcance da NBC TSP 31. 
Instrumentos financeiros não reconhecidos incluem alguns instrumentos financeiros que, embora fora do alcance 
da NBC TSP 31, estão dentro do escopo desta Norma (tais como alguns compromissos de empréstimo). 
 5. Esta Norma se aplica a contratos de compra ou venda de item não financeiro que esteja dentro do 
alcance da NBC TSP 31, itens 6 a 8. 
 5A. Os requisitos de divulgação de risco de crédito, descritos nos itens 42A a 42N, aplicam-se aos 
direitos de recebíveis que resultam de transações com contraprestação, conforme a NBC TSP 02 - Receita de 
Transação com Contraprestação, e de transações sem contraprestação, conforme a NBC TSP 01 - Receita de 
Transação sem Contraprestação, os quais dão origem a instrumentos financeiros com o propósito de reconhecer 
ganhos ou perdas na redução ao valor recuperável, conforme o item 3 da NBC TSP 31. Qualquer referência a 
ativos financeiros ou a instrumentos financeiros nesses itens devem incluir esses direitos, salvo se especificado de 
outro modo. 
 6 e 7. (Eliminados). 
 Definições 
 8. Os termos a seguir são utilizados nesta Norma com os seguintes significados: 
 Risco de crédito é o risco de que uma das partes de um instrumento financeiro cause uma perda à outra 
parte pelo não cumprimento da sua obrigação.  
 Grau de classificação de risco de crédito é uma classificação de risco de crédito baseada no risco de 
inadimplência que possa ocorrer no instrumento financeiro. 
 Risco de moeda é o risco de o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro 
oscilarem devido a mudanças nas taxas de câmbio de moeda estrangeira. 
 Risco de taxa de juros é o risco de o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de instrumento financeiro 
oscilarem devido a mudanças nas taxas de juros de mercado. 
 Risco de liquidez é o risco de que a entidade enfrente dificuldades para cumprir obrigações relacionadas 
a passivos financeiros que são liquidadas pela entrega de caixa ou outro ativo financeiro. 
 Empréstimos a pagar são passivos financeiros que não sejam contas a pagar comerciais de curto prazo, 
sob condições normais de crédito. 
 Risco de mercado é o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de instrumento financeiro 
oscilarem devido a mudanças nos preços de mercado. O risco de mercado compreende três tipos de risco: risco 
de moeda, risco de taxa de juros e outros riscos de preços. 
 Outros riscos de preço são os riscos de o valor justo ou de os fluxos de caixa futuros de instrumento 
financeiro oscilarem devido a alterações nos preços de mercado (distintas do que decorrem do risco de taxa de 
juros ou riscos de moeda), quer sejam essas alterações causadas por fatores específicos do instrumento 
financeiro ou do seu emitente, ou fatores que afetam todos os instrumentos financeiros semelhantes negociados 
no mercado. 
 Os termos definidos em outras NBCs TSP são utilizados nesta Norma com o mesmo significado, 
conforme consta nessas outras normas.  
 Classes de instrumentos financeiros e nível de divulgação 
 9. Quando esta Norma exigir divulgações por classe de instrumento financeiro, a entidade deve agrupar 
instrumentos financeiros em classes apropriadas de acordo com a natureza da informação divulgada e levando 
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em consideração as características desses instrumentos financeiros. A entidade deve fornecer informação 
suficiente para permitir conciliação com as linhas dos itens apresentados no balanço patrimonial. 
 Relevância de instrumentos financeiros para a situação patrimonial e o resultado 
 10. A entidade deve divulgar informações que permitam aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar a relevância dos instrumentos financeiros para sua situação patrimonial e seu resultado. 
 Balanço patrimonial 
 Categorias de ativos financeiros e passivos financeiros 
 11. O valor contábil de cada uma das seguintes categorias, conforme definição da NBC TSP 31, deve 
ser divulgado no balanço patrimonial ou nas notas explicativas: 
 (a) ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, demonstrando separadamente 
(i) aqueles considerados dessa forma no reconhecimento inicial ou em momento subsequente, de acordo com o 
item 152 da NBC TSP 31, e (ii) aqueles obrigatoriamente mensurados ao valor justo por meio do resultado, de 
acordo com a NBC TSP 31; 
 (b) a (d) (Eliminados); 
 (e) passivos financeiros pelo valor justo por meio do resultado, demonstrando separadamente (i) aqueles 
considerados dessa forma no reconhecimento inicial ou em momento subsequente, de acordo com o item 152 
da NBC TSP 31 e (ii) aqueles que cumprem a definição de mantidos para negociação, conforme a NBC TSP 31; 
 (f) ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado; 
 (g) passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado; e 
 (h) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do patrimônio líquido, apresentando 
separadamente (i) ativos financeiros que são mensurados ao valor justo por meio do patrimônio líquido, de 
acordo com o item 41 da NBC TSP 31; e (ii) investimentos em instrumentos patrimoniais considerados dessa 
forma no reconhecimento inicial, de acordo com o item 106 da NBC TSP 31. 
 Ativos financeiros ou passivos financeiros pelo valor justo por meio do resultado 
 12. Se a entidade tiver designado um ativo financeiro (ou grupo de ativos financeiros) como mensurável 
ao valor justo por meio do resultado, o qual deveria ter sido mensurado pelo valor justo por meio do patrimônio 
líquido ou pelo custo amortizado, ela deve divulgar: 
 (a) a exposição máxima ao risco de crédito [ver item 43(a)] do ativo financeiro (ou do grupo de ativos 
financeiros) no final do período a que se referem as demonstrações contábeis; 
 (b) o montante pelo qual quaisquer derivativos de crédito ou outros instrumentos similares mitiga a 
exposição máxima ao risco de crédito [ver item 43 (b)]; 
 (c) o montante da variação, durante o período e cumulativamente, no valor justo do ativo financeiro (ou 
grupo de ativos financeiros) que seja atribuível a mudanças no risco de crédito do ativo financeiro, determinado 
tanto: 
 (i) como a quantia da variação no valor justo que não é atribuível a mudanças nas condições de mercado 
que dão origem ao risco de mercado; ou 
 (ii) utilizando um método alternativo que a entidade avalia representar com maior confiabilidade o 
montante da variação em seu valor justo, que é atribuível a mudanças no risco de crédito do ativo. 
 Variações nas condições de mercado que dão origem ao risco de mercado incluem mudanças na taxa 
de juros observável (benchmark), no preço de commodity, na taxa de câmbio ou nos índices de preços e taxas. 
 (d) o montante da variação no valor justo de quaisquer derivativos de crédito relacionados ou 
instrumentos similares que tenha ocorrido durante o período e cumulativamente, desde que o ativo financeiro 
tenha sido considerado como tal. 
 13. Se a entidade designou um passivo financeiro pelo valor justo por meio do resultado de acordo com 
o item 46 da NBC TSP 31, e é obrigada a apresentar os efeitos das variações no risco de crédito desse passivo 
no patrimônio líquido (ver item 108 da NBC TSP 31), ela deve divulgar: 
 (a) o montante da variação, cumulativamente, no valor justo do passivo financeiro que seja atribuível a 
alterações no risco de crédito desse passivo; 
 (b) a diferença entre o valor contábil do passivo financeiro e o montante que a entidade seria 
contratualmente obrigada a pagar, no vencimento, ao credor da obrigação; e 
 (c) quaisquer transferências do ganho ou perda acumulada dentro do patrimônio líquido durante o 
período, incluindo as razões dessas transferências; 
 (d) se um passivo é desreconhecido durante o período, o montante apresentado no patrimônio líquido 
que foi realizado quando do desreconhecimento (se houver). 
 13A. Se a entidade tiver designado o passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado, de acordo 
com o item 46 da NBC TSP 31, e for obrigada a apresentar todas as alterações no valor justo desse passivo 
(incluindo os efeitos das variações no risco de crédito do passivo) no resultado (ver itens 108 e 109 da NBC TSP 
31), ela deve divulgar: 
 o montante da variação, durante o período e cumulativamente, no valor justo do passivo financeiro que 
seja atribuível a alterações no risco de crédito desse; e a diferença entre o valor contábil do passivo financeiro e 
o valor que a entidade estaria contratualmente obrigada a pagar, no vencimento, ao credor da obrigação. 
 14. A entidade também deve divulgar: 
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 (a) a descrição detalhada dos métodos utilizados para cumprir os requisitos dos itens 12(c), 13(a) ou 
13A(a) e o item 108(a) da NBC TSP 31, incluindo a explicação do motivo pelo qual o método é apropriado; 
 b) se a entidade concluir que a divulgação apresentada, seja no balanço patrimonial ou nas notas 
explicativas, para cumprir os requisitos dos itens 12(c), 13(a), 13A(a) ou do item 108(a) da NBC TSP 31 não 
representa de maneira confiável a mudança no valor justo do ativo financeiro ou do passivo financeiro, atribuível 
às variações no seu risco de crédito, as motivações para se chegar a essa conclusão e os fatores considerados 
como relevantes; e 
 (c) a descrição detalhada da(s) metodologia(s) utilizada(s) para determinar se a apresentação dos efeitos 
das alterações no risco de crédito do passivo no resultado criaria ou aumentaria o descasamento contábil no 
resultado (ver itens 108 e 109 da NBC TSP 31). Se a entidade é obrigada a apresentar os efeitos das alterações 
no risco de crédito do passivo no resultado (ver item 109 da NBC TSP 31), a divulgação deve incluir a descrição 
detalhada da relação econômica. 
 Investimento em instrumento patrimonial designado a valor justo reconhecido por meio do patrimônio 
líquido. 
 14A. Se a entidade tiver designado investimentos em instrumentos patrimoniais como sendo mensurados 
ao valor justo por meio do patrimônio líquido, conforme permitido pelo item 106 da NBC TSP 31, ela deve 
divulgar: 
 (a) quais investimentos em instrumentos patrimoniais foram designados a valor justo reconhecidos por 
meio do patrimônio líquido; 
 (b) as razões para utilizar essa alternativa de apresentação; 
 (c) o valor justo de cada um desses investimentos ao final do período a que se referem as demonstrações 
contábeis; 
 (d) dividendos reconhecidos durante o período, apresentando separadamente aqueles relativos a 
investimentos desreconhecidos durante o período a que se referem as demonstrações contábeis e aqueles 
relativos a investimentos mantidos ao final do referido período; e 
 (e) quaisquer transferências de ganho ou perda acumulada dentro do patrimônio líquido durante o 
período, incluindo as razões dessas transferências. 
 14B. Se a entidade tiver desreconhecido investimentos em instrumentos patrimoniais mensurados ao 
valor justo reconhecido por meio do patrimônio líquido durante o período a que se referem as demonstrações 
contábeis, ela deve divulgar: 
 (a) as razões para a alienação dos investimentos; 
 (b) o valor justo dos investimentos na data do desreconhecimento; 
 (c) o ganho ou a perda acumulada na alienação. 
 Reclassificação 
 15. (Eliminado). 
 15A A entidade deve divulgar se, nos períodos a que se referem as demonstrações contábeis atuais ou 
de exercícios anteriores, reclassificou quaisquer ativos financeiros de acordo com o item 54 da NBC TSP 31. Para 
cada um desses eventos, a entidade deve divulgar: 
 (a) a data da reclassificação; 
 (b) a explicação detalhada da alteração no modelo de negócios e a descrição qualitativa de seu efeito 
sobre as demonstrações contábeis da entidade; e 
 (c) o valor reclassificado dentro e fora de cada categoria. 
 15B Para cada período a que se refere as demonstrações contábeis subsequente à reclassificação até o 
desreconhecimento, a entidade deve divulgar, para ativos reclassificados em categoria distinta da categoria de 
valor justo por meio do resultado, para a categoria de mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 
reconhecido por meio do patrimônio líquido de acordo com o item 54 da NBC TSP 31: 
 (a) a taxa de juros efetiva fixada na data da reclassificação; e 
 (b) a receita de juros reconhecida. 
 15C Se,  desde a última data a que se referem as demonstrações contábeis, a entidade tiver 
reclassificado ativos financeiros em categoria distinta da categoria de valor justo por meio do patrimônio líquido, 
de modo que eles sejam mensurados ao custo amortizado, ou distinta da categoria de valor justo por meio do 
resultado, de modo que eles sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do patrimônio 
líquido, ela deve divulgar: 
 (a) o valor justo dos ativos financeiros no final do período a que se referem as demonstrações contábeis; 
e 
 (b) o ganho ou perda no valor justo que deveria ter sido reconhecido no resultado ou no patrimônio 
líquido durante o período a que se referem as demonstrações contábeis, caso os ativos financeiros não tivessem 
sido reclassificados. 
 16 e 17 (Eliminados). 
 Compensação de ativos financeiros e passivos financeiros 
 17A. As divulgações nos itens de 17B a 17E complementam as outras exigências de divulgação desta 
Norma e são exigidas para todos os instrumentos financeiros reconhecidos, que são compensados de acordo 
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com o item 47 da NBC TSP 30. Essas divulgações também se aplicam a instrumentos financeiros reconhecidos 
que estão sujeitos a um acordo principal de compensação com força executória ou acordo similar, 
independentemente se eles são compensados de acordo com o item 47 da NBC TSP 30. 
 17B. A entidade deve divulgar informações para possibilitar aos usuários de suas demonstrações 
contábeis avaliarem o efeito ou efeito potencial de acordos de liquidação na situação patrimonial líquida da 
entidade. Isso inclui o efeito ou efeito potencial de direitos de compensação associados aos ativos financeiros e 
passivos financeiros reconhecidos pela entidade, que estão dentro do alcance do item 17A. 
 17C. Para atingir o objetivo descrito no item 17B, a entidade deve divulgar, no final do período a que 
se referem as demonstrações contábeis, as seguintes informações quantitativas separadamente para ativos 
financeiros e passivos financeiros reconhecidos, que estão dentro do alcance do item 17A: 
 a) os valores brutos desses ativos financeiros e passivos financeiros reconhecidos; 
 (b) os valores que são compensados de acordo com os critérios descritos no item 47 da NBC TSP 30 ao 
determinar os valores líquidos apresentados no balanço patrimonial; 
 (c) os valores líquidos apresentados no balanço patrimonial; 
 (d) os valores sujeitos a acordo principal de compensação com força executória ou acordo similar que 
não estão de outro modo incluídos no item 17C(b), incluindo: 
 (i) valores relativos a instrumentos financeiros reconhecidos, que não atendem a alguns ou a todos os 
critérios de compensação descritos no item 47 da NBC TSP 30; e 
 (ii) valores relativos à garantia financeira (incluindo garantia em caixa); e 
 (e) o valor líquido após deduzir os valores da alínea (d) dos valores da alínea (c). 
 As informações exigidas por este item devem ser apresentadas em formato tabular, separadamente para 
ativos financeiros e passivos financeiros, salvo se outro formato for o mais apropriado. 
 17D. O valor total divulgado, de acordo com o item 17C (d), para um instrumento deve ser limitado ao 
valor do item 17C (c) para esse instrumento. 
 17E. A entidade deve incluir descrição nas divulgações dos direitos de compensação associados aos 
ativos financeiros e passivos financeiros reconhecidos pela entidade, sujeitos a acordo principal de compensação 
com força executória e a acordos similares que são divulgados de acordo com o item 17C(d), incluindo a 
natureza desses direitos. 
 17F. Se as informações requeridas pelos itens de 17B a 17E forem divulgadas em mais de uma nota 
explicativa às demonstrações contábeis, a entidade deve fazer referência cruzada a essas notas explicativas. 
 Garantias 
 18. A entidade deve divulgar: 
 (a) o valor contábil dos ativos financeiros que foram apresentados como garantia para passivos ou 
passivos contingentes, incluindo os valores que tenham sido reclassificados em consonância com o item 34(a) 
da NBC TSP 31; e 
 (b) os termos e as condições relativos à garantia. 
 19. Quando a entidade fornece garantia (de ativos financeiros ou não financeiros) e é permitido vender 
ou reapresentar essa garantia na ausência de descumprimento por parte do favorecido dela mesma, a entidade 
deve divulgar: 
 (a) o valor justo da garantia fornecida; 
 (b) o valor justo de qualquer garantia vendida ou reapresentada, e se a entidade tem obrigação de 
devolvê-la; e 
 (c) os termos e as condições associados à utilização da garantia. 
 Ajuste para perdas de créditos 
 20. (Eliminado). 
 20A. O valor contábil de ativos financeiros mensurados ao valor justo reconhecidos por meio do 
patrimônio líquido, de acordo com o item 41 da NBC TSP 31, não deve ser reduzido pela provisão para perdas, 
e a entidade não deve apresentar a provisão para perdas separadamente no balanço patrimonial como redução 
do valor contábil do ativo financeiro. Contudo, a entidade deve divulgar a provisão para perdas nas notas 
explicativas às demonstrações contábeis. 
 Instrumentos financeiros compostos com múltiplos derivativos embutidos 
 21. Se a entidade tiver emitido um instrumento que contenha tanto um passivo como um componente 
do patrimônio líquido (ver o item 33 da NBC TSP 30), e o instrumento possuir múltiplos derivativos embutidos 
cujos valores são interdependentes (tais como um instrumento de dívida conversível exigível), ela deve divulgar 
a existência dessas situações. 
 Descumprimentos e violações dos termos contratuais 
 22. Para empréstimos a pagar reconhecidos ao final da data a que se referem as demonstrações 
contábeis, a entidade deve divulgar: 
 (a) detalhes de quaisquer descumprimentos contratuais durante o período do principal, juros, 
amortização ou condições de resgate desses empréstimos a pagar; 
 (b) o valor contábil dos empréstimos a pagar em atraso na data a que se referem as demonstrações 
contábeis; e 
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 (c) se o atraso foi regularizado, ou se os termos do empréstimo a pagar foram renegociados, antes da 
autorização para publicação das demonstrações contábeis. 
 23. Se, durante o período, tiver havido violações dos termos contratuais diferentes das descritas no item 
22, a entidade deve divulgar a mesma informação exigida no item 22, caso essas violações permitam ao credor 
exigir vencimento antecipado (a menos que essas violações tenham sido regularizadas, ou as condições do 
empréstimo tenham sido renegociadas, durante ou antes da data a que se referem as demonstrações contábeis). 
 Demonstração do resultado 
 Itens de receita, despesa, ganhos ou perdas 
 24. A entidade deve divulgar os seguintes itens de receita, despesa, ganhos ou perdas, na demonstração 
do resultado ou nas notas explicativas: 
 (a) ganhos líquidos ou perdas líquidas em: 
 (i) ativos financeiros ou passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, 
apresentando separadamente aqueles ativos financeiros ou passivos financeiros considerados como tais no 
reconhecimento inicial ou em momento subsequente de acordo com o item 152 da NBC TSP 31, ou aqueles 
ativos financeiros ou passivos financeiros que são, obrigatoriamente, mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado, conforme a NBC TSP 31 (ex.: passivos financeiros que observam a definição de mantidos para 
negociação na NBC TSP 31). Para os passivos financeiros designados como sendo valor justo por meio do 
resultado, a entidade deve apresentar separadamente os valores de ganhos ou perdas reconhecidas no 
patrimônio líquido e os valores reconhecidos no resultado; 
 (ii a iv) (Eliminados); 
 (v) passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado; 
 (vi) ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado; 
 (vii) investimentos em instrumentos patrimoniais designados como ao valor justo reconhecido por meio 
do patrimônio líquido, de acordo com o item 106 da NBC TSP 31; e 
 (viii) ativos financeiros mensurados ao valor justo reconhecido por meio do patrimônio líquido, de acordo 
com o item 41 da NBC TSP 31, apresentando separadamente os valores de ganhos ou perdas reconhecidos no 
patrimônio líquido durante o período e o valor reclassificado por ocasião do desreconhecimento do patrimônio 
líquido acumulados para o resultado do período; 
 (b) receita total e despesa total de juros (calculados utilizando-se o método da taxa efetiva de juros) para 
os ativos ou passivos financeiros que são mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo reconhecido por 
meio do patrimônio líquido, de acordo com o item 41 da NBC TSP 31 (apresentando esses valores 
separadamente); ou passivos financeiros que não são mensurados ao valor justo por meio do resultado; 
 (c) receitas e despesas de tarifas bancárias e outras relacionadas (que não as incluídas na determinação 
da taxa de juros efetiva) decorrentes de: 
 (i) ativos financeiros ou passivos financeiros que não tenham sido mensurados ao valor justo por meio 
do resultado; e 
 (ii) fideicomisso e outras atividades fiduciárias que resultem na posse ou no investimento de ativos em 
favor de indivíduos, fundos de fideicomisso, fundos de pensão e outras instituições; e 
 (d) e (e)(Eliminados). 
 24A. entidade deve divulgar a análise dos ganhos ou perdas reconhecidos na demonstração do 
resultado decorrentes do desreconhecimento de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, 
apresentando separadamente ganhos e perdas decorrentes do desreconhecimento desses ativos financeiros. 
Essa divulgação deve incluir os motivos do desreconhecimento. 
 Outras divulgações 
 Políticas contábeis 
 25. De acordo com o item 132 da NBC TSP 11 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, a entidade 
deve divulgar, em nota explicativa relativa ao resumo das políticas contábeis relevantes, a base (ou as bases) de 
mensuração utilizadas na elaboração das demonstrações contábeis, bem como as outras políticas contábeis 
adotadas que sejam relevantes para o entendimento dessas demonstrações. 
 Contabilidade de hedge 
 25A. A entidade deve aplicar as exigências de divulgação contidas nos itens de 25B a 28F para as 
exposições a risco que a entidade protege e para as quais ela escolhe aplicar a contabilização de hedge. As 
divulgações de contabilização de hedge devem fornecer informações sobre: 
 (a) a estratégia de gerenciamento de risco da entidade e como ela é aplicada para gerenciar o risco; 
 (b) como as atividades de hedge da entidade podem afetar o valor, a época e a incerteza de seus fluxos 
de caixa futuros; e 
 (c) o efeito que a contabilização de hedge teve sobre o balanço patrimonial, a demonstração do 
resultado e a demonstração das mutações do patrimônio líquido da entidade. 
 25B. A entidade deve apresentar as divulgações requeridas em uma única nota explicativa ou em seção 
separada em suas demonstrações contábeis. Entretanto, a entidade não precisa duplicar informações que já 
estejam apresentadas em outro lugar, desde que as informações sejam incorporadas por referência cruzada das 
demonstrações contábeis com alguma outra demonstração, como, por exemplo, relatório da administração ou 
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relatório de risco, que esteja disponível aos usuários das demonstrações contábeis nos mesmos termos que as 
demonstrações contábeis e na mesma época. Sem as informações incorporadas por referência cruzada, as 
demonstrações contábeis estão incompletas. 
 25C. Quando os itens de 26A a 28F exigem que a entidade separe por categoria de risco as informações 
divulgadas, a entidade deve determinar cada categoria de risco com base nas exposições a risco que a entidade 
decide proteger e para as quais a contabilização de hedge é aplicada. A entidade deve determinar as categorias 
de risco de forma consistente para todas as divulgações da contabilização de hedge. 
 25D. Para atender aos objetivos do item 25A, a entidade deve (exceto se especificado de outro modo) 
determinar quanto detalhe deve divulgar; quanta ênfase deve colocar em diferentes aspectos dos requisitos de 
divulgação; o nível apropriado de agregação ou desagregação; e se os usuários das demonstrações contábeis 
precisam de explicações adicionais para avaliar as informações quantitativas divulgadas. Entretanto, a entidade 
deve utilizar o mesmo nível de agregação ou de desagregação que utiliza para requisitos de divulgação das 
respectivas informações nesta Norma e na NBC TG 46 - Mensuração do Valor Justo. 
 26. (Eliminado) 
 Estratégia de gerenciamento de risco 
 26A. A entidade deve explicar sua estratégia de gerenciamento de risco para cada categoria de risco de 
exposição a risco que decide proteger e para a qual a contabilização de hedge é aplicada. Essa explicação deve 
permitir que os usuários das demonstrações contábeis avaliem (por exemplo): 
 (a) como surge cada risco; 
 (b) como a entidade gerencia cada risco - isso inclui se a entidade protege o item em sua totalidade 
para todos os riscos ou protege um componente (ou componentes) do risco do item e por quê; e 
 (c) a extensão das exposições a risco que a entidade gerencia. 
 26B. Para atender aos requisitos do item 26A, as informações devem incluir (entre outras) a descrição 
de: 
 (a) instrumentos de hedge utilizados (e como eles são utilizados) para proteger exposições a risco; 
 (b) como a entidade determina a relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge 
para fins de avaliação da efetividade de hedge; e (c) como a entidade estabelece o índice de hedge e quais são 
as fontes de não efetividade de hedge. 
 26C. Quando a entidade designar um componente de risco específico como item protegido (ver item 
128 da NBC TSP 31), ela deve fornecer, além das divulgações exigidas pelos itens 26A e 26B, informações 
qualitativas ou quantitativas sobre: 
 (a) como a entidade determinou o componente de risco que é designado como item protegido (incluindo 
a descrição da natureza da relação entre o componente de risco e o item como um todo); e 
 (b) como o componente de risco está relacionado ao item em sua totalidade (por exemplo, o componente 
de risco designado historicamente cobriu em média 80% das alterações no valor justo do item como um todo). 
 Valor, época e incerteza dos fluxos de caixa futuros 
 27. (Eliminado). 
 27A. A menos que esteja sujeita à isenção do item 27C, a entidade deve divulgar por categoria de risco 
informações quantitativas, para permitir que os usuários de suas demonstrações contábeis avaliem os termos e 
condições dos instrumentos de hedge e como eles afetam o valor, a época e a incerteza dos fluxos de caixa 
futuros da entidade. 
 27B. Para atender aos requisitos do item 27A, a entidade deve fornecer a detalhamento que permita 
divulgar: 
 (a) o perfil da época do valor nominal do instrumento de hedge; e 
 (b) se aplicável, o preço ou a taxa média (por exemplo, preços de exercício ou a termo, etc.) do 
instrumento de hedge. 
 27C. Em situações em que a entidade frequentemente restabelece (ou seja, descontinua e reinicia) 
relações de hedge, porque tanto o instrumento de hedge quanto o item protegido frequentemente mudam (ou 
seja, a entidade utiliza um processo dinâmico em que tanto a exposição quanto os instrumentos de hedge 
utilizados para gerenciar essa exposição não permanecem os mesmos por muito tempo), a entidade: 
 (a) está isenta de fornecer as divulgações exigidas pelos itens 27A e 27B; 
 (b) deve divulgar: 
 (i) informações sobre qual é a estratégia de gerenciamento de risco em relação a essas relações de 
hedge; 
 (ii) a descrição de como ela reflete sua estratégia de gerenciamento de risco, utilizando a contabilização 
de hedge e designando essas relações de hedge específicas; e 
 (iii) a indicação da frequência com que as relações de hedge são descontinuadas e reiniciadas como 
parte do processo da entidade em relação a essas relações de hedge. 
 27D. A entidade deve divulgar, por categoria de risco, a descrição das fontes da não efetividade de 
hedge que devem afetar a relação de hedge durante o período da relação. 
 27E. Se outras fontes de não efetividade de hedge surgirem na relação de hedge, a entidade deve 
divulgar essas fontes por categoria de risco e explicar a não efetividade de hedge resultante. 
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 27F. Para hedges de fluxo de caixa, a entidade deve divulgar a descrição de qualquer transação prevista 
para a qual a contabilização de hedge tinha sido utilizada anteriormente, mas que não deve mais ocorrer. 
 Efeitos da contabilização de hedge sobre a situação patrimonial e o resultado. 
 28. (Eliminado). 
 28A. A entidade deve divulgar, em forma de tabela, os seguintes valores referentes a itens designados 
como instrumentos de hedge, separadamente por categoria de risco para cada tipo de hedge (hedge de valor 
justo, hedge de fluxo de caixa ou hedge de investimento líquido em operação no exterior): 
 (a) o valor contábil dos instrumentos de hedge (ativos financeiros separadamente de passivos 
financeiros); 
 (b) a rubrica no balanço patrimonial que inclui o instrumento de hedge; 
 (c) a alteração no valor justo do instrumento de hedge utilizado como base para reconhecer a não 
efetividade de hedge do período; e 
 (d) os valores nominais (incluindo quantidades, como, por exemplo, toneladas ou metros cúbicos) dos 
instrumentos de hedge. 
 28B. A entidade deve divulgar, em forma de tabela, os seguintes valores referentes a itens protegidos 
separadamente por categoria de risco para os tipos de hedge: 
 (a) para hedges de valor justo: 
 (i) o valor contábil do item protegido, reconhecido no balanço patrimonial (apresentando ativos 
separadamente de passivos); 
 (ii) o valor acumulado dos ajustes de hedge de valor justo sobre o item protegido, incluído no valor 
contábil do item protegido, reconhecido no balanço patrimonial (apresentando ativos separadamente de 
passivos); 
 (iii) a rubrica, no balanço patrimonial, que inclui o item protegido; 
 (iv) a alteração no valor do item protegido utilizado como base para reconhecer a não efetividade de 
hedge do período; e 
 (v) o valor acumulado remanescente dos ajustes de hedge do valor justo no balanço patrimonial, para 
quaisquer itens protegidos que deixaram de ser ajustados para proteger ganhos e perdas de hedge, de acordo 
com o item 139 da NBC TSP 31; 
 (b) para hedges de fluxo de caixa e hedges de investimento líquido em operação no exterior: 
 (i) as alterações no valor do item protegido utilizado como base para reconhecer a não efetividade de 
hedge do período (ou seja, para hedges de fluxo de caixa, a alteração no valor utilizado para determinar a não 
efetividade de hedge, reconhecida de acordo com o item 140(c) da NBC TSP 31); 
 (ii) os saldos na reserva de hedge de fluxo de caixa e na reserva de conversão de moeda estrangeira 
para hedges contínuos, que são contabilizados de acordo com os itens 140 e 142(a) da NBC TSP 31; e 
 (iii) os saldos remanescentes na reserva de hedge de fluxo de caixa e na reserva de conversão de moeda 
estrangeira de qualquer relação de hedge para as quais a contabilidade de hedge deixou de ser aplicada. 
 28C. A entidade deve divulgar, em forma de tabela, os seguintes valores separadamente por categoria 
de risco para os tipos de hedge da seguinte forma: 
 (a) para hedges de valor justo: 
 (i) inefetividade de hedge - ou seja, a diferença entre os ganhos ou as perdas de hedge do instrumento 
de hedge e o item protegido - reconhecido no resultado (ou no patrimônio líquido para hedges de instrumento 
patrimonial para os quais a entidade escolheu apresentar alterações no valor justo no patrimônio líquido, de 
acordo com o item 106 da NBC TSP 31); e 
 (ii) a rubrica da demonstração do resultado que inclui a inefetividade de hedge reconhecida; 
 (b) para hedges de fluxo de caixa e hedges de investimento líquido em operação no exterior: 
 (i) os ganhos ou as perdas de hedge do período a que se referem as demonstrações contábeis, que 
foram reconhecidos no patrimônio líquido; 
 (ii) a inefetividade de hedge reconhecida no resultado; 
 (iii) a rubrica da demonstração do resultado que inclui a inefetividade de hedge reconhecida; 
 (iv) o valor reclassificado da reserva de hedge de fluxo de caixa ou da reserva de conversão de moeda 
estrangeira para o resultado como ajuste de reclassificação (ver NBC TSP 11) (diferenciando entre os valores 
para os quais a contabilização de hedge tinha sido anteriormente utilizada, mas para os quais os fluxos de caixa 
futuros protegidos não devem mais ocorrer, e os valores que foram transferidos porque o item protegido afetou 
o resultado); 
 (v) a rubrica da demonstração do resultado que inclui o ajuste de reclassificação (ver NBC TSP 11); e 
 (vi) para hedges de posição líquida, os ganhos ou as perdas de hedge reconhecidos em rubrica separada 
na demonstração do resultado (ver item 149 da NBC TSP 31). 
 28D. Quando o volume de relações de hedge, às quais a isenção do item 27C se aplica, não representa 
os volumes normais durante o período (ou seja, o volume na data do relatório não reflete os volumes durante o 
período), a entidade deve divulgar esse fato e a razão pela qual ela acredita que os volumes não são 
representativos. 
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 28E. A entidade deve fornecer a conciliação de cada componente do patrimônio líquido e a análise do 
patrimônio líquido de acordo com a NBC TSP 11, que, consideradas em conjunto: 
 (a) diferenciam, no mínimo, entre os valores referentes às divulgações no item 28C(b)(i) e (b)(iv) e os 
valores contabilizados de acordo com o item 140(d)(i) e (iii) da NBC TSP 31; 
 (b) diferenciam entre os valores associados ao valor temporal das opções que protegem os itens 
protegidos relativos a transações e os valores associados ao valor temporal das opções que protegem os itens 
protegidos pelo período de tempo, quando a entidade contabiliza o valor temporal da opção de acordo com o 
item 144 da NBC TSP 31; e 
 (c) diferenciam entre os valores associados aos elementos a termo dos contratos a termo e os spreads 
da base da moeda estrangeira dos instrumentos financeiros, que protegem os itens protegidos relativos a 
transações, e os valores associados aos elementos a termo dos contratos a termo e os spreads da base da moeda 
estrangeira dos instrumentos financeiros que protegem itens protegidos pelo período de tempo, quando a 
entidade deve contabilizar esses valores de acordo com o item 145 da NBC TSP 31. 
 28F. A entidade deve divulgar as informações exigidas no item 28E, separadamente, por categoria de 
risco. Essa desagregação por risco pode ser fornecida nas notas explicativas às demonstrações contábeis. 
 Opção para designar a exposição de crédito como mensurada ao valor justo por meio do resultado 
 28G. Se a entidade designou o instrumento financeiro, ou parte desse instrumento, como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado porque utiliza derivativo de crédito para gerenciar o risco de crédito desse 
instrumento financeiro, a entidade deve divulgar: 
 (a) para derivativos de crédito, que foram utilizados para gerenciar o risco de crédito de instrumentos 
financeiros designados como mensurados ao valor justo por meio do resultado, de acordo com o item 152 da 
NBC TSP 31, a conciliação de cada valor nominal e o valor justo no início e no final do período; 
 (b) o ganho ou a perda reconhecida no resultado na designação de instrumento financeiro, ou de parte 
desse instrumento, como mensurado ao valor justo por meio do resultado, de acordo com o item 152 da NBC 
TSP 31; e 
 (c) ao descontinuar a mensuração do instrumento financeiro, ou de parte desse instrumento, como ao 
valor justo por meio do resultado, o valor justo desse instrumento financeiro que se tornou o novo valor contábil 
de acordo com o item 155 da NBC TSP 31 e o respectivo valor nominal ou principal (exceto para fornecer 
informações comparativas de acordo com a NBC TSP 11, a entidade não precisa continuar essa divulgação em 
períodos subsequentes). 
 Valor justo 
 29. Exceto o que foi estabelecido no item 35, para cada classe de ativo financeiro e passivo financeiro 
(ver item 9), a entidade deve divulgar o valor justo daquela classe de ativos e passivos de forma que permita ser 
comparado com o seu valor contábil. 
 30. Na divulgação de valores justos, a entidade deve agrupar ativos financeiros e passivos financeiros 
em classes, mas deve compensá-los somente na medida em que seus valores contábeis forem compensados no 
balanço patrimonial. 
 31. A entidade deve divulgar, para cada classe de instrumentos financeiros, os métodos e, quando uma 
técnica de avaliação for utilizada, os pressupostos aplicados na determinação do valor justo de cada classe de 
ativos financeiros ou passivos financeiros. Por exemplo, se for o caso, a entidade deve divulgar informações 
sobre os pressupostos relativos a taxas de pagamento antecipado, estimativas de percentuais de perda com 
créditos, e taxas de juros ou taxas de desconto. Se houver mudança na técnica de avaliação, a entidade deve 
evidenciar essa mudança e a razão para fazê-la. 
 32. Para realizar a divulgação requerida pelo item 33, a entidade deve classificar as mensurações ao 
valor justo usando uma hierarquia que reflita a relevância dos inputs utilizados no processo de mensuração. A 
hierarquia do valor justo deve ter os seguintes níveis: 
 (a) preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos (Nível 1); 
 (b) inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (por exemplo, como preços) ou indiretamente (por exemplo, derivados dos 
preços) (Nível 2); e 
 (c) inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs 
não observáveis) (Nível 3). 
 O nível na hierarquia de valor justo no qual uma mensuração de valor justo é classificada em sua 
totalidade deve ser determinada na base do input de nível mais baixo que é significativo para a mensuração do 
valor justo em sua totalidade. Para essa finalidade, a significância de um input deve ser avaliada em relação à 
mensuração do valor justo em sua totalidade. Se uma mensuração de valor justo usar inputs observáveis que 
requerem ajustes consideráveis baseados em inputs não observáveis, essa mensuração é de Nível 3. A avaliação 
da significância de um input em particular para a mensuração do valor justo em sua totalidade requer 
julgamento, considerando os fatores específicos para ativo ou passivo. 
 33. Para mensurações de valor justo reconhecidas no balanço patrimonial, a entidade deve divulgar 
para cada classe de instrumentos financeiros: 
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 (a) o nível dentro da hierarquia de valor justo dentro do qual as mensurações de valor justo estão 
classificadas em sua totalidade, segregando as mensurações de valor justo de acordo com os níveis definidos 
no item 32; 
 (b) quaisquer transferências relevantes entre os Níveis 1 e 2 da hierarquia de valor justo e as razões para 
essas transferências. As transferências para dentro de cada nível devem ser evidenciadas e discutidas 
separadamente das transferências para fora de cada nível. Para essa finalidade, a relevância deve ser avaliada 
com respeito ao resultado e ativos ou passivos totais; 
 (c) para mensurações de valor justo no Nível 3, a conciliação entre os balanços de abertura e 
fechamento, evidenciando separadamente mudanças durante o período, atribuíveis ao seguinte: 
 (i) ganhos ou perdas totais no período reconhecidos no resultado, e a descrição sobre onde eles estão 
apresentados na respectiva demonstração; 
 (ii) ganhos ou perdas totais reconhecidos no patrimônio líquido; 
 (iii) compras, vendas, emissões e liquidações (cada tipo de transação evidenciado separadamente); e 
 (iv) transferências para dentro ou para fora no Nível 3 (por exemplo, transferências atribuíveis a 
mudanças na capacidade de observação dos dados de mercado) e as razões dessas transferências. As 
transferências relevantes para dentro do Nível 3 devem ser evidenciadas e discutidas separadamente das 
transferências para fora do Nível 3. 
 (d) o montante de ganhos ou perdas totais para o período conforme item (c)(i) incluídos no resultado 
que são atribuíveis a ganhos ou perdas relacionados com aqueles ativos e passivos mantidos ao final do período 
a que se referem as demonstrações contábeis e a descrição sobre onde esses ganhos e perdas estão 
apresentados na demonstração de resultado. 
 (e) para mensurações de valor justo no Nível 3, se a troca de um ou mais inputs por alternativas 
razoavelmente possíveis mudar o valor justo significativamente, a entidade deve comunicar o fato e divulgar o 
efeito dessas mudanças. A entidade deve divulgar como foi calculado o efeito da mudança por uma alternativa 
razoavelmente possível. Para esse objetivo, a relevância deve ser avaliada em relação ao resultado e aos ativos 
totais ou passivos totais, ou, alternativamente, quando variações no valor justo tiverem sido reconhecidas no 
patrimônio líquido, em relação ao patrimônio líquido total. 
 A entidade deve apresentar as divulgações quantitativas requeridas por esse item em quadros, a menos 
que outro formato seja mais apropriado. 
 34. Se o mercado para um instrumento financeiro não for ativo, a entidade deve estabelecer seu valor 
justo utilizando uma técnica de avaliação. No entanto, a melhor evidência do valor justo no reconhecimento 
inicial é o preço de transação (i.e., o valor justo da contraprestação dada ou recebida). Pode ocorrer uma 
diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e a quantia que seria determinada na data da utilização 
da técnica de avaliação. Se tal diferença existir, a entidade deve divulgar, por classe de instrumento financeiro: 
 (a) a sua política contábil para reconhecer essa diferença no resultado para refletir uma alteração nos 
fatores (incluindo o tempo) cujos participantes do mercado deveriam considerar na definição de preço; e 
 (b) a diferença agregada ainda a ser reconhecida no resultado no início e no fim do período e a 
conciliação das alterações no balanço decorrentes dessa diferença. 
 35. Divulgações de valor justo não são exigidas: 
 (a) quando o valor contábil for uma aproximação razoável do valor justo, por exemplo, para 
instrumentos financeiros, tais como contas a receber de clientes e a pagar a fornecedores de curto prazo; 
 (b) (Eliminado); e 
 (c) para contrato que contenha característica de participação discricionária se o valor justo dessa 
característica não puder ser mensurado de maneira confiável. 
 36. No caso descrito no item 35(c), a entidade deve divulgar informações para auxiliar os usuários das 
demonstrações contábeis a fazer seu próprio julgamento a respeito da extensão de possíveis diferenças entre o 
valor contábil desses contratos e seus valores justos, incluindo: 
 (a) o fato de que a informação do valor justo não foi divulgada para esses instrumentos porque seus 
valores justos não podem ser mensurados de maneira confiável; 
 (b) uma descrição dos instrumentos financeiros, o valor contábil, e a explicação da razão de o valor justo 
não poder ser mensurado de maneira confiável; 
 (c) informações sobre o mercado para os instrumentos financeiros; 
 (d) informações sobre se e como a entidade pretende alienar os instrumentos financeiros; e 
 (e) se os instrumentos financeiros, cujo valor justo não puder previamente ser mensurado de maneira 
confiável, forem desreconhecidos, esse fato, seu valor contábil no momento do desreconhecimento e o montante 
reconhecido do ganho ou da perda. 
 Empréstimos subsidiados 
 37. Os empréstimos subsidiados são concedidos pelas entidades com juros abaixo das condições de 
mercado. Exemplos de empréstimos subsidiados incluem aqueles concedidos a países em desenvolvimento, 
pequenas fazendas, créditos estudantis para educação superior ou empréstimos habitacionais concedidos a 
famílias de baixa renda. Para empréstimos subsidiados e mensurados pelo custo amortizado, de acordo com o 
item 40 da NBC TSP 31, a entidade deve divulgar: 
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 (a) a conciliação entre os saldos de abertura e encerramento dos empréstimos, incluindo: 
 (i) valor nominal de novos empréstimos concedidos durante o período; 
 (ii) o ajuste do valor justo no reconhecimento inicial; 
 (iii) empréstimos amortizados durante o período; 
 (iv) perdas reconhecidas por redução ao valor recuperável; 
 (v) qualquer aumento durante o período no valor descontado decorrente do transcurso do tempo; e 
 (vi) outras mudanças. 
 (b) valor nominal dos empréstimos no final do período; 
 (c) o objetivo e as condições dos vários tipos de empréstimos; e 
 (d) premissas de avaliação. 
 37A. Para os empréstimos subsidiados pelo valor justo, a entidade deve divulgar: 
 (a) a conciliação entre os saldos de abertura e encerramento dos empréstimos, incluindo: 
 (i) valor nominal de novos empréstimos concedidos durante o período; 
 (ii) o ajuste do valor justo no reconhecimento inicial; 
 (iii) empréstimos amortizados durante o período; 
 (iv) o ajuste do valor justo durante o período (separado do reconhecimento inicial); e 
 (v) outras mudanças. 
 (b) valor nominal dos empréstimos ao final do período; 
 (c) o objetivo e as condições dos vários tipos de empréstimos, incluindo a natureza do subsídio; e 
 (d) premissas de avaliação. 
 Natureza e extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros 
 38. A entidade deve divulgar informações que possibilitem aos usuários de suas demonstrações 
contábeis avaliar a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros aos quais a entidade 
está exposta ao final do período a que se referem as demonstrações contábeis. 
 39. As divulgações exigidas nos itens de 40 a 49 estão focadas nos riscos decorrentes de instrumentos 
financeiros e como eles têm sido administrados. Esses riscos tipicamente incluem, entre outros, risco de crédito, 
risco de liquidez e risco de mercado. 
 39A. Fazer divulgações qualitativas no contexto de divulgações quantitativas permite que os usuários 
façam uma associação com as divulgações relacionadas e, desse modo, formem entendimento amplo acerca 
da natureza e da extensão dos riscos advindos dos instrumentos financeiros. A interação entre divulgações 
qualitativas e quantitativas contribui para a divulgação de informação de uma forma melhor que possibilita aos 
usuários avaliar a exposição de uma entidade a riscos. 
 Divulgações qualitativas 
 40. Para cada tipo de risco decorrente de instrumentos financeiros, a entidade deve divulgar: 
 (a) a exposição ao risco e como ele surge; 
 (b) seus objetivos, políticas e processos para gerenciar os riscos e os métodos utilizados para mensurá-
los; e 
 (c) quaisquer alterações em (a) ou (b) do período anterior. 
 Divulgações quantitativas 
 41. Para cada tipo de risco decorrente de instrumentos financeiros, a entidade deve divulgar: 
 (a) resumo de dados quantitativos sobre sua exposição aos riscos ao final do período a que se referem 
as demonstrações contábeis. Essa divulgação deve estar baseada nas informações fornecidas internamente ao 
pessoal-chave da administração da entidade (conforme definido na NBC TSP 22 - Divulgação sobre Partes 
Relacionadas), por exemplo, o conselho de administração da entidade ou o seu presidente executivo; 
 (b) as divulgações requeridas nos itens 43 a 49, na extensão não fornecida de acordo com (a); e 
 (c) concentrações de risco, se não forem evidentes a partir das divulgações feitas de acordo com (a) e 
(b). 
 42. Se os dados quantitativos divulgados ao término do período a que se referem as demonstrações 
contábeis não forem representativos da exposição ao risco da entidade durante o período, a entidade deve 
fornecer informações adicionais que sejam representativas. 
 Risco de crédito 
 Alcance e objetivos 
 42A. A entidade deve aplicar os requisitos de divulgação dos itens 42F a 42N a instrumentos financeiros 
aos quais se aplicam os requisitos de redução ao valor recuperável da NBC TG 48. Entretanto: 
 (a) para recebíveis resultantes de transações com contraprestação que se encontram no alcance da NBC 
TSP 02 - Receita de Transação com Contraprestação, e de transações sem contraprestação que se encontram 
no alcance da NBC TSP 01 – Receita de Transação sem Contraprestação, além dos recebíveis de arrendamento, 
o item 42J(a) se aplica àqueles recebíveis cujas perdas permanentes de crédito esperadas são reconhecidas de 
acordo com o item 87 da NBC TSP 31, se esses ativos financeiros forem modificados e estiverem vencidos há 
mais de 30 dias; e 
 (b) o item 42K(b) não se aplica a recebíveis de arrendamento. 
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 42B. As divulgações de risco de crédito feitas de acordo com os itens 42F a 42N devem permitir aos 
usuários das demonstrações contábeis compreenderem o efeito do risco de crédito sobre o valor, a época e a 
incerteza dos fluxos de caixa futuros. Para alcançar esse objetivo, a divulgação do risco de crédito deve fornecer:  
 (a) informações sobre as práticas de gerenciamento de risco de crédito da entidade e como elas se 
relacionam com o reconhecimento e a mensuração de perdas de crédito esperadas, incluindo métodos, 
premissas e informações utilizados para mensurar as perdas de crédito esperadas; 
 (b) informações qualitativas e quantitativas que permitam aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliarem os valores nas demonstrações contábeis resultantes de perdas de crédito esperadas, incluindo 
alterações no valor das perdas de crédito esperadas e os motivos dessas alterações; e 
 (c) informações sobre exposição ao risco de crédito da entidade (ou seja, o risco de crédito inerente aos 
ativos financeiros da entidade e os compromissos para ampliar o crédito), incluindo concentrações de risco de 
crédito significativas. 
 42C. A entidade não precisa duplicar informações que já estejam apresentadas em outro lugar, desde 
que as informações sejam incorporadas por referência cruzada das demonstrações contábeis com outras 
demonstrações, como, por exemplo, relatório da administração ou relatório de risco, que esteja disponível aos 
usuários das demonstrações contábeis nos mesmos termos que as demonstrações contábeis e na mesma época. 
Sem as informações incorporadas por referência cruzada, as demonstrações contábeis estão incompletas. 
 42D. Para atender aos objetivos do item 42B, a entidade (exceto se especificado de outro modo) deve 
considerar que nível de detalhe deve divulgar, a ênfase que deve colocar em diferentes aspectos dos requisitos 
de divulgação, o nível apropriado de agregação ou desagregação e se os usuários das demonstrações contábeis 
precisam de explicações adicionais para avaliar as informações quantitativas divulgadas. 
 42E. Se as divulgações feitas de acordo com os itens 42F a 42N forem insuficientes para atingir os 
objetivos do item 42B, a entidade deve divulgar informações adicionais necessárias para atingir esses objetivos. 
Práticas de gerenciamento de risco de crédito 
 42F. A entidade deve explicar suas práticas de gerenciamento de risco de crédito e como elas se 
relacionam com o reconhecimento e a mensuração de perdas de crédito esperadas. Para alcançar esse objetivo, 
a entidade deve divulgar informações que permitam aos usuários das demonstrações contábeis compreenderem 
e avaliarem: 
 (a) como a entidade determinou se o risco de crédito de instrumentos financeiros aumentou 
significativamente, desde o reconhecimento inicial, incluindo se e como: 
 (i) os instrumentos financeiros são considerados como tendo baixo risco de crédito, de acordo com o 
item 82 da NBC TSP 31, incluindo as classes de instrumentos financeiros aos quais eles se aplicam; e 
 (ii) foi refutada a suposição no item 83 da NBC TSP 31 de que houve aumento significativo no risco de 
crédito desde o reconhecimento inicial, quando os ativos financeiros estiverem vencidos há mais de 30 dias; 
 (b) definições de inadimplência da entidade, incluindo os motivos para a escolha dessas definições; 
 (c) como os instrumentos foram agrupados se as perdas de crédito esperadas foram mensuradas de 
forma coletiva; 
 (d) como a entidade determinou que ativos financeiros são ativos financeiros com problemas de 
recuperação de crédito; 
 (e) a política de baixa da entidade, incluindo os indicadores de que não existe expectativa razoável de 
recuperação e informações sobre a política para ativos financeiros que são baixados, mas que ainda estão 
sujeitos à atividade de aplicação; e 
 (f) como as exigências do item 84 da NBC TSP 31, para a modificação dos fluxos de caixa contratuais 
de ativos financeiros, foram aplicados, incluindo como a entidade: 
 (i) determina se o risco de crédito sobre o ativo financeiro que foi modificado, enquanto a provisão para 
perdas foi mensurada pelo valor equivalente às perdas permanentes de crédito esperadas, melhorou na medida 
em que a provisão para perdas é revertida para ser mensurada pelo valor equivalente a perdas de crédito 
esperadas para 12 meses, de acordo com o item 77 da NBC TSP 31; e 
 (ii) monitora a extensão pela qual a provisão para perdas sobre ativos financeiros que atendem aos 
critérios da letra (i) é subsequentemente remensurada pelo valor equivalente às perdas permanentes de crédito 
esperadas de acordo com o item 75 da NBC TSP 31. 
 42G. A entidade deve explicar as informações, premissas e técnicas de estimativa utilizadas para aplicar 
os requisitos dos itens 73 a 93 da NBC TSP 31. Para esse fim, a entidade deve divulgar: 
 (a) a base das informações, premissas e técnicas de estimativa utilizadas para: 
 (i) mensurar as perdas permanentes de crédito esperadas e as perdas de crédito esperadas para 12 
meses; 
 (ii) determinar se o risco de crédito de instrumentos financeiros aumentou, significativamente, desde o 
reconhecimento inicial; e 
 (iii) determinar se o ativo financeiro é ativo financeiro com problemas de recuperação de crédito; 
 (b) como informações preditivas foram incorporadas na determinação de perdas de crédito esperadas, 
incluindo a utilização de informações macroeconômicas; e 
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 (c) alterações nas técnicas de estimativa ou premissas significativas ocorridas durante o período de 
relatório e os motivos dessas alterações. 
 Informações qualitativas e quantitativas sobre valores resultantes de perdas de crédito esperadas 
 42H. Para explicar as alterações na provisão para perdas e os motivos dessas alterações, a entidade 
deve fornecer conciliação, por classe de instrumentos financeiros, desde o saldo de abertura até o saldo final da 
provisão para perdas, em tabela, indicando, separadamente, as alterações durante o período: 
 (a) da provisão para perdas mensurada pelo valor equivalente a perdas de crédito esperadas para 12 
meses; 
 (b) da provisão para perdas mensurada pelo valor equivalente a perdas permanentes de crédito 
esperadas para: 
 (i) instrumentos financeiros para os quais o risco de crédito aumentou, significativamente, desde o 
reconhecimento inicial, mas que não são ativos financeiros com problemas de recuperação de crédito; 
 (ii) ativos financeiros que apresentam problemas de recuperação de crédito na data do relatório (mas 
que não foram comprados ou originados com problemas de recuperação de crédito); e 
 (iii) recebíveis que resultam de transações com contraprestação que estão no alcance da NBC TSP 02 ou 
de transações sem contraprestação que estão no alcance da NBC TSP 01, ou recebíveis de arrendamento para 
os quais as provisões para perdas são mensuradas de acordo com o item 87 da NBC TSP 31; e 
 (c) ativos financeiros comprados ou originados com problemas de recuperação de crédito. Além da 
conciliação, a entidade deve divulgar o valor total das perdas de crédito esperadas não descontadas no 
reconhecimento inicial sobre ativos financeiros inicialmente reconhecidos durante o período a que se referem as 
demonstrações contábeis. 
 42I. Para permitir que os usuários das demonstrações contábeis compreendam as alterações na provisão 
para perdas divulgadas de acordo com o item 35H, a entidade deve fornecer explicação sobre como as 
alterações significativas no valor contábil bruto de instrumentos financeiros durante o período contribuíram para 
as alterações na provisão para perdas. As informações devem ser fornecidas separadamente para instrumentos 
financeiros que representam a provisão para perdas, conforme indicado no item 42H(a) a (c), e devem incluir 
informações qualitativas e quantitativas pertinentes. Exemplos de alterações no valor contábil bruto de 
instrumentos financeiros que contribuíram para alterações na provisão para perdas podem incluir: 
 (a) alterações decorrentes de instrumentos financeiros originados ou adquiridos durante o período a que 
se referem as demonstrações contábeis; 
 (b) modificação dos fluxos de caixa contratuais sobre ativos financeiros, que não resultam em 
desreconhecimentos desses ativos financeiros de acordo com a NBC TSP 31; 
 (c) alterações decorrentes de instrumentos financeiros que foram desreconhecidos (incluindo aqueles que 
foram baixados) durante o período a que se referem as demonstrações contábeis; e 
 (d) alterações que ocorrem se a provisão para perdas é mensurada pelo valor equivalente a perdas de 
crédito esperadas para 12 meses ou a perdas permanentes de crédito esperadas. 
 42J. Para permitir aos usuários das demonstrações contábeis compreenderem a natureza e o efeito de 
modificações dos fluxos de caixa contratuais sobre ativos financeiros, que não resultaram em desreconhecimento, 
e o efeito dessas modificações na mensuração de perdas de crédito esperadas, a entidade deve divulgar: 
 (a) o custo amortizado antes da modificação e o ganho ou a perda líquida na modificação reconhecidos 
para ativos financeiros para os quais os fluxos de caixa contratuais foram modificados durante o período de 
relatório, enquanto tinham provisão para perdas mensuradas pelo valor equivalente às perdas permanentes de 
crédito esperadas; e 
 (b) o valor contábil bruto dos ativos financeiros ao final do período a que se referem as demonstrações 
contábeis, que foram modificados, desde o reconhecimento inicial na época em que a provisão para perdas foi 
mensurada, para o valor equivalente às perdas permanentes de crédito esperadas e para os quais a provisão 
para perdas mudou durante o período a que se referem as demonstrações contábeis para o valor equivalente a 
perdas de crédito esperadas para 12 meses. 
 42K. Para permitir aos usuários das demonstrações contábeis compreenderem o efeito da garantia e 
outras melhorias de crédito sobre os valores resultantes de perdas de crédito esperadas, a entidade deve 
divulgar, por classe de instrumento financeiro: 
 (a) o valor que melhor representa sua exposição máxima ao risco de crédito ao final do período a que 
se referem as demonstrações contábeis, sem levar em consideração qualquer garantia obtida ou outra melhoria 
de crédito (por exemplo, acordos de compensação que não se qualifiquem para compensação, de acordo com 
a NBC TSP 30); 
 (b) a descrição narrativa da garantia detida e outras melhorias de crédito, incluindo: 
 (i) descrição da natureza e qualidade da garantia detida; 
 (ii) explicação de quaisquer alterações significativas na qualidade dessa garantia ou melhorias de crédito 
como resultado de deterioração ou alterações nas políticas de garantia da entidade durante o período a que se 
refere as demonstrações contábeis; e 
 (iii) informações sobre instrumentos financeiros para os quais a entidade não reconheceu provisão para 
perdas devido à garantia obtida; e 
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 (c) informações quantitativas sobre a garantia detida e outras melhorias de crédito (por exemplo, 
quantificação da extensão em que a garantia e outras melhorias de crédito reduzem o risco de crédito) para 
ativos financeiros que apresentam problemas de recuperação de crédito na data do relatório. 
 42L. A entidade deve divulgar o valor contratual em aberto em ativos financeiros, que foram baixados 
durante o período a que se referem as demonstrações contábeis e ainda estão sujeitos à atividade de execução. 
 Exposição a risco de crédito 
 42M. Para permitir aos usuários das demonstrações contábeis avaliarem a exposição ao risco de crédito 
da entidade e compreenderem suas concentrações de risco de crédito relevantes, a entidade deve divulgar, por 
graus de classificação de risco, o valor contábil bruto de ativos financeiros e a exposição a risco de crédito em 
compromissos de empréstimo e contratos de garantia financeira. Essas informações devem ser fornecidas, 
separadamente, para instrumentos financeiros: 
 (a) para os quais a provisão para perdas é mensurada pelo valor equivalente a perdas de crédito 
esperadas para 12 meses; 
 (b) para os quais a provisão para perdas é mensurada pelo valor equivalente a perdas permanentes de 
crédito esperadas e que são: 
 (i) instrumentos financeiros para os quais o risco de crédito aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial, mas que não são ativos financeiros com problemas de recuperação de crédito; 
 (ii) ativos financeiros que apresentam problemas de recuperação de crédito na data do relatório (mas 
que não foram comprados ou originados com problemas de recuperação de crédito); e 
 (iii) recebíveis que resultam de transações com contraprestação que estão no alcance da NBC TSP 02 ou 
de transações sem contraprestação que estão no alcance da NBC TSP 01, ou recebíveis de arrendamento para 
os quais as provisões para perdas devem ser mensuradas de acordo com o item 87 da NBC TSP 31; e 
 (c) que sejam ativos financeiros comprados ou originados com problemas de recuperação de crédito. 
 42N. Para recebíveis que resultam de transações com contraprestação que estão no alcance da NBC 
TSP 02 ou de transações sem contraprestação que estão no alcance da NBC TSP 01, ou recebíveis de 
arrendamento aos quais a entidade aplica o item 87 da NBC TSP 31, as informações fornecidas de acordo com 
o item 42M podem basear-se em matriz de provisão. 
 43. Para todos os instrumentos financeiros dentro do alcance desta Norma, mas para os quais os 
requisitos de redução ao valor recuperável da NBC TSP 31 não se aplicam, a entidade deve divulgar, por classe 
de instrumento financeiro: 
 (a) o montante que melhor representa sua exposição máxima ao risco de crédito ao término do período 
a que se referem as demonstrações contábeis sem considerar quaisquer garantias mantidas, ou outros 
instrumentos de melhoria de crédito (por exemplo, contratos que permitam a compensação pelo valor líquido, 
mas que não se qualificam para compensação segundo a NBC TSP 28); essa divulgação não é exigida para 
instrumentos financeiros, cujos valores contábeis melhor representem a máxima exposição ao risco de crédito; e 
 (b) a descrição da garantia mantida como título e valor mobiliário (security) e de outros instrumentos de 
melhoria de crédito, e seus efeitos financeiros (por exemplo: quantificação da extensão na qual a garantia e 
outros instrumentos de melhoria de crédito mitigam o risco de crédito) com relação ao montante que melhor 
representa a exposição máxima ao risco de crédito (quer seja divulgado de acordo com o item (a) ou 
representado por meio do valor contábil do instrumento financeiro); 
 (c) e (d) eliminados. 
 44. (Eliminado). 
 Garantias e outros instrumentos de melhoria de crédito obtidos 
 45. Quando a entidade obtém ativos financeiros ou não financeiros durante o período, tomando posse 
de ativos dados em garantia ou outras melhorias de crédito, e tais ativos satisfazem ao critério de reconhecimento 
previsto em outras NBCs TSP, a entidade deve divulgar para tais ativos existentes na data a que se referem as 
demonstrações contábeis: 
 (a) a natureza e o valor contábil dos ativos; e 
 (b) quando os ativos não são prontamente conversíveis em caixa, as políticas adotadas pela entidade 
para alienação de tais ativos ou para uso em suas operações. 
 Risco de liquidez 
 46. A entidade deve divulgar: 
 (a) uma análise dos vencimentos para passivos financeiros não derivativos (incluindo a emissão de 
contratos de garantia financeira) que demonstre os vencimentos contratuais remanescentes; 
 (b) uma análise dos vencimentos para os instrumentos financeiros derivativos passivos. A análise dos 
vencimentos deve incluir os vencimentos contratuais remanescentes para aqueles passivos financeiros derivativos 
para os quais o vencimento contratual é essencial para o entendimento do momento de recebimento dos fluxos 
de caixa; e 
 (c) uma descrição de como ela administra o risco de liquidez inerente em (a) e (b). 
 Risco de mercado 
 Análise de sensibilidade 
 47. A menos que a entidade cumpra o item 48, ela deve divulgar: 
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 (a) uma análise de sensibilidade para cada tipo de risco de mercado aos quais a entidade está exposta 
ao fim do período a que se refere as demonstrações contábeis, demonstrando como o resultado e o patrimônio 
líquido teriam sido afetados pelas mudanças no risco relevante variável que fossem razoavelmente possíveis 
naquela data; (b) os métodos e os pressupostos utilizados na elaboração da análise de sensibilidade; e 
 (c) mudanças em relação ao período anterior nos métodos e premissas utilizadas, e as razões para tais 
mudanças 
 48. Se a entidade elabora uma análise de sensibilidade, tal como a do valor em risco (value-at-risk), 
que reflete interdependências entre riscos variáveis (por exemplo, taxas de juros e taxas de câmbio) e a utiliza 
para administrar riscos financeiros, ela pode utilizar essa análise de sensibilidade no lugar da análise 
especificada no item 47. A entidade deve divulgar também: 
 (a) uma explicação do método utilizado na elaboração de tal análise de sensibilidade e dos principais 
parâmetros e pressupostos subjacentes aos dados fornecidos; e 
 (b) uma explicação do objetivo do método utilizado e das limitações que podem resultar na incapacidade 
da informação de refletir completamente o valor justo dos ativos e passivos envolvidos. 
 Outras divulgações de risco de mercado 
 49. Quando as análises de sensibilidade divulgadas de acordo com os itens 47 ou 48 não forem 
representativas do risco inerente de instrumento financeiro (por exemplo, porque a exposição do final do período 
não reflete a exposição durante o ano), a entidade deve divulgar esse fato e a razão pela qual considera que as 
análises de sensibilidade não são representativas. 
 Transferência de ativos financeiros 
 49A. Os requisitos de divulgação dos itens 49B a 49H relativos a transferências de ativos financeiros 
suplementam os outros requisitos de divulgação desta Norma. A entidade deve apresentar as divulgações 
requeridas pelos itens 49B a 49H em uma única nota explicativa em suas demonstrações contábeis. A entidade 
deve fornecer as divulgações requeridas para todos os ativos financeiros transferidos que não são 
desreconhecidos e para qualquer envolvimento contínuo em ativo transferido, existente na data das 
demonstrações contábeis, independentemente de quando a respectiva transação de transferência ocorreu. Para 
as finalidades de aplicação dos requisitos de divulgação desses itens, a entidade transfere a totalidade ou parte 
de ativo financeiro (o ativo financeiro transferido) se, e somente se: 
 (a) transferir os direitos contratuais de receber os fluxos de caixa desse ativo financeiro; ou 
 (b) retiver os direitos contratuais de receber os fluxos de caixa desse ativo financeiro, mas assumir uma 
obrigação contratual de pagar os fluxos de caixa a um ou mais beneficiários em um acordo. 
 49B. A entidade deve divulgar informações que possibilitem aos usuários de suas demonstrações 
contábeis: 
 (a) compreender a relação entre ativos financeiros transferidos que não são desreconhecidos em sua 
totalidade e os passivos associados; e 
 (b) avaliar a natureza e os riscos associados do envolvimento contínuo da entidade em ativos financeiros 
desreconhecidos. 
 49C. Para fins de aplicação dos requisitos de divulgação dos itens 49E a 49H, a entidade tem 
envolvimento contínuo em ativo financeiro transferido se, como parte da transferência, a entidade retiver 
quaisquer direitos ou obrigações contratuais inerentes ao ativo financeiro transferido ou obtiver quaisquer novos 
direitos ou obrigações contratuais relativos ao ativo financeiro transferido. Para as finalidades de aplicar os 
requisitos de divulgação dos itens 49E a 49H, os seguintes casos abaixo não constituem envolvimento contínuo: 
 (a) declarações e garantias normais relativas à transferência fraudulenta e conceitos de razoabilidade, 
boa-fé e negociações justas que poderiam invalidar a transferência como resultado de ação judicial; 
 (b) contratos a termo, de opções e outros contratos para readquirir o ativo financeiro transferido para o 
qual o preço contratual (ou preço de exercício da opção) é o valor justo do ativo financeiro transferido; ou 
 (c) um acordo pelo qual a entidade retém os direitos contratuais de receber os fluxos de caixa de ativo 
financeiro, mas assume a obrigação contratual de pagar os fluxos de caixa para uma ou mais entidades e as 
condições dos itens 3.2.5(a) a (c) da NBC TG 48 forem satisfeitas. 
 Ativos financeiros transferidos que não são desreconhecidos em sua totalidade 
 49D. A entidade pode ter transferido ativos financeiros de tal forma que parte ou a totalidade dos ativos 
financeiros transferidos não se qualifiquem para desreconhecimento. Para alcançar os objetivos definidos no 
item 49B(a), a entidade deve divulgar, em cada data a que se referem as demonstrações contábeis e para cada 
classe de ativos financeiros transferidos, que não são desreconhecidos em sua totalidade: 
 (a) a natureza dos ativos transferidos; 
 (b) a natureza dos riscos e benefícios da propriedade aos quais a entidade está exposta; 
 (c) uma descrição da natureza da relação entre os ativos transferidos e os passivos associados, incluindo 
restrições decorrentes da transferência sobre o uso dos ativos transferidos pela entidade que está apresentando 
as demonstrações contábeis; 
 (d) quando a contraparte dos passivos associados tem recurso somente para os ativos transferidos, o 
cronograma que estabelece o valor justo dos ativos transferidos, o valor justo dos passivos associados e a posição 
líquida (a diferença entre o valor justo dos ativos transferidos e os passivos associados); 
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 (e) quando a entidade continuar a reconhecer a totalidade dos ativos transferidos, os valores contábeis 
dos ativos e dos passivos associados; 
 (f) quando a entidade continuar a reconhecer os ativos na medida de seu envolvimento contínuo (ver 
itens 17(c)(ii) e 27 da NBC TSP 31), o valor contábil total dos ativos originais antes da transferência, o valor 
contábil dos ativos que a entidade continua a reconhecer e o valor contábil dos passivos associados. 
 Ativos financeiros transferidos que são desreconhecidos em sua totalidade 
 49E. Para alcançar os objetivos definidos no item 49B(b), quando a entidade desreconhece ativos 
financeiros transferidos em sua totalidade (ver itens 17(a) e (c)(i) da NBC TSP 31), mas tem envolvimento contínuo 
neles, a entidade deve divulgar, no mínimo, para cada tipo de envolvimento contínuo em cada data a que se 
referem as demonstrações contábeis: 
 (a) o valor contábil dos ativos e passivos que são reconhecidos no balanço patrimonial da entidade e 
que representam o envolvimento contínuo da entidade nos ativos financeiros desreconhecidos, e as rubricas em 
que são reconhecidos os valores contábeis desses ativos e passivos; 
 (b) o valor justo dos ativos e passivos que representa o envolvimento contínuo da entidade nos ativos 
financeiros desreconhecidos; 
 (c) o valor que melhor representa a exposição máxima da entidade à perda a partir de seu envolvimento 
contínuo nos ativos financeiros desreconhecidos, e informações que mostram como a exposição máxima à perda 
é determinada; 
 (d) as saídas de caixa não descontadas que seriam ou poderiam ser requeridas para recomprar ativos 
financeiros desreconhecidos (por exemplo, o preço de exercício em contrato de opções) ou outros valores a 
pagar ao cessionário em relação aos ativos transferidos. Se a saída de caixa for variável, então o valor divulgado 
deve ser baseado nas condições existentes em cada período a que se referem as demonstrações contábeis; 
 (e) uma análise de vencimento das saídas de fluxo de caixa não descontadas que seriam ou poderiam 
ser requeridas para recomprar os ativos financeiros desreconhecidos ou outros valores pagáveis ao cessionário 
em relação aos ativos transferidos, demonstrando os vencimentos contratuais restantes do envolvimento contínuo 
da entidade; e 
 (f) informações qualitativas que explicam e suportam as divulgações quantitativas requeridas em (a) a 
(e). 
 49F. A entidade pode agregar as informações exigidas pelo item 49E em relação a ativo específico se a 
entidade tiver mais do que um tipo de envolvimento contínuo nesse ativo financeiro desreconhecido e reportá-lo 
sob um tipo de envolvimento contínuo. 
 49G. Adicionalmente, a entidade deve divulgar para cada tipo de envolvimento contínuo: 
 (a) o ganho ou a perda reconhecida na data de transferência dos ativos; 
 (b) receitas e despesas reconhecidas, tanto na data-base quanto cumulativamente, a partir do 
envolvimento contínuo da entidade nos ativos financeiros desreconhecidos (por exemplo, mudanças no valor 
justo de instrumentos derivativos); e 
 (c) se o valor total dos recursos da atividade de transferência (que qualifica para desreconhecimento) em 
uma data a que se referem as demonstrações contábeis não é distribuído uniformemente ao longo de todo o 
período das demonstrações contábeis (por exemplo, se uma parte substancial do valor total da atividade de 
transferência ocorre nos dias de fechamento do período a que se referem as demonstrações contábeis): 
 (i) quando a principal atividade de transferência ocorre dentro desse período a que se referem as 
demonstrações contábeis (por exemplo, os últimos cinco dias antes do final do período); 
 (ii) o valor (por exemplo, os respectivos ganhos ou perdas) reconhecido a partir da atividade de 
transferência nessa parte do período a que se referem as demonstrações contábeis; e 
 (iii) o valor total dos rendimentos da atividade de transferência nessa parte do período a que se referem 
as demonstrações contábeis. 
 A entidade deve fornecer essas informações para cada período para o qual a demonstração do resultado 
abrangente é apresentada. 
 Informações suplementares 
 49H. A entidade deve divulgar quaisquer informações adicionais que considerar necessárias para 
alcançar os objetivos de divulgação do item 49B. 
 Aplicação inicial da NBC TSP 31 
 49I. No período a que se referem as demonstrações contábeis, que inclui a data da aplicação inicial da 
NBC TSP 31, a entidade deve divulgar as seguintes informações para cada classe de ativos financeiros e passivos 
financeiros na data da aplicação inicial: 
 (a) a categoria de mensuração original e o valor contábil determinados de acordo com a NBC TSP 32; 
 (b) a nova categoria de mensuração e o valor contábil determinado de acordo com a NBC TSP 31; e 
 (c) o valor de quaisquer ativos financeiros e passivos financeiros no balanço patrimonial que foram 
anteriormente designados como mensurados ao valor justo por meio do resultado, mas que não são mais 
designados dessa forma, distinguindo entre aqueles que a NBC TSP 31 requer que a entidade reclassifique e 
aqueles que a entidade opta por reclassificar na data da aplicação inicial. 
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 49J. No período de relatório que inclui a data da aplicação inicial da NBC TSP 31, a entidade deve 
divulgar informações qualitativas para permitir aos usuários compreenderem: 
 (a) como a entidade aplicou os requisitos de classificação da NBC TSP 31 a esses ativos financeiros, cuja 
classificação alterou-se como resultado da aplicação da NBC TSP 31; e 
 (b) as razões para qualquer designação ou nova designação de ativos financeiros ou passivos financeiros 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado, na data da aplicação inicial. 
 49K. No período a que se referem as demonstrações contábeis em que a entidade aplicar, pela primeira 
vez, os requisitos de mensuração e classificação para ativos financeiros da NBC TSP 31, ela deve apresentar as 
divulgações previstas nos itens 49L a 49O desta Norma, conforme requerido pelo item 173 da NBC TSP 31. 
 49L. Quando requerido pelo item 49K, a entidade deve divulgar as alterações nas classificações de 
ativos financeiros e passivos financeiros na data da aplicação inicial da NBC TSP 31, mostrando separadamente: 
 (a) as alterações nos valores contábeis com base em suas categorias de mensuração de acordo com a 
NBC TSP 31; e 
 (b) as alterações nos valores contábeis resultantes da alteração no atributo de mensuração na transição 
para a NBC TSP 31. 
 As divulgações descritas neste item não precisam ser feitas após o período a que se referem as 
demonstrações contábeis anual em que a entidade inicialmente aplicar os requisitos de mensuração e 
classificação para ativos financeiros na NBC TSP 31. 
 49M. Quando exigido pelo item 49K, a entidade deve divulgar, para ativos financeiros e passivos 
financeiros que tenham sido reclassificados, de forma que sejam mensurados pelo custo amortizado e, no caso 
de ativos financeiros, que tenham sido reclassificados do valor justo por meio do resultado de forma que sejam 
mensurados ao valor justo por meio do patrimônio líquido, como resultado da transição para a NBC TSP 31, o 
seguinte: 
 (a) o valor justo dos ativos financeiros ou passivos financeiros no final do período a que se referem as 
demonstrações contábeis; e 
 (b) o ganho ou a perda no valor justo que teria sido reconhecido no resultado ou diretamente no 
patrimônio líquido durante o período a que se referem as demonstrações contábeis; se os ativos financeiros ou 
passivos financeiros não tivessem sido reclassificados. 
 As divulgações descritas neste item não precisam ser feitas após o período a que se referem as 
demonstrações contábeis para o qual a entidade inicialmente aplica os requisitos de mensuração e classificação 
para ativos financeiros na NBC TSP 31. 
 49N. Quando exigido pelo item 49K, a entidade deve divulgar, para ativos financeiros e passivos 
financeiros que tenham sido reclassificados da categoria de valor justo por meio do resultado como resultado 
da transição para a NBC TG 48, o seguinte: 
 (a) a taxa de juros efetiva determinada na data da aplicação inicial; e 
 (b) a receita ou a despesa de juros reconhecida. 
 Se a entidade tratar o valor justo de ativo financeiro ou passivo financeiro como novo valor contábil 
bruto na data da aplicação inicial (ver item 168 da NBC TSP 31), as divulgações deste item devem ser feitas 
para cada período a que se referem as demonstrações contábeis até o desreconhecimento. Por outro lado, as 
divulgações descritas neste item não precisam ser feitas após o período a que se referem as demonstrações 
contábeis anual em que a entidade inicialmente aplicar os requisitos de mensuração e classificação para ativos 
financeiros na NBC TSP 31. 
 49O. Quando a entidade apresentar as divulgações previstas nos itens 49K a 
 49N, essas divulgações e as divulgações descritas no item 29 desta Norma, devem permitir a conciliação 
entre: 
 (a) as categorias de mensuração apresentadas de acordo com a NBC TSP 31 e NBC TSP 32; e 
 (b) a classe de instrumento financeiro na data da aplicação inicial. 
 49P. Na data de aplicação inicial dos itens 73 a 93 da NBC TSP 31, a entidade é obrigada a divulgar 
informações que permitam a conciliação das provisões para redução ao valor recuperável de encerramento (do 
balanço) de acordo com a NBC TSP 32 e as provisões de acordo com a NBC TSP 03 para as provisões para 
perdas de abertura (do balanço), determinadas de acordo com a NBC TSP 31. Para ativos financeiros, essa 
divulgação deve ser fornecida pelas respectivas categorias de mensuração de ativos financeiros de acordo com 
a NBC TSP 31 e NBC TSP 32, e devem mostrar, separadamente, o efeito das alterações na categoria de 
mensuração na provisão para perdas nessa data. 
 49Q. No período a que se referem as demonstrações contábeis, que inclui a data da aplicação inicial 
da NBC TSP 31, a entidade não está obrigada a divulgar os valores de rubricas que teriam sido informados de 
acordo com os requisitos de mensuração e classificação (que inclui os requisitos relativos à mensuração de custo 
amortizado de ativos financeiros e à redução ao valor recuperável nos itens 69 a 72 e 73 a 93 da NBC TSP 31) 
do: 
 (a) NBC TSP 31 para períodos anteriores; e 
 (b) NBC TSP 32 para o período corrente. 
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 49R. De acordo com o item 161 da NBC TSP 31, se for impraticável (conforme definido na NBC TSP 23 
- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro), na data de aplicação inicial da NBC TSP 31, 
para a entidade avaliar o elemento de valor do dinheiro no tempo, com base nos fatos e circunstâncias que 
existiam no reconhecimento inicial do ativo financeiro, a entidade deve avaliar as características do fluxo de 
caixa contratual desse ativo financeiro com base nos fatos e circunstâncias que existiam no reconhecimento 
inicial do ativo financeiro, sem considerar os requisitos referentes à modificação do elemento de valor do dinheiro 
no tempo. A entidade deve divulgar o valor contábil, na data do relatório, dos ativos financeiros cujas 
características do fluxo de caixa contratual foram avaliadas com base nos fatos e circunstâncias que existiam no 
reconhecimento inicial do ativo financeiro, sem considerar os requisitos relativos à modificação do elemento de 
valor do dinheiro no tempo, até que esses ativos financeiros sejam desreconhecidos. 
 49S. De acordo com o item 162 da NBC TSP 31, se for impraticável (conforme definido na NBC TSP 
23), na data da aplicação inicial, para a entidade avaliar se o valor justo de elemento de pré-pagamento era 
insignificante com base nos fatos e circunstâncias que existiam no reconhecimento inicial do ativo financeiro, a 
entidade deve avaliar as características de fluxo de caixa contratual desse ativo financeiro com base nos fatos e 
circunstâncias que existiam no reconhecimento inicial do ativo financeiro, sem considerar a exceção para 
elementos de pré-pagamento. A entidade deve divulgar o valor contábil na data do relatório dos ativos 
financeiros cujas características de fluxo de caixa contratual foram avaliadas com base nos fatos e circunstâncias 
que existiam no reconhecimento inicial do ativo financeiro sem considerar a exceção para elementos de pré-
pagamento, até que esses ativos financeiros sejam desreconhecidos. 
 50 a 54 (Não convergidos). 
 Vigência 
 54A. Esta Norma deve ser aplicada pelas entidades do setor público a partir de 1º de janeiro de 2024, 
salvo na existência de algum normativo em âmbito nacional que estabeleça prazos específicos - casos em que 
estes prevalecem. 
 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 
Presidente do Conselho 

 
(DOU, 10.12.2021) 
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CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - NBC 
- CUSTOS NO SETOR PÚBLICO - DISPOSIÇÕES 
 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TSP Nº 34, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

 
Aprova a NBC TSP 34 - Custos no Setor Público. 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei nº 
12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC): 
 NBC TSP 34 - CUSTOS NO SETOR PÚBLICO 
 Objetivo 
 1. Esta Norma tem por objetivo estabelecer diretrizes e padrões a serem observados na implementação 
do sistema de custos. Trata de critérios para geração da informação de custos, como instrumento de governança 
pública, e aponta para o importante papel do gestor na adoção efetiva de modelos de gerenciamento de custos. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade - CFC, por meio da Norma Brasileira de Contabilidade - NBC 
TSP nº 34/2021, estabelece diretrizes e padrões a serem observados na implementação do sistema de custos. 
Trata de critérios para geração da informação de custos, como instrumento de governança pública, e aponta 
para o importante papel do gestor na adoção efetiva de modelos de gerenciamento de custos. O apoio da 
alta administração é imprescindível para implementar modelo de gerenciamento de custos que propicie a 
utilização da informação de custos como ferramenta de auxílio aos processos de planejamento, tomada de 
decisão, monitoramento, avaliação de desempenho, transparência, prestação de contas e responsabilização. 
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 2. O apoio da alta administração é imprescindível para implementar modelo de gerenciamento de 
custos que propicie a utilização da informação de custos como ferramenta de auxílio aos processos de 
planejamento, tomada de decisão, monitoramento, avaliação de desempenho, transparência, prestação de 
contas e responsabilização. 
 Alcance 
 3. Esta Norma se aplica às entidades do setor público, conforme alcance definido na NBC TSP 
ESTRUTURA CONCEITUAL. 
 4. Esta Norma trata principalmente do uso da informação de custos para fins gerenciais. 
 Definições 
 5. Os termos a seguir são utilizados nesta Norma com os seguintes significados: 
 Apropriação de custos diretos, ou alocação de custos indiretos, é o reconhecimento do consumo de 
recursos por determinado objeto de custo previamente definido. 
 Base regular é a aplicação de critérios uniformes relacionados a modelo de gerenciamento de custos e 
periodicidade, de forma contínua, comparável e consistente. 
 Centro de responsabilidade é a unidade, definida no modelo de gerenciamento de custos, que é 
responsável por conduzir atividades e disponibilizar bens ou serviços, cujos recursos e resultados podem ser 
distinguíveis de outros centros e seus gestores devem prestar contas à alta administração da entidade. 
 Custo é o consumo ou utilização de recursos para a geração de bens ou serviços. 
 Custo controlável representa a utilização de recursos na qual o gestor exerce influência sobre o consumo 
e o desempenho esperado na aplicação desses recursos. 
 Custo direto é o custo identificado e apropriado direta e objetivamente ao objeto de custo. 
 Custo fixo é o custo que não varia na proporção do volume das atividades desenvolvidas, mantendo-se 
constante em intervalo relevante das atividades desenvolvidas pela entidade. 
 Custo indireto é o custo que não pode ser identificado e apropriado direta e objetivamente ao objeto de 
custo, devendo sua alocação ocorrer por meio de direcionadores de custos ou, em última instância, de bases de 
rateio razoáveis e consistentes. 
 Custo não controlável representa a utilização de recursos que não pode ter seu controle atribuído a um 
gestor de determinado nível hierárquico. 
 Custo variável é o custo que oscila de forma proporcional ao volume das atividades desenvolvidas, 
geralmente representado pela quantidade produzida de bens ou serviços. 
 Custos de suporte são os custos relativos a atividades que dão suporte à realização das atividades 
finalísticas. 
 Custos finalísticos são os custos correspondentes a atividades finalísticas, diretamente relacionadas ao 
cumprimento da missão institucional, por caracterizar a atuação da entidade associada ao valor público, em 
atendimento às necessidades de interesse público. 
 Desembolso é o pagamento resultante do gasto. 
 Direcionador de custo é o indicador que permite estabelecer a relação de causa e efeito para alocação 
dos custos indiretos. 
 Gasto é o dispêndio de um ativo ou criação de um passivo, estando ou não relacionado à obtenção de 
um bem ou serviço. 
 Governança pública é o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática 
para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de 
serviços de interesse da sociedade. 
 Investimento corresponde a bens ou direitos reconhecidos no ativo em função dos benefícios futuros 
esperados. 
 Método de custeio se refere ao método de atribuição de custos e está associado ao processo de 
identificação do custo ao objeto que está sendo custeado. Os principais métodos de custeio são: direto, variável, 
por absorção parcial e por absorção integral (pleno). 
 Modelo de gerenciamento de custos consiste no conjunto de diretrizes, escopo de aplicação, objetos de 
custo, sistema de acumulação, método de custeio e bases de mensuração, necessários ao gerenciamento de 
custos. 
 Objeto de custo é a unidade para a qual se deseja identificar, mensurar e avaliar os custos. O conceito 
de objeto de custo é amplo, podendo ser considerado como tal qualquer item no qual os custos conseguem ser 
identificados e que tem relevância para a gestão. A quantidade de objetos de custos influencia o nível de 
granularidade e de complexidade do modelo de gerenciamento de custos. São classificados em objeto de custo 
final e objeto de custo intermediário. 
 Objetos de custos finais são os bens e serviços entregues à sociedade, podendo fazer referência a 
qualquer entrega que satisfaça uma necessidade, associada à geração do valor público. 
 Objetos de custos intermediários são aqueles objetos cujos custos, sendo ou não atribuídos aos objetos 
de custos finais, são de interesse da entidade por representarem informações úteis para a gestão. 
 Perda é o consumo ou utilização de recursos de forma anormal e imprevisível, não contribuindo para a 
geração de bens e serviços. 
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 Recursos são os insumos à disposição da entidade, que, quando consumidos ou utilizados para a 
obtenção de bens e serviços, correspondem aos custos. A forma física não é uma condição necessária para um 
recurso, podendo ser considerado qualquer insumo disposto para o processo produtivo. Por exemplo, força de 
trabalho, serviços de terceiros, materiais diretos e de consumo, equipamentos de informática, recursos 
financeiros, que têm no orçamento público sua principal fonte de financiamento. 
 Regime de competência é o regime contábil segundo o qual transações e outros eventos são 
reconhecidos quando ocorrem (não necessariamente quando caixa e equivalentes de caixa são recebidos ou 
pagos). As transações e os eventos devem ser registrados contabilmente e reconhecidos nas demonstrações 
contábeis dos períodos a que se referem. O registro dos custos deve ocorrer no momento do consumo ou 
utilização dos recursos (período a que compete), mesmo que o desembolso ocorra em período diferente. 
 Sistema de acumulação corresponde à forma como os custos são acumulados e atribuídos aos bens e 
serviços e outros objetos de custos e está relacionado ao fluxo físico e real da produção. Os sistemas de 
acumulação de custos no setor público ocorrem por ordem de serviço ou produção e de forma contínua. 
 Sistema de acumulação contínua é o sistema de acumulação que compreende demandas de caráter 
continuado e que são acumuladas ao longo do tempo, período a período. 
 Sistema de acumulação por ordem de serviço ou produção é o sistema de acumulação que compreende 
especificações predeterminadas do serviço ou produto demandado, com tempo de duração limitado. As ordens 
são mais adequadas para tratamento dos custos de investimentos e de projetos específicos, por exemplo, as 
obras e benfeitorias. 
 Sistema de custos compreende o modelo de gerenciamento de custos, o sistema de informação de custos 
e a definição de funções e responsabilidades organizacionais com o intuito de gerar informações de custos como 
instrumento de governança pública. 
 Sistema de informação de custos é o conjunto de elementos estruturados que registra, processa e 
evidencia os custos de bens e serviços e demais objetos de custos. 
 Valor público são os produtos e resultados gerados pelas atividades da entidade, as quais demandam 
o uso de diversos recursos e se traduzem em bens ou serviços que atendam às necessidades de interesse público. 
 Usuários da informação de custos 
 6. O usuário da informação de custos é qualquer pessoa ou entidade que utiliza a informação de custos 
para, por exemplo, subsidiar os processos de planejamento, tomada de decisão, monitoramento, avaliação de 
desempenho, transparência, prestação de contas e responsabilização. 
 7. Os principais usuários da informação de custos são os gestores, em sua tomada de decisão sobre a 
aplicação dos recursos que lhes são confiados. Por isso, em regra, demandam informações customizadas, no 
formato de relatórios de custos específicos. 
 8. Os gestores são os principais usuários por serem responsáveis por gerenciar recursos públicos e 
oferecer uma visão clara sobre como a governança da entidade leva à geração de valor público, além de 
justificar os resultados alcançados em face dos objetivos estabelecidos. 
 9. Demais usuários da informação de custos são órgãos de controle, cidadãos, membros do poder 
Legislativo, organizações sociais, academia, pesquisadores, meios de comunicação e outros interessados pelos 
resultados da gestão dos recursos públicos. Em geral, demandam relatórios de custos com informações gerais, 
agregadas, consolidadas e padronizadas. 
 Características Qualitativas e Restrições da Informação de Custos 
 10. Os custos dos objetos, intermediários e finais, devem ser adequadamente reconhecidos, mensurados 
e evidenciados em sistema informacional projetado para gerenciamento de custos. 
 11. As características qualitativas da informação de custos são relevância, representação fidedigna, 
compreensibilidade, tempestividade, comparabilidade e verificabilidade. As restrições a estas características são 
materialidade, custo-benefício e alcance do equilíbrio apropriado entre as características qualitativas. Essas 
características e restrições são aquelas definidas na NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL. 
 12. A informação de custos para ser útil e compreensível ao usuário deve levar em consideração as 
características qualitativas e restrições da informação. Por exemplo, a entidade pode concluir que determinados 
bens podem ser apropriados imediatamente como custo por serem de baixo valor, em vez de depreciá-los por 
diversos períodos, considerando a característica qualitativa da relevância, combinada com as restrições de 
materialidade e de custo-benefício. 
 13. O sistema de custos possui diversas aplicações para a governança no setor público. Seu uso se 
tornará mais difundido à medida que casos de sucesso sejam relatados e a implementação das Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) seja observada. A melhoria da qualidade da 
informação de custos é fundamental para que as vantagens de seu uso sejam percebidas. 
 Objetivos do sistema de custos 
 14. O sistema de custos deve ser organizado de forma a propiciar o desenvolvimento de modelos de 
gerenciamento de custos fundamentados nas diretrizes da alta administração de cada entidade, que norteiem 
os aspectos conceituais e sistêmicos para o seu desenvolvimento e implantação. Diante desses fundamentos, o 
processo de geração da informação de custos deve ter foco nos processos de planejamento, tomada de decisão, 
monitoramento, avaliação de desempenho, transparência, prestação de contas e responsabilização. 
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 15. O sistema de custos possui diversos objetivos, incluindo: 
 (a) mensurar e evidenciar os custos dos bens e serviços entregues à sociedade, bem como dos demais 
objetos de custos; 
 (b) apoiar a avaliação de desempenho, permitindo a comparação entre os custos da entidade com os 
de outras entidades, públicas ou privadas, estimulando sua melhoria; 
 (c) subsidiar a tomada de decisão em processos, tais como comprar ou alugar, produzir internamente 
ou terceirizar determinado bem ou serviço, introduzir novos produtos e serviços, descontinuar antigos, 
estabelecer tarifas; 
 (d) apoiar as funções de planejamento e orçamento, fornecendo informações que permitam projeções 
e definições de tarifas e preços aderentes à realidade com base em custos incorridos e projetados; 
 (e) subsidiar ações de planejamento, monitoramento de custos e melhoria da qualidade do gasto; 
 (f) produzir informações que atendam aos diversos níveis gerenciais da entidade; 
 (g) subsidiar estudos com vistas a promover a busca pela eficiência nos órgãos e entidades do setor 
público; 
 (h) direcionar políticas de contingenciamento do gasto público com o objetivo de minimizar seus 
impactos nas ações governamentais; e 
 (i) apoiar o monitoramento do planejamento estratégico. 
 16. Para atingir os objetivos, devem ser dados tratamento conceitual adequado e abordagem 
tecnológica apropriada que propiciem atuar com as múltiplas dimensões (temporais, numéricas, 
organizacionais), permitindo análise de séries históricas, projeção de tendências e comparações. 
 17. É recomendável o uso de suporte tecnológico que permita rastreabilidade e acesso facilitado aos 
dados, de forma a possibilitar a aferição da conformidade do processo de geração da informação. 
 Contextualização do sistema de custos 
 18. O sistema de custos visa evidenciar o quanto de recurso foi utilizado por uma entidade para cumprir 
determinada finalidade. Nesse contexto, é importante a identificação da variável física, a fim de mensurar o 
custo dos bens e serviços entregues. 
 O custo unitário inclui, por exemplo, o custo por tonelada, por hora máquina, por hora de trabalho do 
servidor ou do departamento, por cidadão atendido, por item disponibilizado, por metro quadrado construído. 
Essa informação é especialmente útil no monitoramento, avaliação e comparação de indicadores de 
desempenho. 
 19. Os custos devem ser atribuídos considerando os objetivos da informação e os objetos de custo 
definidos pela entidade. 
 20. O Governo atua em condições singulares, sendo sua principal função fornecer bens e serviços com 
características peculiares, tais como: universalidade e obrigação de fornecimento decorrentes, na maioria das 
vezes, de garantias ao exercício de direitos sociais por parte do Estado e sem contraprestação. 
 21. No setor público, a essência da atividade produtiva é a prestação de serviços para a sociedade e o 
objetivo desta Norma é apurar custos para fins gerenciais. 
 Sendo assim, a necessidade de segregar custos e despesas depende do modelo de gerenciamento de 
custos adotado. 
 22. A identificação e segregação entre custos e perdas é necessária, pois as perdas não são atribuídas 
aos objetos de custos. Dessa forma, perdas por redução a valor recuperável, por indenizações, por catástrofes, 
entre outras de natureza assemelhada, não devem ser consideradas como custos. 
 23. O custo do período deve ser apurado pelo regime de competência, independentemente da execução 
orçamentária. Os recursos consumidos podem ser decorrentes diretamente do orçamento, como, por exemplo, 
a execução de despesa orçamentária, em que o fato gerador coincide com o momento da liquidação (material 
de consumo imediato, prestação de serviços); ou podem advir da execução não orçamentária, ou seja, o fato 
gerador ocorre em momento distinto da liquidação (apropriação mensal do 13º salário, depreciação, consumo 
de material em estoque). O que determina o custo do período é o momento do consumo, que equivale ao fato 
gerador contábil.  
 Obrigatoriedade do Sistema de Custos 
 24. Cada entidade deve identificar, acumular e relatar os custos de seus objetos em uma base regular, 
por meio de sistema de custos. 
 25. As informações de custo devem ser confiáveis e úteis para os processos de planejamento, tomada 
de decisão, monitoramento, avaliação de desempenho, transparência, prestação de contas e responsabilização. 
Ao mesmo tempo, exatidão e refinamentos desnecessários dos dados devem ser evitados. 
 26. Os custos podem ser determinados usando diferentes métodos de custeio e bases de mensuração, 
de acordo com o uso pretendido da informação. Toda informação de custo, independentemente do modo como 
é apresentada, deve ser rastreável até a fonte de dados da qual se originou. 
 27. Os resultados e a forma como foram obtidos, incluindo as principais atividades, processos e 
procedimentos adotados na identificação, acumulação e evidenciação dos custos devem ser mapeados e 
documentados. Por exemplo, a adoção de procedimentos de controle interno adequados, quando formalizados 
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em manuais ou guias, proporciona confiabilidade e estabelece as trilhas de obtenção e a forma como foram 
geradas as informações de custo, oferecendo garantias à consistência da informação. 
 Centros de Responsabilidade 
 28. A alta administração da entidade é responsável por definir e estruturar seus centros de 
responsabilidade. O estabelecimento dos centros de responsabilidade deve ser baseado nos seguintes requisitos: 
(a) a estrutura organizacional da entidade; (b) a cadeia de comando e a missão institucional; (c) as entregas 
produzidas; (d) o objetivo da informação de custo; e (e) os responsáveis pela prestação de contas à alta 
administração. 
 29. Para definir e estabelecer seus centros de responsabilidade, a entidade deve considerar como fator 
predominante sua estrutura organizacional e correspondentes unidades responsáveis, tais como secretarias, 
administrações, escritórios e divisões. 
 30. O centro de responsabilidade é a unidade na qual se apuram os custos, podendo ser usado para a 
acumulação dos custos e sua vinculação às entregas. Em cada centro deve ser possível definir, identificar e 
acumular o custo dos objetos e, se factível: 
 (a) quantificar as unidades físicas dos recursos consumidos na geração das entregas; 
 (b) quantificar cada tipo de entrega em unidades físicas; e 
 (c) calcular o custo unitário de cada tipo de entrega. 
 31. A entidade que produz um único tipo de bem ou serviço pode ter somente um centro de 
responsabilidade. Entretanto, o usual é a adoção de diversos centros de responsabilidade devido à segregação 
de funções e competências. 
 32. A apuração dos custos por centros de responsabilidade deve atender à mensuração e à avaliação 
de desempenho, para fins de gestão interna. Informações sobre custos e entregas (bens e serviços) relativos a 
cada centro devem ser usadas para medir seu desempenho em relação a suas metas. 
 Método de Custeio 
 33. Os custos dos recursos direta ou indiretamente utilizados ou consumidos são identificados, atribuídos 
e acumulados, conforme definido no modelo de gerenciamento de custos que deve ser aplicado de forma 
consistente. 
 34. Boas experiências observadas em outras entidades podem auxiliar na escolha do método de custeio 
a ser aplicado no modelo de gerenciamento de custos. 
 Conforme o progresso na pesquisa e experiência na temática de custos aplicada ao setor público, as 
entidades e suas unidades podem encontrar um método de custeio preferencial para suas operações. 
 35. A administração da entidade ou de suas unidades está na melhor posição para selecionar o método 
de custeio que melhor se ajusta às suas necessidades. Para fazer essa seleção, a administração deve avaliar as 
alternativas de método de custeio e selecionar aquela que provê os melhores resultados no contexto de seu 
ambiente operacional. 
 36. Uma vez adotado, o método de custeio deve ser consistentemente utilizado para fins de 
comparabilidade intertemporal. Contudo, essa determinação não afasta os necessários refinamentos e 
melhorias do modelo de gerenciamento de custos que impliquem alteração do método, desde que os efeitos de 
qualquer mudança sejam documentados e explicados. 
 37. Os métodos de custeio diferem entre si em função dos recursos utilizados ou consumidos que devem 
ou não ser atribuídos aos objetos de custos. Em estágios iniciais, com menor grau de maturidade de modelos 
de gerenciamento de custos, recomenda-se utilizar o método de custeio direto, por serem atribuídos apenas os 
custos diretos. Por sua vez, quando for irrelevante atribuir os custos indiretos, a entidade pode avançar na 
maturidade de seu modelo de gerenciamento de custos e continuar utilizando o método de custeio direto; mas 
quando for relevante, recomenda-se adotar o custeio por absorção parcial ou integral (custeio pleno). 
 38. Uma técnica que pode ser utilizada para fazer o rastreamento de custos indiretos até os objetos de 
custo final é o custeio baseado em atividades (ABC). O ABC pode ser utilizado para operacionalizar métodos de 
custeio como o custeio por absorção parcial e o custeio por absorção integral (custeio pleno). 
 39. Esta Norma encoraja, mas não obriga, que as entidades com maior grau de maturidade de modelos 
de gerenciamento de custos, avaliem o custo-benefício da utilização do ABC para operacionalizar o rastreamento 
dos custos indiretos até as entregas. No entanto, essa avaliação é desnecessária quando a atribuição dos custos 
indiretos não for relevante. 
 Análise comparativa 
 40. A comparabilidade requer o uso consistente do mesmo modelo de gerenciamento de custo ao longo 
do tempo na entidade, ou no mesmo período em entidades diferentes. O uso consistente gera informação que 
pode ser comparada de um período para outro, a fim de avaliar a variação dos custos e seus desvios em relação 
a possíveis projeções, além de permitir a comparação entre entidades ou centros de responsabilidade que 
realizam atividades assemelhadas. 
 41. Na comparabilidade dos custos da entidade ou do centro de responsabilidade ao longo do tempo, 
o método de custeio aplicado será aquele selecionado para atender às necessidades de informação, conforme 
item 35, e levando em consideração o disposto nos itens 38 e 39. 
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 42. Na comparabilidade entre entidades ou entre suas unidades, é necessário que a entidade 
responsável por estabelecer a análise comparativa aplique modelo de gerenciamento de custos padronizado em 
suas entidades ou unidades vinculadas, para garantir a qualidade da análise, sendo recomendável que: 
 (a) quando a comparação incidir sobre a mensuração do objeto de custo final, para não subestimar os 
insumos consumidos ou utilizados pelas entidades ou centros em comparação, que se adote o custeio por 
absorção integral (custeio pleno). Assim, os custos comparáveis resultam da atribuição de todos os custos, 
finalísticos e de suporte; e 
 (b) quando a comparação incidir sobre objetos de custo intermediários, a escolha do método de custeio 
seja discricionária. 
 43. A análise comparativa e a interpretação dos custos também demandam a consistência dos critérios 
adotados para a mensuração dos custos dos objetos comparáveis. Deve-se, portanto, levar em consideração as 
especificidades de cada entidade decorrentes de condições geográficas, infraestrutura, restrições legais e 
operacionais, entre outras que podem resultar em divergências significativas entre os custos unitários do mesmo 
objeto de custos em entidades semelhantes. 
 44. A análise comparativa dos custos pode ser mais significativa para usuários que necessitam de visão 
padronizada dos custos de um conjunto de entidades ou atividades afins, com objetivo de, por exemplo, subsidiar 
os processos de tomada de decisão sobre alocação ou contingenciamentos de recursos públicos, serviços 
compartilhados ou conhecer comportamento padrão no uso dos insumos. 
 45. A aplicação consistente das normas e políticas contábeis pelas entidades contribui para a qualidade 
da informação comparável ao tratar os fenômenos contábeis de forma padronizada e permitir a identificação 
dos fatores relacionados ao desempenho da entidade. 
 Modelo de gerenciamento de custos 
 46. O modelo de gerenciamento de custos, desenvolvido pela entidade ou suas unidades para seus 
centros de responsabilidade, tem por intuito a identificação, atribuição, acumulação, evidenciação e análise dos 
custos para subsidiar o alcance dos objetivos do sistema de custos. 
 47. No processo de desenvolvimento de modelos de gerenciamento de custos, é recomendável a 
observância de diretrizes que representam etapas a serem percorridas pela entidade: 
 (a) planejamento, amparado pelo apoio ativo da alta administração da entidade, que dotará 
formalmente a equipe responsável pelo modelo com poder de decisão e com dedicação exclusiva. Nessa etapa, 
a alta administração, além de definir os centros de responsabilidade e os objetos de custos, é responsável por 
explicitar qual é a principal finalidade do modelo e seus propósitos de uso. Como boa prática, é conveniente 
realizar benchmarking em outras entidades que desenvolveram modelos com finalidade semelhante; 
 (b) estruturação, por meio do conhecimento da estrutura organizacional; do estudo dos processos 
internos que permeiam as atividades; das escolhas do sistema de acumulação, do método de custeio e das bases 
de mensuração que melhor se adequam às suas necessidades; e da análise dos sistemas ou fontes de dados, 
com a finalidade de mapear os dados de entrada do sistema de informação de custos. Nessa etapa, o objetivo 
é identificar e segregar os custos a serem mensurados; 
 (c) implantação, viabilizada pela capacitação da equipe e divulgação do modelo. Nessa etapa, o 
objetivo é mensurar e evidenciar os custos, bem como verificar a conformidade das informações geradas. Como 
boa prática, é conveniente a utilização de projeto piloto para implementação gradual do modelo na entidade; 
e 
 (d) gestão, na qual deve ser avaliado o consumo dos recursos, por meio da análise das informações de 
custos geradas. Nessa etapa, o objetivo é utilizar as informações de custos como ferramenta de auxílio aos 
processos de planejamento, tomada de decisão, monitoramento, prestação de contas, transparência e avaliação 
de desempenho. Como boa prática, é importante revisar o fluxo percorrido, primando pela melhoria constante 
da gestão de custos. 
 Definição dos objetos de custos 
 48. A definição dos objetos de custos deve considerar, principalmente, as necessidades e os propósitos 
dos usuários da informação. Os procedimentos devem, ainda, observar os objetivos pretendidos com a 
informação de custo e devem ser condicionados pelas características qualitativas e restrições da informação. Por 
exemplo, se a frequência ou a tempestividade da informação impuser custo superior ao seu benefício, não deve 
ser gerada. 
 49. Os objetos de custos são determinados com base nas necessidades dos diferentes níveis gerenciais 
e definidos no modelo de gerenciamento de custos. A quantidade de objetos de custos influencia o nível de 
granularidade e de complexidade do modelo. 
 50. Os bens e serviços que representam entregas que satisfaçam necessidades da sociedade são objetos 
de custos final, por exemplo: bens e serviços de saúde, de segurança pública, de saneamento, de educação, etc. 
 51. Todo objeto de custo que não corresponda a bens e serviços entregues à sociedade é considerado 
intermediário, por exemplo: 
 (a) bens e serviços consumidos internamente, oferecidos e prestados entre centros de responsabilidade 
ou entidades. 
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 (b) as unidades organizacionais, conforme estabelecidas no organograma, auxiliam a evidenciação 
segregada dos custos da estrutura administrativa; 
 (c) os programas elencados nos planos de governo, evidenciam o custo da atuação governamental; 
 (d) projetos que representem o esforço para alcance da missão institucional; 
 (e) as atividades desenvolvidas na entidade, identificam o consumo dos recursos, possibilitando a 
concentração de esforços na melhoria da qualidade do serviço público disponibilizado ao cidadão e facilitando 
a mensuração do custo de bens e serviços; 
 (f) a cadeia de valor, quando mapeada e compreendida pela entidade, conduz à percepção do 
funcionamento das atividades realizadas, com o objetivo de gerar valor público, por meio do diagnóstico de 
como estão os processos e da identificação de potenciais vantagens para melhoria de desempenho; e 
 (g) outros que sejam considerados úteis pela entidade. 
 Classificação dos custos 
 52. A escolha dos objetos de custos afeta como os custos são atribuídos, devendo ser feita de forma 

coerente com o modelo de gerenciamento de custos. As classificações de custo, além de dependerem dos objetos 

de custo escolhidos, também são afetadas pelo custo da coleta de dados e pela viabilidade da atribuição de 

custos. 

 53. A classificação dos custos depende dos objetivos da informação e busca viabilizar a atribuição dos 

custos e sua compreensão pelos usuários da informação. 

 Algumas das classificações de custo frequentemente utilizadas são: direto e indireto; fixo e variável; 

finalístico e de suporte; controlável e não controlável. 

 Atribuição dos custos 

 54. A atribuição dos custos aos objetos de custos se dá mediante aplicação dos sistemas de acumulação 

e dos métodos de custeio. O processo de atribuição dos custos deve ser realizado na seguinte ordem hierárquica 

de prioridade, sempre que possível e economicamente viável: 

 (a) apropriação dos custos diretos; 

 (b) alocação de custos indiretos, mediante direcionadores de custos (rastreamento); e 

 (c) alocação dos custos indiretos remanescentes em bases de rateio razoáveis e consistentes. 

 55. Os direcionadores e as bases de rateio para alocação de custos indiretos são diversos, tais como: 

tempo consumido no processo produtivo; mão de obra direta (custo monetário ou quantitativo de pessoal); área 

ocupada pelos departamentos; material consumido (custo monetário ou quantidade); unidades produzidas; ou 

qualquer outro quantitativo operacional. Essas possibilidades, entre outras, podem ser aplicadas de forma 

combinada. 

 56. A seleção dos direcionadores e das bases de rateio depende das características do ambiente e do 

processo produtivo, bem como da disponibilidade e regularidade dos dados. 

 57. A alocação de custos indiretos deve ser dispensada quando for arbitrária e as informações geradas 

não atendam às características qualitativas e às restrições da informação de custos. 

 Atribuição de custos de recursos que não geram desembolso 

 58. Os recursos consumidos devem ser atribuídos aos objetos de custos, mesmo que a entidade que se 

beneficie do consumo não seja a responsável pelo desembolso, parcial ou integral. A atribuição desses custos 

tem o intuito de representar com fidedignidade o custo dos recursos efetivamente consumidos, 

independentemente de ter havido ou não desembolso. Por exemplo, doações, força de trabalho de estudantes 

(no caso de hospitais universitários), servidores ou prédios cedidos. 

 Integração com outras bases de dados 

 59. O sistema de informação de custos deve promover a integração das bases de dados necessárias à 

geração da informação de custos, e, quando couber, a conciliação dos dados se oriundos de base não contábil. 

Esse sistema deve utilizar as bases de dados para extrair os inputs, que devem ser tratados e transformados nas 

informações de custos que permitam compreensibilidade e análise. É recomendável, por exemplo, utilizar o 

sistema que efetua o processamento da folha de pagamento para extrair informações de custos e quantitativo 

de pessoal e o sistema que faz a gestão do patrimônio para extrair informações de consumo de material e 

depreciação dos bens. 

 60. Nada impede que a entidade utilize procedimentos manuais para alimentar o sistema de informação 

de custos, quando esse sistema for alicerçado em base simplificada, por exemplo, planilhas eletrônicas, desde 

que garantidas a conformidade e a rastreabilidade dos dados. 

 61. É relevante, mas não restritivo, que as bases de dados da entidade possibilitem a geração da 

informação física, pois, além de permitir a mensuração do custo unitário, auxiliam no cálculo de indicadores de 

desempenho. 

 62. A entidade deve avaliar continuamente suas bases de dados e incentivar melhorias para permitir 

evolução gradual e consistente das informações de custos. 
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 Implantação do modelo de gerenciamento de custos e do sistema de informação de custos 

 63. O processo de implantação do modelo de gerenciamento de custos deve ser sistemático e gradual 

e deve levar em consideração a estrutura e os objetivos organizacionais, os processos decisórios que usarão as 

informações de custos segmentados por seus diferentes grupos de usuários da informação, bem como os critérios 

de transparência e controle social. 

 64. Por sua vez, o processo de implantação do sistema de informação de custos, deve se basear no 

detalhamento apropriado sobre: a definição dos sistemas ou bases de dados a serem integrados; a viabilidade 

prática da compilação e processamento dos dados; a disponibilidade de ferramentas de tratamento de dados; 

e a estimativa do seu custo de instalação, treinamento, operação e manutenção. 

 65. O porte da entidade ou base simplificada de dados não é justificativa para ausência de iniciativas 

quanto ao desenvolvimento de modelo de gerenciamento de custos e de sistema de informação de custos; nem 

significa que, uma vez concebidos, não possam evoluir ao longo do tempo. 

 Geração das informações de custo 

 66. A geração das informações de custo é atribuição do profissional da contabilidade, mas a integridade 

e fidedignidade das informações extraídas das bases de dados de origem são de responsabilidade dos gestores 

das transações registradas nos sistemas integrados ao sistema de informação de custos. 

 67. A geração das informações de custo deve ser compatível com o regime de competência, e observar 

as disposições acerca da integração com outras bases de dados. 

 68. Diferentes métodos de custeio e bases de mensuração de custos produzem informações distintas, 

que devem ser rastreáveis, permitindo identificar sua geração desde a base de dados da qual se originou. 

 69. O processo de geração das informações de custo deve considerar a definição dos objetos de custo, 

a classificação, a apropriação e alocação dos custos. 

 Divulgação 

 70. É recomendável que a entidade divulgue relatório de custos em base regular, com periodicidade 

mínima anual, demonstrando o desempenho de sua atuação ao longo do tempo, contendo análise e 

interpretação do consumo dos recursos à sua disposição e explicações de eventuais variações ocorridas no 

período. 

 71. Relatórios de custos específicos, gerados na forma, conteúdo e periodicidade estabelecidos pelos 

gestores, descritos no item 7, podem ser divulgados conforme avaliação de conveniência e oportunidade. 

 72. Os relatórios de custos, específicos ou não, devem, além de evidenciar as informações de custo 

geradas, ser acompanhados por notas explicativas sobre: o modelo de gerenciamento de custos, especialmente 

quanto aos objetos de custos, método de custeio e bases de mensuração adotados; a avaliação sobre os 

principais fatores relacionados ao desempenho atual; e as predições sobre o desempenho esperado da entidade. 

 73. Devem também ser objeto de nota explicativa: 

 (a) utilização de base de dados não contábil e, quando couber, critérios de conciliação; 

 (b) mudanças de critérios que compõem o modelo de gerenciamento de custos da entidade, bem como 

seus impactos na análise comparativa e avaliação de desempenho; e 

 (c) outras informações que possam impactar a compreensão e a utilização dos relatórios de custos por 

seus usuários. 

 Gestão de custos no setor público 

 74. A gestão de custos no setor público é voltada à administração dos insumos, com ênfase na melhoria 

da alocação dos recursos e à identificação e mensuração das entregas, com ênfase na avaliação de 

desempenho. 

 75. As informações de custos devem contribuir para a governança pública, direcionando-a para a 

melhoria da qualidade do gasto público. 

 76. O usuário deve utilizar as informações de custos como ferramenta de auxílio aos processos de 

planejamento, tomada de decisão, monitoramento, avaliação de desempenho, transparência, prestação de 

contas e responsabilização. 

 77. A informação de custos deve ser útil para subsidiar a avaliação das políticas públicas, apresentando 

os resultados alcançados, consubstanciados em relatórios contendo seus indicadores de desempenho. 

 78. A alta administração é responsável por prover efetivo apoio à geração da informação de custos, 

além de responsabilizar os gestores pela qualidade dos dados e pelo uso das informações nos processos 

decisórios. 

 Vigência 

 Esta Norma deve ser aplicada pelas entidades do setor público a partir de 1º de janeiro de 2024, salvo 

na existência de algum normativo em âmbito nacional que estabeleça prazos específicos, casos em que estes 

prevalecem, e revoga, a partir de 1º de janeiro de 2024, a Resolução CFC nº 1.366/2011, que aprovou a NBC 
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T 16.11, e a Resolução CFC nº 1.437/2013, publicadas no DOU, Seção 1, de 2.12.2011 e de 2.4.2013, 

respectivamente. 

 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 

Presidente do Conselho 

 

(DOU, 10.12.2021) 
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